
República federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAJ.. FEDERAL SÁBADO, 11 DE MAIO DE 1985 
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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 66• SESSÃO, EM 10 DE MAIO DE 
1985 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPED!ENTE 

l.l.l- Mensagem do Senhor Presideote da Re­
ptiJUca 

N'~ 103/85 (n' 253/85, na origem), restituindo au~ 
tógrafos de projeto de lei sancionado, 

1.2.2- Oficio do Sr. 1~'-Secredrio da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrqfos do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 11/85 (n' 
4.024f84, na Casa de ori8em);-que dispõe sobre a 
criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Alagoas e dá outras providên­
cias. 

1.2.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n~' 102, de 1985, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispo­
sitivo da Consolidação das Leis do Trabalho, com 
vistas a ampliar as oportunidades de trabalho dos es~ 
tivadores. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Ajuste das 
referências salariais do serviço público federal de 
nível médio ao salârio mínimo. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Justifi­
cando projeto de lei que encaminha à Mesa, que dis· 
põe sobre a forma de escolha de dirigentes de univer· 
sidades mantidas pela União. 

SENADOR JORGE KALUME - Decisão do 
Congresso Na~o:nal n3. sessão do dia 8 do corrente, 

SUMÁRIO 

extinguindo a fidelidade partidária; instituindo o 
voto do analfabeto e representação política para o 
Distrito Federal; eleições diretas para Presidente e 
Vice-Presidente da República e para os prefeitos das 
capitais e estâncias hidrominerais e ârea de segurança 
nacional; e permitindo as coligações partidárias. Cor­
reção do Presidente José Fragelli na condução da­
quela sessão. 

SENADOR VIRG[LIO TÁVORA- Convocando 
as lideranças partidárias com assento no Senado, 
para discutirem as diretrizes básicas da atual admi~ 
nistração no setor financeiro~econômico, exPoStas 
pelo Ministro da Fazenda na Câmara dos Deputa­
dos, na última quarta~feira. 

1.2.5- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 103, de 1985, de auto­
ria do Sr. Senador Roberto Saturnino, que dispõe 
sobre a forma de escolha dos dirigentes das universi­
dades mantidas pela União, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n" 57/85, requerendo urgência 
para o Oficio S f2, de 1985_, do Governador do Esta­
do do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqUenta milhões de dólares. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

.- Requerimento n9 58/85, solicitando urgência 
para o Oficio SfB, de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anãpolis (GO), solicita autorizaÇão do 
Senado para que aquela prefeitura posSâ realizar 
operação de empréstimo externo no valor d'c USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 26/79, que acres­
centa parâgrafos ao art. 517 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Votação adiada por falta de quo-­
rum. 

- Projeto d~ Lei_ do $enado n"' 2/80, que dispõe 
sobre a escolha e a iíomCação dos dirigentes das Fun- . 
dações de Ensino Sui)erio.f. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 340/80, que acres~ 
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à joniada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. Votaçlo adiada por falta 
de quorum. 

~ProjetO di::: Lei do Seli"ado n"' 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do m6sico. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade). Votlçlo adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 320/80, que revoga 
a Lei n9 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con~ 
selho Nacional de Imigração e dã outras providên­
cias. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dla 

SENADOR NIVALDO MACHADO -Audiência 
concedida pelo Ministro Marco Maciel aos dirigentes 
da Associação Nacional dos Docentes de Ensino Su­
perior, na qual foi tratada a liberação de parte dos re­
cursos para normalização do pagamento e funciona­
mento das universidades federais autãrquicas. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Reiterando apelo . 
ao Sr. Ministro da Fazenda no sentido da libe!ação 
de recursos para custeio e comercialização da borra­
cha natural.produzida na Amazônia. 

SENADOR AMERICO DE SOUZA - 58• ani~ 
versãrio da VARIG. 

SENADOR GASTÃO MtJLLER- Justificando 
projeto de lei que encaminha à Mesa, instituindo a 
"Semana Nacional da Democracia". 
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LOURIVAl ZAGONEL DOS SANTOS 

Dir~lor-Geral do Senado F~eral 

JOSE LUCENA DANTAS 

Oirétor Executivo 

Jo.;o MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Oir~tor I0du$triQI 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADOR MILTON CABRAL - Preservação 
dos atuais mecanismos do FINOR. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Justifk 
cando projeto de lei que encaminha à Mesa, criando 
o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e dâ ou~ 
tras providências. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Concesslo 
do IJ'l salário para o funcionalismo público. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Autonomia 
municipaL 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Descum­
primento, por parte da empresa Transportes Aéreos 
da Bacia Amazônica - TABA, de obrigações decor­
rentes da concessã.o para exploração de linha aérea 
de terceiro nível na Região Amazônica. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso soh a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6~000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR MARTINS FILHO - Cartà do Sr. 
François Silvestre de Alencar, de apoio à posição de 
S. Ex.• em relação a pedido de emprêstimo externo 
pelo Governo do ~stad? _do Rio Grande do Norte. 

Telegrama do prefeito de Antônio Martins- RN ao 
Governador Josê Agripino Maia a respeito de violên­
cia praticada naquele município. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERID.O EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 8-5-85. 

3- AIDS DO PRESIDENTE 

N•s 74 a 76, de 1985 

4-CONSEIHO I:IE S!JPERVISÃO DO CE­
GRAF 

Ata de reunião, realizada em 25-2-85. 

5- INSTIT!JTO DE PREVIDE:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata de reunião do Conselho Deliberativo, realiza­
da em 25-4-85. 

. 6_:;ATAS DE COMISSÃO 

7- MESA DIREIDRA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

9-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES 

Ata da 66' Sessão, em 10 de maio de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PREC 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Aloysio Chaves -.Gabriel Hermes - Hélio Queiras -
América de Souza - Alberto Silva - Helvfdio Nunes 
_;, Cesar Cals - Virgflio Távora - Moacyr Duarte~ 
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Aderbal Jurema - Cid Sampaio·- Nivaldo 
Machado ~Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Passos Pôrto- José Ignácio Ferreira- Nelson Carnei­
ro - Roberto Satufilino - Itamar Franco - Murilo 
Badaró - Henrique Santillo - Gastão MUller- Jos~ 

Fragelli - Octávio Cardoso. 

Q SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo o número regimental, declaro aberta a sessão_. 

Presidência dos Srs. José Fragelli, 

Passos Pôrto, Márío Maia 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I 9-Secretârio irá proceder à Leitura do_ Expe­

diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionadO": 

N'? 103/85 (n9 253/85, .na origem) de 8 de maio do cor­
rente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 226, 
de 1983 (n"' 5.693/81, na Casa de origem), que declara de 
utilidade pública o Grupo Espírita CristãQ. "André Luiz 
d~_lnterlagos", sediado na cidade de São Paulo- SP. 

(Projeto que se transf~rmou na Lei fi'? 7.311, de 8 de 
maio de 1985). 

OFICIO 

DC' SR. I•-SECRETÃR/0 DA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SE­
NADO; AUTOGRAFOS DO SE.GT.J/NTE PF.OJETO: 

PROJEID DE LEI DA C!MARA 
- N• ·11, DE 1985 

(n"' 4.024/84, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' Ficam criados, no Quadro Permante da Se­

cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Alagoas, os cargos constantes do Anexo a esta lei. 
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Parãgrafo único. O preerichimento dos cargos de 
provimento efetivo-- previstos neste artigo far-se-á de 
acordo com as normas legais e regulamentares estabele­
cidas para os demais Tribunais Eleitorais, observadas as 
disposições do§ 29 do art. 108 da Constituição Fe:deral. 

Art. 29 As despesas decorrentes do disposto nesta 
Lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró-

(ANEXO ~ LEI NQ 

DlÃIUODOCQNGREaSO NACIONAL (Seção 11) 

de 

prias do Tribllnal_Regional Eleitoral-do Estado de Ala­
goas O_!.l de outras para esse fim destinadas. 

Art. 39 Est~.J~êntra em vigor na data de sua publi­
~çã_o. -- ---

.t\,rt: 49 Revogam-se as disposições em contrári~. 

de de 198 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 00 ESTADO DE ALAGOAS 

Cargos criadQS (Art. 1Q} 

GRUPO-SERVIÇOS AUXILIARES - CÕd. TRE-SP.-800 

Cargos 

1 
2 
3 

_4_. 
10 

2 
5 

_a_ 
15 

Categoria FunCional e 

Agente Administrativo 
Agente Administrativo 
Agente Administrativo 
Agente Administrativo 

Dati1Õgr'af0 
Da ti lÕgrafo 
Da ti lÕgrafo 

Classe 

r 
c 
8 
A 

E 
B 
A 

CÕdigo 

TRE-SA·801 
TRE-SA-801 
TRE-SA-801 
TRÉ:sA-Bli) 

TRE-SA-802 
TRE-SA-802 
TRE-SA-802 

·Referênc'l a· 

NV.-30 a 32 
NM-25 a 29 
Nt-i-21 11 24 
t:M:17 a 20 

NM-21 a 23 
NM-17 a 20 
NM- 9 a 16 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE N1VJ;l sUPERIOR - CÕdigo TRE·NS-900 

Cargos Categoi"iã Funcional e Classe cõ_d;g~ . ~~(~~~nc~a 

_1_ Auditor A TRE-NS·934 NS- 5 a , 
1 

_1 Contador A TRE-NS-924 NS- 5 a , 
GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES DE K!VEL 1\EDID -"cõdigÓ .TRE·N~cfóoo,_ 

GRUPO-SERVIÇOS DE TRI1NSPORTE DF! C! AL E PORTARIA - CÕdi go 1RE-!P-1200 

Cargos Categoria funcional 

1 Motorista Oficial 
1 Motorista Oficial 

2 

2 Agente de Portaria 
_3_ Agente de Portaria 

5 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI N• 4.049, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1982 

e .. 

Torna extensivas aos servidores das Secretarias 
dos Tribunais Regionais Eleitorais disposições das 
Leis n"'s' 3. 780 e 3.826, de 1960, e dá outras providên­
cias. 

Faço saber que o Congresso nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte Lei: 

Art. 1"' Os padrões ou níveis de vencimento e os 
símbolos dos cargos em comissão e das funções gratifica-

C1 asse CÕdigo ·Referêt1.C~a 

B TRE·TP·1201 NM-17 • 23 
A TRE-TP·1201 NM· 7 • 16 

B TRE-TP-1202 NM- 7 a 16 
A TRE-TP-1202 NM- 1 • 6 

das dos servidores das Secretarias dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais -do AmazOnas __: Pará - Piaui -.:......: Rio 
Grande do Norte- Paraíba- Alagoas- Espírito San­
to- Mato Grosso- ceará- Pernaml;mco- Bahía­
Rio- de Janeiro- GUariabara --Santa Catari:ria- Rio 
Grande do Sul - MinaS Gerais- São Paulo- Mara­
nhão - Paraná - Goiãs e Sergipe, -ficam reajustados 
nos valores seguintes: 

pj. 

PJ-0 
pj.J 

Pl·2 
PJ·3 

70.000,00 
65.000.00 
63.000,00. 
58.000,00 
54.000,00 

SM!a!lo J L .l Q99_ 

PJ-4 
PJ-5 
PJ.6 
PJ-7 
PJ.8 
PJ-9 
PJ-10 
PJ-11 
PJ-12 
PJ-13 
Pl-14 
PJ.l5 .. ._ ... ·' .... -... -.. _...- ........... ·- ... . 

50.000,00 
47.000,00 
44.000,00 
41.000,00 
36.000,00 
33.000,00 
30.000,00 
27.000,00 
25.000,00 
23.000,00 
21.000,00 
19.000,00 

_ Ar~. 2"' Os_ valor~ _ c;io vencj.m~nio _mais a gratifi­
cação tnensàt das' fuÕções gratit'icada's dÕs Quadros ae 
Pessoal a que se refere o artigo anterior são: 

- . -- . ....... ,_ - . - .., 
I·F 

·-2-F 
- 3·F 

4-F 
5-F 

······-····-····-·.····-·············· 

TA!IELAYI~- _ 
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas 

~CRETARIA 

Quadro~ ;pessoal 

46.000,00 
44.000,00 
42.000,00 
40.000,00 . 
38.000,00 

Número 
.de 

cargos 
.Cargos 

N!vel 

•• 
SímbQlo 

Cargos em Comissio 
·oiretof-de Secretaria ... -..... · · ~ ... • ·, PJ- 1 

Cargos IsOlados de provimento efetivo 
·- i Chefe de_Z_on;:t.~leitoral (*) .· ......•. " .. PJ- 4 

I Porteiro .... _ ..•••••• -.,~·-··----~···_-PJ- 8 
2 ContfnUO ...... ~ •••... , .......... - .• · •• PJ-12 
5 Servente(*) .....•..•.•..••••..•.•... :PJ-12 

ÓÍrp de Carreira 
1 OficialJudiciârio .................... _ ••. _. PJ- 8_ 
2 OficialJudiciârio .. ~-··-·-·····:·•·-·~···-· PJ- 8 
4 oficial judiciário PJ- 7 
5 Auxiliar Judiciário PJ- 8 
6 Au_xiliar Judiciãrio ('''} _ ~ ~ ... :_ .. ..... _-- ~· PJ- 9 

- · Funçae. Gradllcadu 
Se~retário do Presidente .......•.... -· -1.,.F 
Sec~:etârio do Procura~or_ ~egional ... ·-~ _ 3-F 
SecretáriO do Corregedor ..... , ... - , • . 3-F 

(j~ CÓmissões de Serviço PúblicO Civil e de Fi­
naiças). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publiCação. - -
.Sobre.am,es~. projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. I"'· 

Secretâri.O. ~ --- - · - · ·-

É lido. o· seguinte 

PROJET() DE LEI DO SENADO 
N"' 102, DE 1985 

Altera dispo-SftivO a.:- Cotisolidaçio das Leis do 
Trabalho, com vistas a ampliar as oportunidades de 
trabalho dos estivadores. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. [9 A alín~. "a", do inciso 111, do art. 285 da 

Consolidação das Leis do Trabalho passa a vigorar com 
a segtfinte redação: 

. ••a) _O serviço enumerado nos incisos I e 11 será 
contratado com o Sindicato dos Trabalhadores na 
MovimentaÇão de Mercadorias," 
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Art. 2~t Esta Lei entrará e-m vigOr na data de sua 
publicação, 

Art. 39 Revogani-se as disposições em contrário.-

Justfficaçilo 

A atual redação da alínea. "a", do inciso 111, do art. 
285; CLT, constitui uma-falha e Uni prejuíZO eSpecíficO 
para a classe dos arrumadores, eis que pelo que aí eStá 
dito, eles somente são contratados para a movimentição 
de mercadorias quando não houver pessoal próprio. Em 
outras palavras, só há serviço para os estivadores, quan­
do sobrar. 

Tal ê, portanto, o lado injusto do dispositivo que o 
presente projeto objetiva c_orrigir, tudo em atendimento 
a reivindicações do Sindicato dos arrumadores de Flo­
riano, no Piauí. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1985. --NelSOn CRi---­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 285. A mão-de-obra do serviço de capatazias 
nos portos organizados serâ. remunerada por unidade 
(tonelagem, ou cubagem ou quantidades de volumes), na 
conformidade do disposto nesta Seção~ 

_.dos .e nos armazéns, depósifOS; trapiches, veícúlOs de 
~,tração animal ou mecânica, -vagões, etc., em quaisquer 

locais em que as mercadorias tenham sidO 1-ecebid-as, en­
tregues, arrumadas ou benefiCiãdas, e, bem assim,lingar 
ou deslingar as que necessitarem de auxílio de guindastes 
ou de outros aparelhos mecânicos, nas empresas, firmas, 
sociedades ou companhias particulares; 
- d)- COnSideram-Se serviços acessórios da mesma·· ativi­

dade profissional: 
I) o beneficiamento das_ m_e_rca_do:rias _que_dependem 

de despejo, escolha, reembarque, costura, etc.; 
2) empilhação, desernpilhação, remoção e arru­

mação das mercadorias: 
e) o exerCíCio da profissão dos trabalhadores defini­

dos neste item Jii será fiscalizado pela Delegacia do Tra­
balho Marítimo, onde houver, e pela Secretaria de Re-­
laçõei-::dQ TlibiltiO-Oc>M-iiiístefio -do Trabalho; 

f) aplicã-se à rii.ão-de--obi-a dos _trabalhos no movi­
mento de mercadorias disposto na Seção IX do Título 
III da_ CQnsolidq,çjo .J:f.as Leis dq__Tra_b"-Hto. 

___ fd-~ Çom{s$Õ!:_~ __ de Con_sti_t~iÇão e J'='_~tiça e_ de_Le::_ 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --0 projeto que 
vem de ser lido serã publicado e remetido às comissões 
competentes. __ 

Há ol-ãdores irisCritos. 
Concedo <i palilvrã. ao nobre Senãdor Nelson Carnei-

ro. 

Parágrafo único~ Considera-se serviço de capatazias 
nos portos o realizado com a movimentação de merca­
dorias por pessoal da administração do porto~ com­
preendendo: -o SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia I -com relação à importação: 

o segUinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
a) a -descarga para o cais, -das mercadorias tomadas 

Em 3Q_ de abril último, diante do an(mcio dos valoreS 
no convés das embarcações: 

do novo salário mínimo, formulamos apelo ao governo 
b) o transporte dessas mercadorias atê. aOs armazéns _no sentido de fazer com a necessária urgência o ajuste, 

· ou local designado pela administraçãO dO -porto; ·para 
também, das referências no serviço p6blico· q_ue- fOssem 

seu depósito, iilclusive o necessário empilhamento; superadas pelo novo índice. 
c) abertura dos volumes e manipulação das merca-do-

_ No dia 3 do corrente, o Correio Brazillense, rias para a- conferência- aduaneira, inclusive o ·reaCOfi(lj: 
oc_upando-se também do problema, afirma-que ... cerca de 

cionamento, no caso da mercadoria importada do es-
~ag ~i!-~-~vigor~-sJ~ ~n~Q_!_i~e_!'-ª~ ~c;~~--~a!~rip_~_/O!.IPe_: __ · trangeiró; 
rados pelo valor do salário mínimo vigente a partir desse _ 

d) o desempilhamenta. transporte e entrega das mer-
Jllês, o que __ equivale dizer que eles terão aumentOs que 

1 cadorias nas portas, ou portões dos armazéns, alpendres 
variam até 98%. Os servidores são os de nível médio, en­

Ou pátios, onde tiverem sido depositadaS ou jUnto (:l_os 
quadrad_os nas primeiras 16 referências do Plano de 

;:~:em que tenham de ser carregadas, nas linh~~ ~~ _____ Cla_s~jftçl,!.ção de Cargos. 0 ganho do servidor serâ debi-

·--==---~-~--~ta9Cl:go g_ye~~Ie reo;:çb_e~áem.l_"' çiejulhQ, d~J.ta_ dQ au_mento 
li- com relação à exportação: 

do funcionalismo p6blico", 
a) o recebimento das mercãdõríãs nas -portas Ou por-

Camo__se _v_erifica dessa nota chamamos a atenÇão do 
tões dos armazéns, alpendres ou pátios- da faixa interna 

governo ·sobre assunto da maior gravidade_ e urgência, 
do cais designada pela administração do porto, junto a 
vagões que as tenham transportado nas linhas do mesmo uma vez que esses .200 mil servidores se encontram hoje 

em grande desva~tagem na aquisição do mínimo indis­
porto, atê. essa faiXa interna do cais; 

penSável à sobrevivência. 
b) transporte das mercad_orias desde o local do seu re-

_Renovamos, portanto, agora quando o clamor dos 
cebimento atê junto da_emb_arG.a._çà_o em que tiVerem de 
ser carregadas; prejudicados repercute na imprensa, para que se faça 

com urgência a devida correção das categorias funcio-
c) o carregamento das mercadorias, desde o cais, atê nais absorvidas pelo novo salãfio -mínimO. 

ao convés da embarcação. 
- -- IIJ -com relação ao serViçO: 

a) quando não houver o pessoal da administração a 
que se refere o parágrafo único, o sei-viÇO eriundaâO-rios­

·itens I e 11 poderá ser contratado com o Sindicato dos 
Trabalhadores na Movimerii3ção de Mercadorias; 

b) os trabalhadores do atual Sindicato dos Trabalha­
dores no Comércio· Armazenador passam a denominar­

- s~ ... arrumadores", adaptando-se a esta nova designação 
o nome do sindicato; -~-

c) ao sindicato definido na letrll,. "b" anterior compe­
te; 

l) contratar os serviços definidos no art. 285 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, -com a Administração 
do Porto, quando não houver pessoal próprio, de porto 
_organizado; 

2) exercer a atividade definid~ no citado art. 285, 
itens I e H e respectivas alíneas, nos portos não organiza-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
_ palR:Yra ao: nobre Sen_ador Ro.berto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT --RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem reviSão do_-orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Estou apresentando à Casa, hoje, um projeto de lei 
dispondo sobre o processo da escolha dos dirigentes das 

- ---::universidades mantidas pela união. 
Tomamos conhecimento e louvamos a iniciativa do 

Sr. Ministro da Educação de criar comissão de alto nível 
para estudar e propor a revisão, de um modo geral, de 
toda a estrutura e funcionamento das universidades bra­
sileiras, De outro lado sei, tambê.m, Sr. Presidente, da 

--e-xistência de vários projetos tramitando no Congresso, 
na Câinara e aqui mesmo no Senado, versando sobre a 
mesma matéria, a matêria sobre a qual apresento este 
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projetO que ariuncio, fato este que atesta a importância e 
a, oportunidade da discussão deste assunto. 

-sr--:- Pr"esidenté, quero acri!:sceritar a essa discussão, e 
este é o propósito da apresentação deste projeto, mais 
este ponto de vista, mais esf<i. propoSiÇãO, rri.ais esta alter­
natívà qui: resulta de um trabalho conjunto de compa­
nheiros do Rio de Janeiro, vinculados à área universi­
tária, com o objetivo tão-somente, como eu dis~e, ·de 
alargar a discussão e a faixa de alternativas em cogi­
tação. O propósito é o de democratizar e aperfeiçoai' a 
nossa universidade, consolidando sua autonomia, como 
céittro de produção de informações, de idéias e de ino­
vações tecnológicas próprias à realidade nacional. 

A influência crescente, Srs. Senadores, dos meios de 
comunicação de- massa na formação da opinião Pública 
brasileira, corito, aliâs, ocorre em todo o mundo, assim 

--como as-pos-Sibilidades de manipulação das informações 
pelos interesses capitalistas que controlam esses meios, 
ou pelos governos de um modo geral, que querem defen­
der S}J&& posições e suas posições políticas, aumenta mui­
to a importância da preservação da universidade como 

~-"--·--centro de debates e de confronto de opiniões, livre dessas 
íiifluências e dessas manipulações, na busca permanente 

-~-de uma verdade, mas de uma verdade que sirva aos inte­
resses da Nação~ O projeto que_ apresento tem como jus- --­
tificativa algumas palavras das quais seleciono as seguin­
tes, para acrescentar ao me!l pronunciamento de hoje, 
-sr. Presidente. Digo na justificativa; 

Foi- a univei-sidade brasileira duramente castigada du­
rante o arbítrio que o Movimento de 1964 impôs ao pafs. 
Fulminada pelo Decreto-lei n9 477 e por outros aparatos 
legais, o obscurantismo imperou na maior parte das ins­
tituições, o movimento estudantil foi reprimido, a Ôrga­
nização dos docentes e funcionários sufocada. 

O eScopo da presente propositura situa-se justamente 
no sentido de introduzir na universidade brasileira o pro­
cesso- de redemocratização que, no País, teve inicio em 
1979. A denominada_ "Abertura" só chegou à univerSi-

-·---dade como um eco do que ocorreu na sociedade; 
excetuando-se a revogação do famigerado Decreto-lei n1P 
477, nada foi feito de efetivo para tornar a universidade 

__uma instituição--aberta, democrática e autônoma, <Onde 
convivam harmonicamente seus três segmentos- pro­
fessores, alunos, e funcionários - e seja cUmPrido seu 
papel de pólo irradiador de cultura e ciência, de centro 
formador de consciências críticas e questionadoras, de 
foro de discussão. 

-A- eleição direta dos dirigentes universitários, assim 
cOinó sua -representação nos órgãos -c-olegiados, é uma 
das principais reivindicações -da comunidade universi­
tária brasileira, expressa em todas as instâncias de suas 
entidades repres_entativas. 

Estabelecendo como forma de escolha dos dirigentes 
universitários o sufrágio universal e garantindo aos três 
segmentos da comunidade representação legítima nos 
órgãos de decisão, estamos assegurando o processo de 

-democratização e transformação a que nos referimos an-
------teriormente. 

Entendemos que os dirigentes universitários devem ser 
mandatários da sua comunidade, e que esta comunidade 
universitária é composta por uma eliff: intelectual perfei­
tamen~~- ªP!~_Jt t:;l(eycer o_p;:tpel de manda~te neste p~o­
cesso~ particlpiul.do, inclusive, do poder decisório; enten­
demos, outrossim, que o exercício destas funções virá 
viabilizar a construção de uma nova universidade, indis­
pensável à consofidação do regime democrático--entre 
nóS e à produção cultural à altura das aspirações nacio­
nais e de um verdadeiro proJeto brasileiro de desenvolvi­
mento. 

Era esta a notíciã, Sr. Presidente, que eu queria dar à 
Casa, pedindo a sua atenção especial para este projeto, 
dada a oportunidade e a importância: desse assunto no 
momento presente da vida brasileira. Muito obrigado. 
(Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre. Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurSO". Sem revisão _do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: _ 

Já que estou inscrito e fui convocado neste momento, 
resolvo, então, expor alguns assuntos relacionados com 
o Congresso Nacional. 

DesejO, Resta oPortunidade, Sr. PreSídente, dizer da 
min;ha alegria ·ace.rca da sessão do Congresso Nacional 
realizada no dia 8, e que foi pela madrugada adentro. 
Posso cànsiderâ-la memorável, quando este Poder, mais 
uma vez, deu u~:rla demonstração de grandeza e voltou a 
experimentar aquela alegria-dos velhos tempos. h o ven­
to da felicidadé, Sr. Presidente, que está soprando no 
nosso meio, e, num gesto que dignificou o Poder Legista­
tive, aprovamos cerca de dez proposições das mais im­
portantes. Gostaria-de lembrar aos meus estimados cole­
gas algumas delas, como o fim da fidelidade partidária, o 
fim da sub legenda, o voto para o analfabeto, Na hora em 
que votãvamos esta última, voltei ao meiC pass-ado de 
Deputado Federal, quando dei o meu voto a favor do. 
analfabeto. 

Quanto à representação política pára o Distrito Fede­
ral foi, também, uma medida das mais justas, porq-ue-­
Brasflia, hoje, Com maís de um milhão de habitantes, não 
pode ficar jungida ao desejo de uma só .,pessoa. Deixem 
que o seu próprio povó escolha seus dirigentes. Quarito à 
inelegibilidade dos atuais prefeitos nomeados, posso di­
zer que foi uma decisão -sãbia e vejo ali, -o nobre compa­
nheiro, estimado Senador Martins Filho, confirmando_o 
que estou dizendo, não só pelos interesses de S. Ex• no 

_ Rio Grande do Norte, mas antes do interesse estadual, 
regional ou globário. S. Ex• vê o Brasil no seu todo. 

No que respeita às coligações partidárias foi uma das 
medidas mais justas, como acontecia até os idos de 1963; 
com relação às eleições diretas para prefeitos -das capi­
tais, estâncias hidromi,nerais e municíPíos que antes 
eram considerados Areas de Segurança NaciOnal. Por 
que o povo desses municípios que são as células-máter 
da naCionalidade, não tem o direito de escolher seus diri­
gentes? E ~em ainda o estímulo à vida pública, à vida 
política, porque o político do município, no dia seguinte, 
poderá ser guindado ao cargo_de prefeito, vereador, etc ... 

Eleição direta para Presidente e Vice-Presidente da 
República ... 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JORGE KALUME - OUviie:i V. Ext, com 
muita alegria e com muito prazer, logo que concluir o 
meu raciocínio. 

Eleição direta para Presidente e Vice-Presidente da 
República era uma aspiração que todos nós desejáva­
mos, um anseio geral e que também foi ·a arma que todos 
os partidos lançaram mão. O PDS, na sua campanha de­
fendeu isso, como taffibém o PMDB, e todos os demais 
partidos que hoje repfesentam essa situação. 

Liberdade para a criação de novos partidos. Está cer­
to? não podemos ficar jungidos a poucas siglas parti­
dárias. Mas também gostaria de lembrar que se viermos 
a criar- não eu - um partido de esquerda radical, eu 
quero perguntar a seus criadores se nos países de origem 
nós poderemos criar um partido, também, liberal como 
são os nossos? Eu só concordarei, no futuro, se nós pu­
dennos implantar um PDS, um PMDB, um PT, um 

.P'fB, ou PDT. ~preciso que haja reciprocidade c não 
um partido que pode crescer e nos subjugar no futuro. 

E com esse meu verdadeiro devaneio, Sr. Presidente, 
eu quero me coh.gratular·com V. Ex•, que comandou ou 
exercitou a Presidência na sua plenitude, não só com a 
experiência que lhe é peculiar, mas também com a auto­
ridade que o cargo lhe dá e lhe deu. Isto também ocorreu 
·Com os seus antecessores, como Luiz Viana, Nilo Coê-
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lho. E quando presidiu a abertura_de um projeto enviado 
a esta Casa e ao Congresso Nacional, pelo ex-Presidente 
João Figueiredo, Nilo Coêlho que, segundo informação 
fidedigna, m_orreU enl-cOnSeqtlência d~ seu entusiasmo. 
Isso eu disse a V. Ext, ontem, pois às vezes V. Ex• se ex-

. cede no seu entuSiaSffi~i- t· como. jã ultrapassou a Casa 
das duas décadas é preciso se conter mais um pouco­
permita-me eS_ta sugestão - porque rlós não queremos : 

· perdê-lo. Finalmente, Jarbas Passarinho teve o seu apo-­
geu como também o nosso colega a quem V. Ex_~ s_ubsti­
tuiu, Moacyr Da lia. Ent.ão, podemos dizer que a partir 
da administração Viana Filho até a de V. Ex.', o Con­
gresso Nacional viveu momentos memoráVeis. 

Vou agora ouvir, com muita alegria, o nobre Senador 
pelo Estado de Pernambuco. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Jorge Kalume, 
não obstante concordar em gêne~l:). _número e grau com 
as _conclusões que V. Ex' desenvolve, sumariando as re­
formB!> __ fJ.ProvadaS há dois dias pelõ COngresso NaCional, 
o meu aparte foi solicitado na ocasião em que V. Ex• tra­
tava do problema da autonomia das Capitais, dos mu­
nicípios de segurança nacional e outros qué tinham cer­
ceada a sua capacidade de escolha dos governantes, eu 
quero dizer que, se nós completamos agora, com essa re~ 
forma;-todo aquele aen.co-de COOdições e pressupOstos 
relativos à autonomia política muriicipat; concedendo ao 
elejtorª'®~4_as _çapiJais _QJ:Jir_t;i~O de_escol_her se~! sl~~ige·n­
tes~ precisamoS estái-- a:têntõs, quãndo --se concede--eSSa 
Prerrogativa, ao problema-da autononlia finariceira: Sem 
dúvida alg].lll]a, ·os mupicípios são autônomos nos _ter-_ 
mos que a Co nstituiçã_o F ed.eral assinala, mas é preciso 
notar que essa autonomia, muitas vezes, não passa de 
mera ficção jurídica, de mero ornamento, de ficção legal, 
porque a grande parte desses municípios, V. Ex• bem o 
sabe, principalmente os do interior, lhes falta aquilo que 
~ necessãrio para a concretização da tão alffiejada _auto­
nomia política. Sem os recursos necessários ·para que se 
possam -s-âtisfazer, não diria a todas as reivindicações das 
comunidades, pelo menos a grande parte delas, aquelas 
reivindicilções básicas, -atrilvés do agente do poder local, 
o prefeito - que é quem ouve o povo, é quem sente os 

• seus dramas, é quem tem a oportunidade, juntamente 
com o vereador de, nas horas de angústia e aflição dopo­
vo, enXugar a lãgrima do sofredor,- sem os recursos fi­
nanceiros - e isto é óbvio, essa autonomia se tornará 
inócua. 

Pensamos, eu, V. Ex• com certeza, e todo o Congresso 
Nacional, que é necessária a implementação da reforma 
tributâriã, para que na distribuição dos recur!lOS entre as 
três esferas do Poder se dê um quinhão maior exatamen­
te- àquela ârea mais carente, aquela que precisa atender, 
com equipamentos sociais e serviços básicos, às necessi.:. 
dades das pOpulações locais. CongratulO-me com V. Ex' 
pela análise embora rápida, devida à exigUidade de tem­
po;-qi.ie -eStã fazendo em torno dos pontos furldamentais 
aprovados pelo Congresso, sem dúvida uma grande vi­
tória do povo, através dos seus representantes. f: preciso 
que se diga: se houve um momento na vida deste País, 
nos últimos anOS,- Pelo me-nOs, em que houve identifi­
cação total entre o povo e o Congresso que o representa, 
nenhum momento foi maior, foi tão perfeito, quanto da­
quela noite em que se aprovaram vãrias reformas ao tex­
to da Constituição ora vigente. Portanto, concordo com 
V. Ex' inêlusive com observações feitas em relação ao in­
teresse e· ao esforço incomuns feitos pelo Presidente José 
Fragelli para, pondo ordem aos trab~lhos, conduzi-los 
da melhOr maneira, a fim de que não se frustrasse- era 
cstã a slia grande preocupação- a grande esperança na­
cional pelas reformas básicas necessárias a que esta 
Nação volte ao leito democrático, c possa exercer o regi­
me compatível com a dignidade da.pcssoa humana, com 
base em instituições estâveis, evitando a interrupção do 
ciclo democrâtico, como tem ocorrido, de quando em 
quando, durante a vida republicana. Muito obrigado a 
V. Ex• 
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O SR. JORGE KALUME- Devo dizer ao estimadp 
colega, Nivaldo Machado, que a grande vertente dare­
forma tributária já foi iniciada ano passado, haja vista, a 
Emendã. Passps PQrt_p. E\l reputo a Emenda Passos Pôr­
to, a Emenda Calmon e a abertura iniciada pelo Gover­
nO Geisel, os três grandes acontecimentos desses últimos 
anos. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador Kalume, quero me 
penitenciar da omissão do nome do_Senador Passos Pôr­
to porque, sem- dó.Vidã, acOmpan-hei a reforma tributária 
bãsica para os municípios, de autoria dele, que lutou 
como gig.ante, e todo o _Br.asil recollhece, para que ela 
fosse efetiv3.dã, dandO -lugãr a que unia rilaíor soma de 
recui-sos pudesse ser levada aos Municípios para efeti­
vação e implantação daqueles serviços bãsicos da comu~ 
nidade. V_ereador, na minha terra, duas vezes Prefeito, 
Deputado que sempre viveu próximo ao povo - moro 
na própria cidade de Ólii-Úfa e amanheço o dia cercado 
por solicitações de toda ordem. Posso dar o testemunho 
de quanto foi um desafogo para o administrador munici­
pal, para o Prefeito, para o Vereador que reivindica a 
toda hora, sob a pressão do eleitorado, o quanto foi um 
desafogo, uma ajuda substancial, o aumento dos recur­
sos destinados, em conseqUência da reforma aludida. 

Este, o aParte complementar para que eu pudesse me 
penitenciar da omissão. 

O SR. JORGE KALUME- A omissão, nesta altura 
dã.-VIda política, como sói de V. Ex•, a vida dinâmica:~~ 
natural. Mas V. Ex~ manteve no cérebro e no coração a · 
Emenda Passos Pórto, haja vista que veio ã.o meu encon­
tro, novamenteA Muito obrigado, mais uma vez, a V. Ex• 

Quanto às eleições municipais, estas devem acontecer 
e devem ser uma realidade, devem se materializar logo, 
porque é preciso exercitar democracia através da eleiçãO, 
porque só assim nós iremos conscientizar os nossos ir­
mãos do interiOr, para ·se--Voltarem a este bem sagrado 
que é democracia, o que vale dizer, a liberdade polftica 
plena. 

O Sr. Nivaldo Machado- De pleno acordo com V. 
Ex~, porque dá oportunidade ao exercício do direito de 
voto, um dos mais -importantes da cidadania. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com maior 
prazer. 

O Sr. Passos Pórto- Nobre Senador Jorge Kalume, 
ouvi com muita atenção o discurso de V. Ex.•, agradecen­
do o aparte do nobre Senador Nivaldo Machado, ambos 
me dão a oportunidade de uma reflexão sobre tudo isto 
que se diz durante este período, de que as eleições de Pr11>. 
feitos das Capitais teriam que ser feitas este ano, no dia 
1,5 de janeiro, antecipaildo-se ao encontro das eleições de 
1986. Eu sempre advoguei a tese de que só exercício do 
voto não significa o uso da plenitude do processo políti­
co e democrático. Eu parto do princfpio de que tudo isso 
participa de uma retórica, de uma euforia natural de um 
processo de democratização. Creio, c aliás a tese de BJD­
bos vem ajudar meus argumentos, de que enquanto não 
se tirar a legislação que oprime o proc-esso administrati­
vo brasileiro, na hipótese, enquanto não se der os recur­
sos e as competências aos Municípios para o exercício 
daquela autonomia municipal, que a Constituição cha­
ma de seu peculiar interesse, nada vale o Prefeito eleito, 
ou prefeito nomeado, porque quando ele se instala na 
prefeituia, ele é cerceado por uma legislação toda ela au­
toritária, desde a cassação do seu mandato, à cassação 
do Vereador, que é dentro de uma legislação que lhe dã 
uma certa fragilidade, no exercício da sua autoridade 
política. Então, eu confesso a V. Ex• que preferia mil ve­
zes que a eleição das Capitais tivesse sido em 86, e antes 
nós tivéssemos tirado aquilo que se tem chamado muito 
aí de entulho autoritário_ d_a ÇoJ!stituiçi\o e das própriu 
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l~islações ordinãria·e c-omplementar, que estruturam a 
administração pública brasileira. Então, o que vai acon~ 
tecer é que o Prefeito assume em 1985, no firial do Go­
verno do Estado, num ano eleitoral que vai enfrentar 
logo em 86, e não vai ter condições nem de trabalha~, 
numa legislação que não lhe dá autonomia firianceira; 
ele não tem recursos, a começar pela cidade de São Pau­
lo, que ê o maior exeri:lplo de dificuldade administrativa. 
Se V. Ex' conversar com o Prefeito Mário Covas vai fi':'_ 
car até penalizado de ouvir que o maior MunicíPio do 
Brasil, o mais rico, não tem cond~ões de pagar nem as 
desapropriações que são feitas pOi" interesse público oU 
social. Nós estamos vivendo uma situação inter~sante: 
vai-se embalando com essa ilusão de que se fazendo a 
eleição, jã se fez o proCeSsO democrático, quando a de-­
mOcracia está justamente no com-pOrtamentO dã -esti"Ulu~­
ra de poder no País. O que vale o Prefeito eleito, se ele 
não tem condições de administrar a democracia no seu 
Município? São i:ssas as reflexões críticas que -eu gostaria 
de trazer ao debate, no instante eril que V, Ex~. com mU:i~ 
ta oportunidade, discute as conquistas dessa madrugada 
de dois dias atrãs, QU:arido o Congresso Nacional votou o 
emendão. 

O SR. JORGE KALUME - Os argumentos de V. 
Ex• São váJidos, e eu acolho, com alegria, as suas refle­
xões. Mas mesmo sem recursos é preferível que haja 
elcição em I985 nas Capitais. 1:. um ponto de vista _que 
vem sendo ansiado por todo o Brasil. 1:. bom que o povo 
da Capit"al escolha logo o seu comandante, o seu dirigen~ 
te e não ficai' .ia talante da vontade de JJm Governador~ 
Esta é a minha opinião, Exf-

Mas, Sr. Presidente, já n·aveguei atravês de palavras, e 
eu quero, nesta oportunidade, reafirmar, mais uma vez, 
o meu_ espírHO democrático e a alegria de ter visto o nos~ 
so Congresso Nacional viver os seus momentos de eufo~ 
ria. 

Eu desejo que o Congresso cõlltiriue a sua caminhada, 
sem vacilar, nesse ascendente, em busca da sua plena au­
tonomia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE- Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs._Senadores: 

Quarta-feira última, ensejo tivemos, em assistindo 
toda sessão da Câmara dos Deputados, em que S. Ex', o 
Sr. Minis-tro Francisco Dornelles, não em seu nOme, mas 
de todo o Governo a que pertence; estabelece as diretii~ 
:tes bãsicas do comportamento da atual administraçãQ 
no setor financeiro-econômico. Vierairi à mente ti1.D.tas 
dúvidas, tantas perplexidades, que achamos dentro do 
jogo democrático atual, no qual esportivamente sempre 
dUcutimos com a OpoSição de Oü-trora - hoje situação 

, -.esses delineamentos bãsicos, de que deveríamos, por 
uma questão de dever, e, quase que uma obrigação con­
vocar as lideranças do Governo, para uma discussão 
sobre a condução de uma política que realmente in.fluen­
<:iarã nos destinos da República, pelos anos a fora. Gos­
taríamos, porém, como é nossa rilaneira de agiT, fazê-lO. 
sem apanhar de surpresa aqueles que, por obrigação, por 
direito ou por convicção hão que defender esses postula_­
dos, estas vigas mestras de conduta, lâ apresentados, rÇ::: 
petimos; não em nome próprio, mas do governo a que 
pertencia. Assim, quando S. Ex• afirma que o déficit de 
caixa -e aqui não vamos nos ater se tinha ou não razão 
·para tal dizer - ser de 84 trilhões de cruzeiros, jâ as 
publicações do seu Ministério -dizem 84,9, esperamos 
uma justificativa cabal. 

Quando S. Exf- nos acena com a redução de despesas 
da ordem de 3_7,7 trilhões de cruzeiros de uma emissão de 
moeda de 26,5 trilhões de cruzeiros, mais uma colocação 
de letras do tesouro - papéis do Tesouro - além da­
quelas necessárias pala ~gatar a dfvida interna deVido a 
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emissão anterior de mais ~ um surplus de lO trilhões. 
Nós nos perguntamos se realmente não hâ a necessidade 
de aqui nesse Senado, que foi palco de tantas discussões 
sobre o problema, que não tracemos, jã que ao Congres~ 
so foi justamente atribuída est~_ responsabilidade de deci­
dir qual das quatro grandes alternativas haveria de ser 
adotadas para cobrir esse déficit. Na realidade, o que nos 
foi apresentado foi a tomada de todas as quatro. Neces­
sáríó, profundamente necessário, se torna esta discuSsão 
em profundidade, 

Assim pois, Sr. Líder do PMDB, estão V. Ex•s, estã a 
Liderança -dó PFL, ausente pelo menos às duas que no 
momento fazem coro -com a atual política adotada, con­
vocadas para terça-feira, aqui presentes estarem para 
que comecemos a responder justamente aquilo-qu-e o Se­
nhor Presidente da República solicitou ao Congresso: 
uma definiÇãO- s-obre essas alternativas, uma crítica Cons~ 
trutiva sobre ci caminho a trilhar e, ao mesmo tempo, 
responder algumas daquelas acusações bem fortes, sem 
tergi"versações, que não a Oposição, mas justamente os 
partidários, da situação os -'Srs. Deputados que dão 
apoio a atual administração fizeram a toda explanação, 
à diretriz tolnada pelo Governo para a Solução dos parti­
do~ políticos, e em aproveitando disCUtirmos foda a 
questão em tom de cordialidade, mas, ao mesmo tempo, 
de ml}ita seriedade, sem que a eloqUência queira cobrir a 
ausência de argumentos. 

A adoção da nova forma de correção monetãria, que 
senhores, sem sombra de dúvida, olhando ao longe para 
o futuro deste País vai fazer a desgraça das estatais; au­
mentar a dívida pública brasileira e, ao mesmo tempo, 
f(lZer a felicidade de todos os investidores especulativos 
que este País tem às dezenas. 

O Sr. Roberto Satumino- V. Ex' permite um aparte? 

o sR .. ~ViR.iitLÍÕ_J'Á voRÁ - Pois não, emiJ;tente 
Senad9r Ro_~.ertQ _SªJu.rnino, f.,peilas dizelJ.doQ a V-'- Ex'" 
q_ue_ç_om Jll.J!._itª- propriedade não incluímos o PDT nem 
sua li~~r~_n_S:a_ como_ defensores, digamos, do esquema 
que foi mostrado e que, a nosso ver é muita continuação 
daquele que foi muito combatido pelos adeptos do atual 
Gov_erno. Mas neste ponto não queríamos entrar no 
mérito, porque desejamos que seus defensores, aqUi pre­
sentes, estejam, para nós discutirmos no dia atrasado. 

O Sr. Roberto Saturnino- Muito bem, nobre Sena­
dor Virgílio Tãvora, nobre Líder acho que a sugestão de 
V. Ex•, mais do que sugestãO, a convoCãção mesmo é 
militO Oportuna, extremamente importante. ~ preciso­
realmente o Congresso responder a esta respOnsabilida­
de, que lhe é agora atribuída, jogada sobre os ombros. 
Há declarações várias, partidas do Ministro Frai:tcísco 
DorneHes, até do Presidente d~ República, segundo as 
quais ao COngressO caberia decidir politlCairiente os ru­
mos do plano de ação governamental no setor econômi­
co, razão pela qual nós congressistas precisamos até nos 
preparar ... 

O SR. VIRGlUO TÁVORA:_ Atendera seu pregão, 
não é? 

O Sr. RobertO Saturnlno- ... para esta decisã-o políti­
ca. E nada melhor do que começar com um debate pro~ 
fundo da explanil.ção feíta pefo- Ministr-o Dornelles na 
Câmara doS Deputados, já que nós Senadores,~ nem to­
dos podemos assistir- eu mesmo não pude ir à Câmara, 
mas -li pelos jornais, embora tivesse feito úma Ieitufa de­
talhada, mas não tive a oportunidade de participar, de 
ouvir debates. Assim é que travar este debate aqui no Se· 
nado _é_ realmente importante, é indiSPe-nsável. Eu diria é 
indispensãvel, razão pela qual apóio, com muita ênfase a 
sugestão, a convocação que V. Ex• está a fazer neste mo­
mento. Acho até que nós deveríamos dedicar uma sessão 
especial, tal a importância deste assunto, uina sessão e&­
pecial; se o Regimento não abre possibilidades para isto, 

. atê os líderes poderiam acordar, no sentido de se criarem 
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condições para que houvesse um debate tão profundo, 
quanto possível sobre essa matéria, exigindo mesmo o 
tempo quase que de uma sessão inteira. Assim é que apo­
io inteiramente e cumprimento V. Ex• pela inicia1ívã., 
apenas sugiro que a sua-convocação ao invés de situar-se 
entre segunda e terça-feira da próxima semana, se situe 
entre terça e quarta-feira, dado que segunda-feira é um 
dia que normalmente a Casa não estâ plenamente cheia. 

O SR. VmG[LIO TÁVORA - Eminente Senador, 
agradecer-lhe a gentileza do pronunciamento não precisa 
aqui ser feito. Não é necessário agradecer sUa atitude 
porque já conhecemos V. Ex• e sabemos quantas vezes 
debatemos assuntos _dos mais diversos. V. Ex• nunca fu­
giu à discussão, e acreditamos que nós dois, modéstia à 
parte, muito contribuímos para que _determinadas dis­
torções que rio tempo eram d-ifíceiS de sereffi apresenta_­
das ao Poder Executivo, fossem pelo menos por ele con­
sideradas. Queremos dizer a V. Ex• que falamos em se­
gunda e terça~feira, justamente para que ficasse bem pa­
tente que era o mais breve espaço de tempo. Sexta-feira 
não o fazíamos, pelo patente esvaziamento deste Ple­
nário, pela ausência das Lideranças maiores desses dois 
Partidos, e seria como que uma atitude até muito pouco 
esportiva, cobrir esta ausência com um discurso, com 
uma dissertação, mas que depois seria a nós cobrad-o 
como o aproveitamento de uma situação de ausência de 
debatedor. Sabe V. Ex• que nunca fizemos isso. 

Mas, lançamos um apelo ao PMDB e ao PFL para 
que estejam aqui quarta~feira. Acordamos com o emi­
nente Líder do PDT para, não em termos de brigas, mas 
em termos justamente da procura do esclarecimento da­
quilo que se nos afigura ser a verdade, respondendo, por 
outro lado, a um pregão do próprio Chefe do Poder Exe­
cutivo que --acreditamos em suas palavras- deseja 
esta colaboração construtiva sob a forma de sugestões e 
meSmo de críticas. 

Esta, Sr, Presidente_e Srs. Senadores-, eram as palavras 
que aqUi trazemOs, deiXando mais uma vez claro que­
deve ser traduzido como uma homenagem que pretende­
m9s presta_ra9 PMDB e ao PFL, não tratar, no momen­
to, deste assunto, na ausência da unanimidade de sua 
Bancada,_ 

Sr. Presidente, era o que tínhamos a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (P.assos _pô .rto) - Sobre a mesa, 
"'rojeto de Lei que vai ser lido pelo Sr. f9-Secretário:--

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'i' 103, DE 1985 

Dispõe sobre a fonna de escolha dos dirigentes das 
Universidades mantidas pela Uniilo, e dti outras pro­
vidências. 

O CongréSSQ NaciOnal decreta: 
Art. l~' O Reitor e vice-Reitor de Universidade man­

tiôã: pelii União serão eleitOs diretamente, nos te-rmos 
desta Lei. 

§ I~' O Estatuto ou Regimento da Universidade po~ 
derá determinar a vinculação de voto entre candidatos a 
Reitor e vice-Rf:itor. 

§ 2~' Os inandatos de Reitor e vice-Reitor serão de 4 
(qUatro) anos, -sendo vedada mais de uma reeleição con­
secutiva, 

§ 31' O Direto! e vice-Diretor de estabelecimento iso-- -
lado de ensino superior mantido pela União terão pro-­
cesso de-escolhã i&illico ao.de Reitor e vice-Reitor de 
Universidade maritida pela União. 

Art. 2"' Nas eleições previstas no ãrtigo anterior, são 
eleitores todos Os: 

I -professores integrantes da carreira do magistério-­
da Universidade; 
li- Alunos r~gularmente matriculados nos curs_o de 

graduação, mestrado e doutorado da universidade; e 
III- Servidores não docentes desta . 
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Art. J'>' O vóto será pessoal, secreto e obrigatório.­
Art. 4~' As eleições serão feitas em urnas distintas, 

quais sejam: 
I- as em que votarão os professores; 
11 -as em que votarão os alunos e os servidores não 

docentes; 
Art. 5"' Na apuraçã_o dos resultados das eleições, o 

número de votos apurados nas urnas do inciso I do arti­
go anterior será multiplicado pelo fator 5 (cinco). 

Art. 6"' As eleições observarão o seguinte procedi­
mento: 

I - registro prévio dos candidatos, sendo elegíveis to-
dos os professores dos quadros da Instituição; 

li - realízação dentro do recintO da Instituição; 
I li- identificação dos eleitores; 
IV- garantia de sigilo de vOtOs e inviolabilidade das 

urnas; e 
V- apuração imediata, após tênnino da votação. 
Parágrafo único. O prõcesso eleitoral será dirigido 

por uma Comissão Eleitoral constituída por 5 (cinCo) 
membro~: 

I- I (um) indicado pelo Reitor; 
li- l (um) indicado pelo Conselho Universitário; 
III- I (um) indicado pelo Diretório Central dosEs-

tudantes (DCE); 
IV- 1 (um) indicado pela associação representativa 

dos docentes; e 
V- I (um) indicado pela associação representativa 

dos servidores não docentes: 
§ 29 Em caso de inexistiren1 as entidades previstas 

nos incisos III, IV e V do parágrafo anterior, caberá ao 
Conselho Universitário escolher, dentre os componentes 
da respectiva categoria, os membros designados nestes 
incisos. 

Art. 79 Os Diretores e vice.:.Diretores de Unidades 
Universitárias, assim como os Diretores de Centros Se-_ 
toriais, serão eleitos em pleito direto, observando-se os 
mesmos critérios estabelecidos nos arts. 2'~' e 69 destas 
Leis. 

Parágrafo único. A duração dos mandatos dos car­
gos previstos no presente artigo será de 4 (quatro) anos, 
vedada mais de uma reeleição consecutiva. 

Art. 89 A nomeação de dirigentes de Universidades 
e de estabelecimentos isolados de ensino superior não 
mantidos pela União, obedecerá aos seguintes princí­
.pios: 

I- os dirigentes de universidades ou estabelecimet­
nos isolados particulares serão escolhidos na forma dos 
respectivos estatutos e regimentos; e 

11- os diiigentes de universidades ou estabelecimen­
tos isolados estaduais e municipais sCi'ão escolhidos na 
forma da legislação do Estado ou Município e dos res­
pectivos estatutos e regimentos. 

Art. 9"' O corpo discente terã representação com di­
reito a voz e voto, em todos os órgãos· colegiados da Uni­
versidade, bem como nas comissões que vierem a ser ins­
tituídas. 

§ I'>' Os representantes estUdantis integrarão os ór­
gãos colegiados na proporção de no mínimo 1/4 (um 
quarto) do total de membros. 

§ 2'>' Para a investidura nos cargos de representante 
estudantil, o aluno deverá estar regularmente matricula­
do na instituição. 

Art. lO. Haverá, na forma-dos respectivos estatutos 
e regimentos, professores eleitos diretãmente por seus 
pares em todos os colegiados da universidade. 

Art. 11. Os servidores não docentes terão ·represen~ 
tação com direito a voz e voto, de pdo menos um 
membro em cada órgão colegiado da Universidade, ex~ 
cetuado o Conselho de Ensino e Pesquisa, ou equivalen­
te. 

Art. 12. Ficam respeítados os mandatos em curso. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação~ re~ogadas as disposições em contrário, em 
especial o art. 16 da Lei n9 5.540, com a redação que lhe 

. deu a Lei n'>' 6.420, de 3 de junho de l977. 
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Justificaçio 

Foi a universidade brasileira duramente castigada du­
rante o arbítrio que o Movimento de 1964 impôs ao Pais. 
Fulminada pelo Decreto-lei n'>' 477 e por outros aparatos 
legais, o obscurantismo imperou na maior parte das ins­
tituiÇões, o movimento estudantil foi reprimido, a orga­
nização dos docentes e funcionãrios sufocada. 

O escopo da presente propositura situa-se justamente 
no sentido de introduzir na universidade brasileira o pro­
cesso de redemocratização que, no País, teve início em 
1979. A denominada. "abertura" só chegou à universida­
de como um eco do que ocorreu na sociedade; 
excetuando-se a revogação do famigerado Decreto-lei n' 
477, nada foi feito de efetivo para tornar a universidade 
uma instituição aberta, democrática e autônoma, onde 
convivam harmonicamente seus três segmentos - pro­
fessores, alunos e funcionârios- e seja cumprido seu 
papel de pólo irrãdiadof de cultura e ciênCia, de centro 
-formador de consciências críticas e questionadoras, de 
foro de discussão_, 

A eleição direta dos dirigentes universitários, assim 
como sua representação nos órgãos colegiados, é uma 
das principais ·reiViridicações da comunidade universi­
tária brasileira, expressa em todas as instâncias de suas 
entidades representativas. 

Estabel~_ndo como forma de escolha dos dirigentes 
universitári-os o sufrágio universal e garantindo aos três 
segmentos da comunidade representação legítima nos 
órgãos de decisão, estamos assegurando o processo de 
democratização e transformação a que nos referimos an­
teriormente. 

Entendemos que os dirigentes universitários devem ser 
mandatários da sua comunidade, e que esta comunidade 
universitária é composta por uma elite intelectual perfei­
tamente apta a exercer o papel de mandante neste pro­
cesso, participando, inclusive, do pOder decisório; enten­
demos, outrossim, que o exercício destas funções virá 
viabilizar a consirução de uma nova universidade, indis­
pensável à consolidação do regime democrático entre 
nós e à produção cultural à altura das aspirações- nacio­
nais e de um verdadeiro projeto brasileiro de desenvolvi­
mento. 

Sala das Sessões, lO de maio de 1985. - Roberto Sa­
furnino. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.420, DE 3 DE JUNHO DE 1977 

Altera a Lei n'>' 5.540, de 28 de novembro de 1968, 
que "fixa normas de organização e funcionamento do 
ensino superior e sua articulaçio com a escola média· 
e dá outras providências". 

Art. I'>' O art. 16 da Lei n9 5.540, de 2& de novembro 
de 1968, passa a ter a seguinte redação: 

~·Art. 16~ A nomeação de Reitores e Vice­
~eitores de universidades, e de Diretores e Vice­
Díretor61 de unidades universitárias e de estabeleci­
mentos isolados de ensino superior obedecerá ao se­
guinte: 

I- o Reitor e o Vice-Reitor de universidade afi­
ei~ serão nomeados pelo Chefe do Poder Executi­
vo, escolhidos em listas preparadas por um Colêgio 
Eleitoral especial, constitUído da reunião do Conse­
lho Universitário __ e dos órgãos colegiados máximos 
de ensino e pesquisa e de administração, ou equiva­
lente; 

li - oS dirigentes de universidades ou estabeleci­
mentos isolados particulares serão escolhidoS na 
forma dos respectivos estatutos e regimentos; 

III- o Diretor e o Vice-Diretor de estabeleci­
mento isolado de ensino superior mantido pela 
União, quando constituído em autarquia, serão no-
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meados pelo Presidente da República, e no caso de 
Diretor e Vice~Diretor de unidade universitária, 

· pelo Ministro da Educação e Cultura, escolhidos em 
lista preparada pelo respectivo colegiado máximo; 

IV - nos demais casos, o Diretor será escolhido 
conforme estabelecido pelo respectivo sistema de 
ensino. 

§ l'>' ReSsalvado o caso do inciso 11 deste artigo, 
as listas a que se refere· este artigo serão sêxtuplas. 

§ ~ No caso de instituições de ensino superior 
mantidas pela União, será de 4 (quatro) anos o 
mandato dos dirigentes a que se refere este artigo, 
vedada a recondução ao mesmo cargo, observado 
nos demais casos o que dispuserem os respectivos 
estatutos ou regimentos, aprovados na forma da le­
gislação vigente. 

§ 3' No caso de instituições federais, a organi­
zação das listas para escolha dos Vice-Reitores, Di­
retores e ViceMDiretores, de unidades universitãrias, 
qUando se tratar de universidades, e dos Vice­
Diretores, na hipótese de estabelecimentos isolados, 
será feita até 4 (qu8.tro) meses depois da posse dos 
respectivos Reitores ou Diretores, conforme o caso. 

§ 4' Além do Vire-Reitor, as instituições de en­
sino superior mantidas pela União poderão dispor 
de Pró-Reitores, Sub-Reitores, Decanos ou autori­
dades equivalentes, designados pelo Reitor, até o 
máximo de 6 __ (seis) englobadamente, conforme dis­
puserem os respectivos estatutos. 

§ 5'>' Ao Reitor e ao Diretor caberá zelar pela 
manutenção da ordem e disciplina no âmbito de 
suas atribuições, respondendo por abuso ou omis­
são." 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
vir;o Público Civil e de Educação e Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não há quo­
rum para deliberação. 

Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, todas 
em_ fase de votação, constituída dos Requerimentos n'>'s 
57 e 58~ de 1985; Projetos de Lei do Senado n9s 26{79 e 2, 
340, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciação adia­
da Para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fãbio Lucena. 
(Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O S& PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem rev-isão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; 

Na semana passada ocupei esta tribuna para fazer um 
apelo ao Sr. Ministro da Fazenda, Francisco Dornelles, 
no s~ntido de liberar o crêdito 'de 32 bilhões de cruzeiros, 
para custeio e comercialização da borracha natural pro­
duzida na Região Amazônica. Lembrei a S. Ext, naquela 
ocasião, que esse pleiio jâ estava feito àquele Ministêrio 
através do Ministério de seu colega, o Sr. Ministro Ro­
berto Gusmão que, por solicitação do 'Superintenderitc 
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da SUDHEVEA, encaminhara a solicitação àquele ór­
gão das finanças dt$ta República, 

Entretanto, Sr. Presidente, apesar de, na ocasião, ter­
mos mostrado a dramaticidade por que passam no mo-_ 
menta os produtores de borracha da Região Amazônica, 
especificamente os produtores de borracha dos altos rios 
de pequeno calado, apesar de demonstrarmos as dificul­
dades regionais e temporais, até agora as autoridades fa­
zendárias se mostraram completamente insensíveis e fa­
zendo ouvidos moucos_ à apelação do Estado do Acre, 
que passa por momentos dificeis ãgora, por esta falha 
que está ocorrendo no financiamento_do custeio_ e da co­
mercialização da borracha. 

Sr. Presidente, quero reiterar mais uma vez, porque 
isto tem sido feito através da voz de todos os Parlamen­
tares do Acre, da Oposição e do Governo, no Senado e 
na Câmara Federal, para que a voz daquele Estado che­
gue aqui, nos contrafortes do Sul, mas nos parece sempre 
que os homens aqui do asfalto, os homens que estão en­
clausurados em seus gabinetes de ar refrigei'ãdo, os ho­
mens que têm os gabinetes em Brasilia e em São Paulo, 
parece que consideram, por um lapso ou desconhecimen­
to da geografia, oU -por comodismo, que Norte do Brasil 
é só -da Bahia para cífna.-

Sr. Presidente, nós, os nortistas, os que pertencemos à 
grande Região Norte, e aqui para fazer uma lembrança 
de conhecimentos escolares às autoridades min_i_s_terkis. 
da Nova República, que a Região Norte ê constituída 
dos Estados do Acre, Amazonas, Pará e Rondônia e _os 
Tettitôrios de Roraima e Amapá, é uma região comple-­
tamente diferente da Região nordestina. A Região nor­
destina é uma região seca e árida, ora ê seco demais, ora 
chove copiosamente, causando catástrofes tanto pela se-­
ca, quanto pelo excesso de chuva. Nós, da Região Norte, 
ao co_ntrário, somos até perdulários na quantidade de â­
gua, porque os rios imensos, caudalosos, as chuvas são 
copiosas e têm um regime m-ais ou rilenos unifól'ine, -pe: -­
riódico, dos intervalados, período não chuvoso com 
período mais chuvoso. 

Nós temos chamado a atenção, exaustivamente, para 
que os homens do Sul tenham um pouco mais de sensibi­
lidade para o Norte do PaísLQuando nós trazemos os 
problemas aqui para serem resolvidos de m_ançira urgen­
te, quando nós dizemos que silo uma emergência as nOs~ 
sas necessidades, é porque é realmente uma emergência. 
Mas o que tem se visto é que Se faz .o apelo e levam~se 
m~. às vezes anos, para ser atendido. No caso específi­
co do nosso pleito presente, nós temos solicitado.e justi­
ficado a urgência da liberação deste crédito. Porque já 
começa a estiada na Amazónia Odde!ltal e os rios co­
meçam a baixar rapidamente as suas águas, e tanto fica 
difici! o escoamento da borracha produzida nos altos se-­
ringais quantA..•, também, por outro lado, fazer chegar a 
estes seringais e dos seringais nos adentrados das selvas 
as colocações dos seringueiros, as cotas de mantim~nto 
para aquele período da safra da borracha. 

Esse pessoal do Sul, Sr. Presidente, que lá no Acre até 
nós ~hamamos pejorativamente de paulistas, porque os 
paulistas foram para o Acre, estão comprando os serin­
gais, arrastando os seringais natiVos, transformãndo-os 
em campos de pastagens. Então não são propriamente os 
paulistas, são alguns empresários do Sul, mas, como ha­
via muitos paulistas no meio, os paulistas estão levando 
a pecha pejorativa de destruidores da natureza amazôni­
ca, e há uma ·certa razão nesta denúncia. 

Pois bem, Si. Presidente, este nosso apelo, que tem 
sido feito aqui constantemente, reiteiradamente; riilO rem 
chegado_ aos-ouvidos das autoridades fazendárias. Cf Sr. 
Ministrq Dornelles pareCe--Que dele não teve conheci­
mento. E eu acho que não teve mesmo porque hqje, dC 
manhã, eu estive no Ministério da Fazenda. conversando 
com o Secretário-Geral do Minfstério da Fazenda, o Sr: 
Sebastião Marcos Vital, e, para minha surpresa e espan­
to. quand.o tratei do assunto com S. Ex•, dizendo a ele 
que n·~o· tinha ido falar com ele, tinha ido falar com o 
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Ministro Dornelles, ele me iriformou que o Ministro es­
tava em Nova Yorque tratando dos assuntos da dívida 
externa do País. Eu disse, pois bem, mas o Secretário ser­
ve para o que eu quero. Ele disse. "Bom, se é assuntO do 
interesse geral, do interesse da Nação e da Região, natu­
ralmente o Senhor vai ser atendido". Respondi, então, 
ao Sr. Secretário que eu não ia ao Ministério, nem me in~ 
teressava ir a qualquer Ministério tratar dos meus inte­
resses particulares, porque dos meus interesses particula­
res, desde que nasci, que me entendo na vida, eu sei tra­
tar. Quando vou ao Ministério vou tratar de interesse da 
Nação, de interesses da Amazônia, de interesses do meu 
Estado, porque os meus interesses particulares eu sei 
como resolvê-los. Estou com 59 anos de idade e até hoje 
os r-esolvi, sem necessidade de favores ministeriais, nem 
do outro nem deste Governo. Mas, para minha surpresa, 
o Secretário do Ministério da Fazenda me_informou que 
não tinha absolutamente conhecimento do assunto. Pedi 
a ele que me informasse, porque eu tinha que vir ao Se-­
nado dar satisfação aos produtores de borracha que es­
tão nos telegrafando, estão expedindo telex todos os 
dias, estão pressionando as nossas autoridades, o nosso 
Governador, os Senadores, os Deputados Federais, e 
agora mesmo o superintendente da borracha teve que ir 
a Rio Branco reunír os produtores da borracha para dar 
uma satisfação de que o crédito vai sair, mas estã depen­
dendo do Ministro da Fazenda atender O pedido do Mi­
nistro da Indústria e Coritêrciri, que mandou, ·mas o 
ConselhO Monetário Nacional vai-se reunir para apro­
var ou não o crêdito. E esse processo de pedido de crédi­
to, Sr. Presidente, e meus pares, Srs. Senadores, para es­
panto meu, que os acreanos e os amazônidas estavam es­
perando que entrasse agora na reunião do Conselho Mo­
netãrio Nacional, do dia 2, que se reuniu recentemente, 
não entrou, nem se deu qualquer satisfação aos produto­
res de borracha, nem ao Governador do Acre nem ao 
Superintendénte da SUDHEVEA, nem a nós -Senadores 
que apelamos aqui desta tribuna para que o crédito fosse 
liberado, nem sequer fomos ouvidos. Quer dizer, a nossa· 
palavra não saiu daqui do recinto por debaixo desta cú­
pula do Senado. 

O Sr. César Cals - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Já permito o aparte a V. 
Ex•, depois de permitir o aparte ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 

Então, Sr. Presidente, eu acho que é a hora de desbu­
rocratizar o crédito. Falava-se tanto do governo passa­
do. E agora, neste governo, pelo menos ~e in!cio, nós es­
tamos tendo mais dificuldades de liberaç~.~ de créditos 
de emergência do que no Governo passado. Portanto, é 
de se lamentar que o Secretário do Ministro da Fazenda,' 
na ausência do Ministro da Fazenda, não tivesse elemen­
tos à mão para informar de um processo de tamanha im­
portância, que envolve 32 bilhões em crédito para socor­
rer os produtores de borracha da Amazônia. Foi preciso 
telefonar para alguém de lá e alguém informou que o 
processo deveria estar em estudo nos órgãos técnicos 
para saber se era possível ou não entrar em pauta na reu­
-nião -do dia 22. 

Sr. Presidente, não é possível! Nós não podemos espe­
-rar mais! A matéria deve entrar em pauta no dia 22 e o 
Sr. Francisco Dornelles, antes de viajar, se fosse um ho­
mem senSível, deveria ter assinado, ad referendum do 
ÇQ!:!Stlho; se S. Ex• conhecesse um pouco a Amazônia, 
se-soubesse o que é a Amazônia, o que são os sacríficios-, 
Como ê Sacrificoso produzir borracha nos adentrados da 
selva da Amazônia, S. Ex• teria deixado, ad referendum 
·ao Consélho, o crédito liberado, com a mesma presteza 
com que mandou para o Congresso a solução do proble-­
ma~ do Sulbrasileiro, que fói aprovado ontem, com crédi­
to de 900 _bilhões. Isto para resolver o problema de um 
bãnCo, Sr. PreSidente. 1:: bem verdade que nós estamos de 
acordo em que se solucione o problema dos bancos, por­
que estão envolvidos 25 mil funcionários, mas no Acre, 
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Sr. Presidente, mesmo não sendo 900 bilhões, apenas 32 
bilhões, que é uma gota d'água num oceano, é para re-­
solver o problema do Estado, pode-se dizer, porque a 
economia do Acre ainda é basicamente extrativista, é 
para resolver o problema de 350 mil habitantes do Acre. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Jorge Kalume e, 
em seguida, ao nobre Senador César Cals. 

O Sr. Jorge Ka1ume -· E com renovada alegria 
que vejo o estimado colega de representação defendendo 
oS sagrados ini-efesses do Acre, por que não dizer doBra­
sil, uma vez que borracha é fundamental, hoje, para a 
vida dos povos. Ha}a vista o que aconteceu na Segunda 
Grande Guerra, -quando os seringais do Oriente foram 
bloqueados pelas forças, vamos dizer, inimigas, na épo­
ca. E os aliados tiveram que recorrer aos seringais ama­
zônicos, ou amazônidas, como eu costumo dizer, que se 
encontravam, inclusive, adormecidos e foram sacudidos 
para produzir borracha, para que nós ganhãssemos a 
guerra. Portanto, nós demos uma contribuição valiosís~ 
sim a para o triunfo dos aliados. O que se vê, o que se de­
preende é a timidez de alguns dirigentes da Nova Re­
pública, V. Ex• vai me permitir essa franqueza, é timidez. 
Os da Velha República habituaram-se à vída administra­
tiva, conheciam a geografia fisica do País que adminis­
travam e os da Nova República, embora pertencessem 
aos quadros da Velha República, não se preocupavam 
com esse problema. E até que eles consigam aprender a 
geografia físíca dO Brasil, enquanto estão estudando nós 
estamos penando, sofrendo. Ora, é sabido que o Brasil 
precisa importar borracha para alimentar o seu parque 
manufatureiro, isto é coisa elementar. Quer dizer, vemos 
escoar as nossas divisas, os nossos dólares para impor­
tação, quando podíamoiproduzir, aqui, em larga escala, 
a borracha necessâria. E o que é que se faz? Cortam-se os 
créditos para importarmos mais, quer dizer, alimentan­
do a inflação,-Já fíz vários apelos a S. Ex•, o Sr. Ministro 
Francisco Dornelles, usei esta tribuna três vezes em 
março, logo após a sua portaria proibindo qualquer cré­
dito durante 60 dias, no qual inseriu a Amazônia, quan­
do uma região daquelas, depauperada, carente, deveria 
ficar livre dessa medida que, para ele, dentro do seu uni­
verso, seria Ou -será salvadora para as finanças brasilei­
ras. Eu disse certa vez, aqui, - V. Ex~ é médico e sabe 
disso- para depauperado não se aplica, não se receita 
fome, deve-se alimentar o depauperado, para que ele vol­
te a produzir. 1:: o caso da nossa Amazônia. Parabéns a 
V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Pelo menos com o caldo da 
caridade.-AgradeçÕO aparte de V. Ex•, que é um dos ho­
mens mais ilustres do Acre e desta República; é um pe-­
queno produtor, também, um pequeno produtor de bor­
racha nos férteis- seringais de Xapuri, e é professor no as­
sunto, muito mais do que eu, pois nunca tive outra ativi­
dade que não a minha atividade profissional de médico, 
como V. Ex• sabe. Mas V. Ex• lidou, produziu, conhece 
as dificuldades do homem, do seringalista. V. Ex• é um 
empresãriO que eu considero da maior importância para 
a Integração da Amazô!lia, porque ê um verdadeirQ ... ge-­
neral" daquelas selvas. V. Ex• sempre comandou um 
exército de homens rudes, muitas vezes analfabetos, mas 
com um alto conceito de preservação da natureza, por 
que os seringalistas jamais permitiram que se destruísse a 
florestã ou a mata; pelo contrário, eles fazem uma con~ 
ceituação do extrativismo da borracha altamente conser­
vacionista. Eles preservam as plantas, as árvores lactffe-­
ras, porque justamente delas que é extraída a riqueza. 

O Sr. Jorge Kalume- Só para ajudar V. Ex•: V. Ex• 
foi ifé modestíssimo ao falar em 30 bilhões; 30 bilhões 
nem sequer atendem ao Estado do Acre. 

O SR. MÁRIO MAIA- Exato, eu disse que era uma 
gota d'água no oceano. Trinta bilhões é uma gota d'á­
gua. E veja que esses 30 bilhões são para toda a Amazô· 
nia. Não seriam suficiente nem paf.a o Acre. -
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O Sr. Jorge Kalwne- Nós precisamos, no mínimo, só 
para financiamento de custeio, não da comercialização 
plena da borracha, no mínimo, de 200 bilhões. Mesmo 
200 bilhões, para um orçamento como o nosso, de 130 
trilhões, nada representa. :t um dinheiro que vai c volta, 
trazendo resultados para o País, para o Tesouro. Era este 
o reparo que gostaria de fazer. 

O SR. MÁRIO MAIA- Exato. E~ um dinheiro que 
circula muito pouco dentro das nossas fronteiras. Quer 
dizer, é um dinheiro que vai enriqUecer ainda mais o par­
que industrial de São Paulo porque demora muito pouco 
por lâ, V. Ex• sabe. b um dinheiro que corre velozmente; 
os seringalistas apanham o financiamento no banco e 
compram, geralmente, os produtos em outras praças, 
como São Paulo, ... 

O Sr. Jorge Kalume- Circula menos de doze meses. 

O SR. MÁRIO MAIA - Não é verdade? Então, o di­
hheiro chega. através do banco, e volta para os grandes 
centros, para São Paulo, para tornar São Paulo maior 
ainda, porque a circulação, dentro do Estado do Acre, é 
muito rápida e ele está relacionado apenas com o custeio 
e a comercialização. O dinheiro da comercialização tam­
bém é muito rápido, o Acre quase que não aufere esses 
beneficios. 

O Sr. César Cals- V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Ouço V. Ex•, com muito 
prazer. 

O Sr. asiar Cals- Nobre Senador Mário Maia, na 
realidade, V. Ex• faz uma denúncia que considero da 
maior gravidade: o Sr. Secretário Geial do Ministério da 
Fazenda, portanto Ministro ínü:rino, na ausência do Mi­
nistro Dornelles S. Ex~ é o Ministro, desconhece que o 
crédito para produtores de borracha está bloqueado no 
Ministério da Fazenda, sem ir ao Conselho Monetário 
Nacional, por falta de um parecer do Ministério da In­
dústria e do Comérció. 

O SR. MÁRIO MAIA - Mais grave ainda, é que te­
mos informação de que já existe o parecer do Ministério 
da Indústria e do Coméfció, cõffi -o voto do Ministro da 
Indústria e do Comércio favorável. ~mais grave, ainda. 

O Sr. César Cals- Mais grave ainda. _e. preciso que 
esses homens assumam o Ministério, não fiquem só no 
discurso. O que se pode ver é que uma boa parte daque­
les que fazem a Nova República ainda estão no tempo 
do discurso, eles têm que sair do discurso para a ação. 
Mas, quero adicionar à sua denúncia a minha sobre o 
mesmo assunto: é que no distrito agropecuário de Ma­
naus há projetos em que os recursoS j à estão no Banco da 
Amazônia, o BASA, e que não são liberados porque há 
um bloqueio por sessenta dias para esses bancos opera­
rem, como se os tecnocratas que estão na direção não 
soubessem que na parte agrícola hã prazos limitados 
para se empregar esses recursos no plantio, sob pena de 
se perder uma safra ou tod_o um trabalho de longos anos. 
_e. incrível! 

O SR. MÁRIO MAIA - O milho, por exemplo, ê 
plantado e dà depois de três a quatro meses. Natural­
mente, se V. Ex• for espenir quatro meses pelo dinheiro, 
o milho não será plantado e se for não é colhido. 

O Sr. C~sar Cals - Exatamente, tam bêm, com re­
lação à borracha na manutenção dos seringais. Às vezes, 
fico um pouco desanimado em saber que muitos discur­
sos e apelos já foram feitos aqui, neste Senado, para que 
essas medidas não fossem de caráter genérico. Acho que 
deve ser feito um estudo adequado à cada região e à cada 
cultura, não pode ser de caráter genérico. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente. 
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O Sr~ César Cals - Então, fazer_ discurso para dizer 
que vai combater a inflação sem recessão, isto está muito 
diferente da ação. A ação é, além da recessão, talvez um 
atraso enorme naquilo que jã foi produzido ou naquilo 
que já foi semeado. De sorte que eu quero cumprimentar 
V. Ex' pela maneira prática como C:stã fazendo essa de­
núncia, e entendo que nós deveríamos, principalmente os 
Senadores dessas regiões em desenvolvimento, chamar, 
convocar, nas_ çomissões _adequadas, como a de Assuntos 
Regionais, isso para não se convocar todo dia um minis .. 
tro, mas conv_ocar esses_ homens para que eles venham 
aqui conhecer-a realida"cfe, porquC eles não vão conhecer 
nos seus gabinetes, além disso eles não vão Conhecer por­
que não têm tempo para viajar, porque estão fazendo 
planos ... Então, é preferível atravessar a Esplanada dos 
Ministérios e vir até o Senado e, nas comissões, conhecer 
a realidade através _dos depoimentos dos representantes 
dessas regiões em desenvolvimento como a de V. Ex•. 
Era isto que eu-queria acrescentar à oportuna denúncia 
de V. Ex' 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço o aparte de V. Ex• 
porque ele é puramente técnico. E a minha formulação 
também é uma formulação política, mas despida de 
qualquer outra intenção s_enão o exercício preciso da 
pOlítica no que ·diz respeito às nossas responsabilidades 
de Senãdores da República, com relaçã-o aos problemas 
do Paí~ ~. nas suas subd~visões, das respectivas regiões. 

Coni:o V. EX.• aCe:rituou no seu aparte, é claro que os 
p(ObfCniãS de-fiii.ariCí:iniento, de custeio e de comefciaií­
zação do trigo, no Rlo Grande do Sul, e da soja, no Sul e 
aqui no Cerrado; a comercialização agora da maçã, que 
começa a ser produzida em alta escala nos climas ame­
nos e frios dos altiplanos de Santa Catarina, não pode 
ser na mesma época em que ocorre, na zona tórrída, tro­
pical, de natureza heterogênea da Amazônia, o extrati­
vismo· da borracha, que ê completamente diferente da 
pecuãria, do extrativismo da lavoura do trigo e da soja 
do Sul. Ela tem um ciclo perfeito, medido e contado no 
tempo; pode ser planejada a produção da borracha, por­
que a natureza- na Amazônia tem uma certa uniformida­
de, tem o período das chuvas e o perfodo das secas. No 
perfodO da estiada, o homem vai, se adentra na mata e, a 
partir do período que começa a escassear as chuvas, co­
meça então o corte para a extração do látex, que vai de 
abril a outubro. Daí em diante já se toma difícil pelo 
próprio aspecto climátic-o, pela própria manifestação da 
natureza. Assim, o seringueiro termina- a faina da coleta 
da borracha pelo corte das madeiras, porque começam 
as chuvas torrenciais em que todo o dia chove e não 
adianta ii' ao ti'abalho, porque a água ao descer pelos 

- caules dilui, expulsa o leite das tigelas que estão na extre-
midade mais baixa do corte oblíquo sobre a árvore, fica 
como se chama na região aguado, ou completamente 
transfonnado em água. 

Nessa época, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os pró­
prioS seri:riglleíros aproveitam esse lapso de tempo du­
rante a Chuva - e a natureza aí é pródiga e o homem 
soube aproveitar a sua oferta - pois ao começarem as 
chuvas coincide que os ouriços das castanheiras estão 
maduros e começam a cair no mês de novembro e de­
zembro. Então, ele deixa de cortar a seringa e passa à co­
leta da castanha, faz o que se chama "quebrar a casta­
nha", para aproveitar aquele tempo e não ficar ocioso. 
~ esta a intermitência do trabalho do amazônida na 

floresta: do extrativismo da borracha à coleta da casta-=.­
nha. Portanto, há um peóodo definido, há datas quase 
preCisas, senão meses bem específicos de quando se deve 
começar o corte da seringueira e quando se deve inter­
romper. 

Portanto, pode-se fazer um estudo objetivo, racional 
do finariciamerito dessas atividades que não podem ser 
deSencontradaS, financiar o seringueiro quando ele está 
enl pleno corte, istO não tem sentido, é uma incoerênci~, 
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é um completO desconhecimento dos problemas da re­
gião. Eu até gostaria de dizer, para não ser anti­
regimental, que é uma burrice, mas é uma falta completa 
de inteligência ou de conhecimento dos problemas da re­
gião. 

Neste caso, se o Governo ouvir o nosso apelo, hã de 
atentar para, no ano vindouro, planejar de uma maneira 
racional porque esse vício não é deste Governo agora, 
vem dos Governos anteriores e se projeta como uma 
sombra macabra neste Governo, os mesmos erros, as 
mesmas falhas, o mesmo descaso - projetar um modo 
do financiamento -sair na época exata e adequada para o 
mister da exploração da borracha. 

Sr. Presidente, com essas considerações, eu quero, por 
fim, para que não fique como um protesto, mas como 
uma advertência amarga, dramática, sofrida e dorida da­
quela nossa região, transformar essas minhas palavras, 
essas minhas críticas, que acredito, por mais acerbas que 
sejam, tenham a finalidade construtiva, transformar 
num apelo veemente ao Presidente do Conselho Mone­
tário N acionai, que há de voltar agora, breve, no começo 
desta semana, das negociações da nossa dívida externa, o 
Ministro- da Fazenda Francisco Dornelles, apelo drama­
ticamente para o Presidente do Banco Central, o Sr. An­
tônio Carlos Lemgruber para que S. S' faça desemba­
raçar rapidam~nte este processo, e chame os seus asses­
s_ores para darem os pareceres competentes, para que a 
tramitação se faça com a maior urgência possível, por­
que a situação é de emergência, Sr. Presidente, semelhan­
te à que estã ocorrendo no N ardeste pela enchente, não 
tão com a dramaticídade das mortes por afogamento e a 
fome por falta de alimentos, mas a fome por falta de che­
gar os alimentos naquela Região, o que se equivale. 

Faço um apelo veemente ao Sr. Secretário-Geral da 
Fazenda, o Sr. Ministro interino, Sebastião Marcos Vi­
tal, com quem estive há pouco, e me recebeu cortês e de­
licadamente, para que S~ S• determine a_ seus assessores, 
que problemas como estes têm que ficar sobre a sua mesa 
para lhe dar pronta, cabal e precisa resposta aos Parla­
mentares- aos Deputados e aos Senadores do Govern_o 
- para que esses parlamentares possam vir à tribuna de­
fender o Governo da Nova República, e não usarem da 
tribuna, constrangidamente, para criticar o Governo. 
Este seria o prazer, Sr. Presidente, que eu teria de estar 
na tribuna, elogiando o Governo, congratulando-me 
com o Governo com as providências que ele teria toma­
do quanto ao nosso apelo. Mas, infelizmente, eu me vejo 
nesta triste situação de estar criticando o Governo, em­
bora constrUtivamente-. E um apelo ao Sr,D_r. João Ba­
tista de Abreu que, fiquei sabendo, é o assessor do_ Con­
se1ho Monetário N acionai para assuntos dessa natureza, 
para que S. S• ajude a dar o parecer no voto do Sr. Mi­
nistro da Indústria_ e do Corn!:rcio, que já deu voto favo­
rável, e coloque na pauta do dia 22, pelo menos, se o Sr. 
Ministro não der uma solução antecipada, o pleito dos 
32 bilhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, não é uma ameaça, mas se isso não 
acontecer, declaro que daquela data ein diante começarei 
a ter desesperanças quanto à Nova República. Se assim­
acontecer, ela já estará muito mais velha do que o que se 
chama a Velha República. 

Portanto, tem que se-agilizar, tem que se tomar prÕvi­
dên_cias enérgiças_ -.qos casos de emergência:. 

Em Medicina, quando ·ná doe-Iiça, temos que tratá-la 
no menor prazo possível. Mas, quando o caso é uma 
emergência, não se discute. Quarido é feito o diagnóstico 
de cirurgia de emergência, nem se pede outro _exame; 
coloca-se o paciente na mesa e opera-se o paciente. 

De modo que o caso do Acre é um caso de emergência. 
Tem que se dar uma solução imediáta ao caso, senão o 
paciente falecerá por falta de tratam~nto adequado e de­
~isão preciSa e corájõsã dos"Srs. Ministros, que no c~o, 
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são os médicos da economia da Amazônia, no que toca à 
produção da borracha. 

Sr. Presidente, feitas estas coilSiderações e estes apelos 
e imaginarido que, desta vez, eles sejam ouvidos e que os 
assessores dos Ministérios Presentes na Casa tenham ou~­
vido o meu discurso e o levem ao conehcimento dos Mi­
riistros do nosso Partido, do nosso Governo e dêem uma 
solução ao_ cas_o, porque do contrário nós vamos co~­
meçar a nos aborrecer; e como diz a gfria, lá no Norte, 
vamos começar a engrossar o caldo, Sr. Presidente. 

O Sr. Virgílio Távora- Agora já é ameaç-a.-_ 

O SR. MÁRIO MAiA- Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)_~ Concedo a 
. palavra ao nobre Senador América de Souza. 

O SR. AM~RICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

Numa época em que vemos tantos insucessos admíriis:. 
trativos, emp"resãs e conglomeradoS ti9-os como sólidos 
fracassarem ao- sabor dos descalabros dos seus adminis~ 
tradores, é mister que exultcirrio:fCft.iãfido uma _empresa 
conseque completar seu 58"' aniversârio com SUCess-o:. 

Referirri.o-nos, Sr. Presidente, à VARIG - Viação 
Aérea Rio-grandense- que no dia 7 deste mês comple-­
tou mais um aniversário de fecundas administrações. 

Fundada em Porto Alegre, em 7 de maio de 1927, a 
empresa tem !:eu controle_ acionãrio exercido por seus 
próprios funcionãrios, através da Fundação Rubem Ber­
ta, criada em 1945. 

Colocada em l4"'1ugar, entre as 125 companhias asso~ 
cíadas à lATA, e em li' lugar, entre as 19 companhias da 
América Latina, a VARIG, em 1984, faturou o equiva­
lente a 1 bilhão de dólares- 258% a mais do que no ano 
de 1983. 

Da fundação da empresa, em 1927, até o ano passado, 
os aviões da VARIG voaram l trilhão, 808 bilhões, 206 
milhões, 890 mil km, equivalentes a 2.352 viagens de ida 
e volta à Lua. Tansportaram com seus aviões, 66 mi­
lhões, 837 mil e 271 passageiros, voando um total de_3 
milhões, 430 mil, 15Q horas e realizaram um total de 1 
milhão, 108 mil e 601 vôos. 

Fundada por Otto Mayer, um sonhador alemão que 
veio aportar ao Brasil, e que não pdde dar continuidade 
ao seu sonho em face da deflagração da 11 Guerra Mun­
dial, que impediu os alemães natos de dirigirem empre­
sas no território pátrio. 

O ·seu ·segundo presidente, Ruben Berta, homem dos 
mais lúcidos, probos e competentes administradores, sob 
cuja direção fi v e eu a· honra de servir por cerca d~ 1 O 
anos, como diretor da VARIG, Ruben Berta deu tudo de 
si, e num momento de iluminação da sua inteligência 
criou a Fundação dos Funcionários -da VARIG, que veiO 

. a ser donatária de quase a totalidade das ações com di~ 
reito a voto da empresa, e que mais tarde receb_eu o nome 
de Fundaçã_o_Rube:n Berta, em homenagem ao seu faleci­
do fundador. 

O terceiro Presidente, Erk de Carvalho, que fora cole­
ga meu de administraÇão da VARIG que, por quinze 
anos, dirígiu- a eri:tpresa, expandirido as suas· atividades 
para outros setores da economia criou a Empresa Tropi~ 
cal de Hotéis, que é proprietária do Hotel Tropical de 
Manaus, do Hotel Tropical de Santarém, do Hotel Pla­
nalto, em São Paulo, do Hotel das Cataratas, na Foz do 
Iguaçu, e de um hotel em João Pessoa. Com essa empre­
sa, dando inicio a unia llõva atiVidade, foi Eric de Carva~ 
lho que fez a empresa ingressar na era dos Wlde Body 
comprando, inicialmente, os DC-10, com cujos- aviõeS 
pôde concorrer em igualdade e superiores condições com 
as grandes empresas de todo o mundo. 
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O quarto Presidente e atual é Hélio Smidt, homem dos 
mais dedicados à empresa, há quarenta anos funcionário 
da VARIG. Hélio Smid_t teve também a '{isão de expan~ 
dir as atividades da VARIG para o setor finan-ceiro;- ad~ 
qú.iriu parte das ações da Novo Norte Corretora de Títu­
los Mobiliários, e ã.gora, recentemente, ádquiríU o con­
trole acionário de uma das empresas de investimento do 
grupo Brasilinvest e lhe deu jã o nome de VARIG S/ A 
Corretora de Títulos Mobiliários. 

Sr~ Presidente e Srs. Senadores, é esta a empresa que 
agora também conta com ~viões do tipo Boinf747-, os 
Cõnhecidos iumbO. - --- -

O Sr. Gastil.o Müller - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. AMltRI<;O DE SOUZA- Com muitO- prazer .. 

O Sr. G8Stã0 Müller- Como a Liderança dci PMDB­
estâ. no momento em minhas mãos, tenho que falar, -e·r-a~ 
pidamente, para congratular-me com V. Ex•, como velho 
s-eTVidCir (ia V ARió e Com a Pr6priâ VAiUG pelo ·a~i~ · 
versârio da empresa. A VARIG_ é uma doação do Rio 
Õ~ande dO Sul-aÕ Brasil, e nÓs cÕmÕ fregu~ses da VÃ.­
RiG~--COrliO Parlamentares, Sabemos quanto ela vale 
para as comunicações no Brasil, para o transporte de 
mercadorias, enfim, para- que o- srã.sil se integre cada vez 
mais, como no caso específico nosso, do imenso Mato 
Gr~sso amazôni~. De modo que COJ)gra!ulo~me com a 
Diretoria -aa VARIG, através de V. Ex•, pelo seu suces­
so, desejando que cada vez mais a VARIG se torne uma 
grande expressão da viação, não só nacional, mas de cu­
n~o internacional como já o é, 

O SR. AMtRICO DE SOUZA --Nobre Senador 
Gastão Müller, incorporo ao meu pronuncíamento o 
aparte de V. Ex~. que muito me honro_u. 

Mas dizia, Sr. Presidente, que a VARIG, uma empresa 
eminentemente nacional, administrada por seus funcio.:. 
nários. é um exemplo eloqüente do quanto pode uma 
empresa ser vitori~sa dirigida por seus próprios funcio­
nários. E a ofereço, Sr. Preside_nte, como um exemplo ao 

_ Governo Federal, para que ele possa ter na VARIG um 
espelho para a privatização de muitas das empresas ~sta­
tais. Basta_ que.se transformem essas empresas estatais 
para serem administrada~ por fundações de seus pró­
prios funcionários, e tenho certeza de que o sucesso esta~ 
rá comprovado. 

Ainda há pouco, num pronunciamento que fiz nesta 
Cas_al ~ugeri que o Governo transformasse em f!indação 
os Bancos Sulbrasileiro e Habitasul, porque tinha a cer­
teza, como tenho, que na hora que entregarmos a di­
reção dessa empresa à administração de seus funcio­
nários que, por sua vez, tambêm so-Irem a _fiscalização 
dos seus companheiros, tenho certeza de que o _su_ce.sso 
administrativo virá em seguida. 

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de .destacar o 
elevado" serviço público que a VARIG presta, indepen­
dentemente da sua contribuição à no_ssa balança de pa­
gamento, trazendo dólares do_ exterior co.Prindo rotas 
para o Japão, para a Europa, para a Âfrica e para os Es­
tados Unidos; é a VARIG _coletora de divisas para mino­
rar os nossos sofrimentos com os nossos déficits de _paga­
mento. 

Congratulo-me, Sr. Presidente, hoje na condição de 
Senador da República, e de apenas um admirador da 
empresa, à qual só me ligam laços de amizade e de frater­
nidade, congratulo-me com a direção da VARIG, na 
pessoa do seu Presidente Hélio Smidt e de todos os seus 
díi-etores. Desejo; Poitanto, neste -pronuncí.ã:rir.eritó~ dizer 
ao Senado _e à Nação, que temos uma empresa da qual 
po-demos nos orgulhar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.-~ 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
- Galvão Modesto- Alexandre Costa- João Castelo 
-José Lins- Carlos Alberto- Milton Cabral- Gii!w 
lherme Palmeira - Carlos Lyia ~ -AT&-ario Franco -
Jutahy Mªgalh-ães- Lomanto Júnior- João Calri:ton 
- Ma~_ro Borg~s- Roberto Wypych- Jaison Bªrreto 
- Jorge_}3ornhausen -_ Lenoir Vargas- Carlos Chia-
relli - Alcides Sandanha. 

0 SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gas_tão Müller. . 

O SR. GASTÃÓ MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurSo. Sem ievisão do orador.)- sr: 
Presidente, Srs. Senadores. 

Estou apresentando hoje à Mesa um projeto que trata 
do s~guinte: 

Institui a Semana Nacional da Democracia, cujo 
patrono é Tancredo de Almeida Neves. 

-Senador Gastão Mülier. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É criada a S~mana N acionai da Democracia, 

tendo como patrono Tancredo de Almeida Neves. 
Art. 29 Anualmente, entre os dias 15 e 22 de abril, 

em todo o País, os estabelecimentos de ensino público e 
privado, inclusive de nível universitário, cumprirão um 
calendário de comemorações através de palestras, confe­
rências e debates destinados à exaltação dos valorc:s e 
princípios democráticos. 

Ar!. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disPosições erri conti"ário: 

Justificação 

Quando a Nação ainda não Se refez do duro golpe re-. 
c_ebido _da mão pesada do destino, expre!lso na fatalidade 
da morte deTancredo Neves, venho, através do presente 
Projeto de Lei, propor ao Congresso N acionai a oportu­
nidade de perenizar a memória do grande Uder pelo re­
novado ensinamento dos princípios democráticos, sem 
dúvida, o seu dogma de vida. 

1:. preciso que permaneça entre nós o eco sincero e for~ 
te da voz de Tancredo como quando disse no discurso de 
novembro de_l984 em Vitória, no Espirito Santo: 

"De norte a sul do. Brasil, estou pregando, em 
praça pública, a unidade nacional. Prego a concór~ 
diã, a construção do futuro, e não me preridõ aos­
pesadelos do passado." 

Sua pregação- teve êxito. O Brasil, depois dele, é um 
Pafs cujo povo recuperou o entusiasmo cívfco, que, espe~ 
ra-e iUta POr um futuro de paz e de liberdade. Ao deixar 
o governo de Minas Gerais, em agosto de 1984, Tancre­
do afirmou: 

"As alvoradas da liberdade não surgem como 
acontecimento natural. As manhãs da liberdade se 
fazem com a vigflia corajosa dos homens que exorci­
zam com suaJ'ê os fantasmas da tirania." 

Foi ele, principalmente, a partir daqu.ele momento, o­
anunciador dessa alvorada. Vigilante corajoso, empu~ 
nhou a arma da conciliação e inoculou em todos nós o 
fogo da sua fê, fazendo-nos entender que a construção 
do amanhã vale muito mais que a lembrança amarga do 
passado inglória. Consciente_ da fragilidade do regime 
militar, ao contrário de muito:s., não fez da tribuna e da 
palavra os instrumentos da dis-córdia. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Pois não, com muito­
prazer. 
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O Sr. Jorge Kalume- Quero louvar a iniciativa de V. 
Ex• Estou de pleno acordo com o projeto que estã sub* 
metendo à consideração desta Casa. Mas devo dizer a V. 
Ex•, como a nossa memória é fraca,- ouvi falar, a me­
mória humana é fraca - quando da QUeda de Getúlio 
Vargas em 1945, que Eduardo Gomes foi o candidato da 
UDN e o Brasil todo aclamava Eduardo Gomes como o 
Uder da democracia, o inconfundível brasileiro qe veio 
implantar a liberdade no :ara~il._ E como ficarâ Eduardo 
Gomes diante do projeto de V. Ex~? Eu devo. dizer que 
vou apoiar o projeto de V. Ex• nas Comissões das quais 
faço parte e neste plenârio. Mas, eu pergunto: e o que di­
zer do inconfundível, tambêm estadista saudoso, hoje, 
Marechal Eduardo Gomes que-também lutou, com lenço 
branco, pela democracia? 

O SR. GASTÃO MÜLLER - Não tem nada a ver 
uma coisa com a outra.. O Marechal Eduardo GQm~ é 
patrono da Força Aérea Brasileira. Nós aprovamos o 
projeto e eu, inclusive, dei parecer-na Comissão. 

Ele não foi um homem do mesmo nível, em termos d:C 
luta pela democracia, que Tancredo Neves, no momen­
to. 

O nosso eminente patrício, Marechal-do-Ar Eduardo 
Gomes, expressou a vontã.de, na época~ de um partido 
político do Brasil que foi derrotado, que não estava com 
a maioria, de um aspecto no_vo de liberdade após a dita­
dura Vargas. 

Tancredo tem muito maiS-amplitude nacional, tem 
muito mais profundidade, sem diminuir os méritos do 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, que eu acho muito 
mais notável pelos serviçOs prestado ao Brasil, como 
aviador e como integrador do Brasil com a cria-ção do 
CAN. V. Ex• jâ pronunciou discurso sobre este assunto e 
eu até, também, fui orador, e trocamos apartes neste sen­
tido. 

Com todo respeito que tenho por Eduardo Gomes, 
pela sua memória, Tancredo Neves, na História Con­
temporânea, tem mais profundidade e mais altitude em 
relação ao Marechal-do-Ar. 

Crítico ferOZ e mordaz, tinha, sempre, em primeiro 
plano dos seus discursos, a mensagem pragmátíca e sere­
na a mostrar Q rumo mais seguro na caminhada para o 
desenvolvimento. Político por natureZa, fez-do diálogo o 
elo pelo qual conseguiu realizar as mais _dificeis articu­
lações em vários momentos da vida nacional. Em ne­
nhum instante, porém, se sabe de algy.m vacilo seu_quan­
to à obediência aos princípiOs que adotara. E ele próprio 
assim se definia: 

"Eu sou pragmático e conciliador na aç_ão, mas 
ao mesmo tempo inflexível em matéria de princi­
pias. Sempre que você transige em princípios, ganha 
num episódio, mas apenas num episódio. Perde em 
substância e permanentemente." 

Por isso, talvez, tenha conseguido o respeito e a admi­
ração até mesmo dos mais ferrenhos adversárioS. I oca­
paz de um gesto ou uma expressão de descortesia, tinha, 
como poucos, à hora certa, a palavra exata para manifes­
tar a inflexibilidade de um ponto de vista. A serenidade 
no debate, a segurança no diálogo, a firmeza nas deci­
sões e a tranqailidade_ no ouvir, davam a dimerisão do ci­
dadão e do político para quem nnão são os homens, mas 
as idêias que brigam". 

Acostumado às tensões e dificuldades de vários perío­
dos da História nas últimas q-uatro décadas, descobriu as 
vantagens das decisões refletidas. Na sua prática política 
não havia lugar para a impetuosidade e os rompantes 
impensados. Fiel seguidor da máxima de Getúlio Var­
gas, "vamos deixar as ondas baterem e depois estudare­
mos a espuma", Tancredo soube superar com sabedoria 
e dignidade todos os óbices que se apresentaram em sua 
longa vida de homem público. Por essas razões o preten-
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demos patrono da Semana Nacional da Democracia, de' 
cuja instituição objetiva este projeto de lei. 

Ao propormos, entre 15 e 22 de abril, todos os anos, o 
cumprimento de um calendário de palestras, conferên­
cias e debates destinados à exaltação dos valores demo­
cráticos,- Quefelnos aproveitar as datas comemorativas 
ao descobrimento, à memória de Tiradentes e, natural­
mente, a pártit de agora, também à memória de Tancre­
do Neves, para permitirmos às gerações atual e futuras o 
conhecimento de fatos e de personalidades marcantes da 
nossa História. 

O grande religioso, polítíco e literato Dom Aquino 
Corrêa, afirniOu cerfa feita. 

Veja bem, Srs. Senadores, esta frase. Prestem atenção 
nesta fi-ase de meu conterrâneo D. Aquino Corrêa, ilus­
tres Senadores: 

••_o pesSimismo é a tristeZa sem esperança. O mal 
não é a tristeza~ senão o desespero. ( ... ) A tristeza 
tem o~efe1!9 f,lrtjs_tico da_ som~ra, mas, para isto, ~á 
mister combiná~ la luminosamente com a esperança. 
( ... ) A mocidade é a mais bela encarnação da espe­
rança, façamos uma literatura que a eduque e_eleve, 
propinando-lhe, no vaso de ouro filigranado e terso 
das letras, não o veneno róseo da pornêia, nem os 
perrexis do erotismo fácil e enervante, mas sim as 
ambrosias e os néctares dos entusiasmos puros, das 
virtudes generosas, das crenças fortes, dos patriotis­
mos sincer_os e dos heroísmos que glorificam toda 

-uma raça," 

A morte de Tanciedo Neves enlutou o Biasíl, mas a 
tristeza dessa hora não deve diminuir a nossa esperança. 
Ao contrário, a melhor mafteifa de homenagea"r urll ho­
ro~m com~- ele, ~.-co~ certez~. -difundir entre oS jo~ens, 
geraçã_o -~p-º_s geração, o legado de suas idéías e do seu 
exemplo. --

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
pàlavr:a ao nobre Senador Milton Cabral, por cessão do 
Serládor FásSos Pôrto. -

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTER/OR­
.MENTE. 

O SR. PRESÜ:iENtE (MáriO Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O S'R. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso, sem revisão do orador.),­
Sr. Presidente, Srs~ Seriadores: 

Na madrugada de 8 para 9 de maio, quando estáva­
mos reUI_Iid~s no Congresso Nacional, votando aquelas 
própoStas. de Í!menda à Constituição, tomando decisões 
da maior importância para a redemocratização do País, 
chegou o momento de votarmos a respeito do voto do 
analfabeto. E eu tinha uma certa responsabilidade até 
naquele instante porque, na Comissão Interpartidária, 
tive a satisfação de ser o sub-relator :dessa questão, e a 
oportunidade de apresentar à Comissão uma proposta 
de redação para essa emenda. Essa proposta foi aceita 
pela Comissão, e hoje está na CoilstÜuíÇão através do 
voto dos Srs. Deputados e dos Srs. Senadores. 

Mas lembrei-me também, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, de um problema que surgiria com o voto do anal­
fabeto. Ouvi alguns companheiros,. Deputados e Senado­
res, lembrando a questão do alistamento desses milhões 
de brasileiros que estavani, naquele instante, recebendo a 
sua carta de alforria da cidadania nacional, e os custos 
que representariam para o alistamento desses milhões de 
analfabetos que agora podem ser eleitores. Na prática, 
nós sabemos que_ isso· é unia realidade. Não vamos es-
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conder os fatos. Então, naquela madrugada, recordei-me 
de que alguém já havia tratado desse assunto, alguém já 
havia previsto este problema, não, talvez, relacionado ao 
analfabeto, mas relacionado aos custos eleitorais e a faci­
litar o alistamento eleitoral. E esse alguém hoje estava na 
Presidência da República. 

Recordei-me de que o então Senador Jos! Sarney teria 
apresentado um projeto, e eu pedi, hoje pela manhã, que 
me conseguissem uma cópia deste projeto e resolvi 
endossá-lo, resolvi reapresentá-lo na íntegra, exatamente 
como foí"iip"resentado há alguns anos atrás e já dei entra­
da deste projeto na Mesa. 

Tem o seguinte teor: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> , DE 1985 

Cria o Serviço Nacional de Alistamento Eleitoral e 
dá ouirãs-lirovidências. 

O Congresso_ N acio_nal decreta: 
Aft. 1"~ Todo brasileiro é obrigado a alistar-se para 

exercer o direito de voto, a contar do dia em que compfe· 
. tar 18 (dezoito) anos deidade, na forma da Constituição, 

das leis federais e das instruções baixadas pelo Tribunal 
Supeiior Eleitoral. 

Art. 29 Os cidadãos que necessitem de auxflio para a 
locomoção, preparo de documentos legais, inclusive fo­
tografia -e dados de indentificação, necessários à qualifi­
cação e in-scrição como eleitores, receberão ajuda sufi­

. ciente do Estado, por intermédio da Justiça Eleitoral. 
Art. 39 ~ criado,_como órgão permanente de apoio à 

Justiça Eleitoral, diretamente subordinado ao Tribunal 
Superíor Eleitoral, o serviÇo Nacional de Alistamento 
Eleitora-l, para promover e superintender a inscrição do 

-eieitora"do. -
Art. 4~> O Serviço N acionai de Alistamento Eleitoral 

será exercido, em_ cada Município; por uma jUnta-com­
posta de três membros, presidida pelo Juiz Eleitoral, 
como membro nato, indicados os demais pelos dois par­
tidos mais votados na Comarca, dentre cidadãos de no­
~ória i_donefdade moral. 

§ li' Onde não houver Justiça Eleitoral, a presidên~ 
cia da junta caberá à mais alta autoridade judiciária lo­
caL 

§ 2"~ Nas cidades onde exietam mais de uma Zona 
Eleitoral, serão criadas tantas juntas quantas forem as 
zonas existentes. 

§ _ 3"~ No a~o_ da indicação de que trata o presente arti­
go, nomear~se-â o respectivo suplente, 

§ 49 Em caso de vacância, novos membros serão in~ 
dicados, na forma do caput deste artigo, para t,&rmino do 
mandato. 

Art. 59 Incumbe ao Serviço N acionai de Alistamen­
to Eleitoral: 
I- organizar o planejamento anual do alistamento 

eleitoral, no território de sua jurisdição; 
11 - tomar todas as providências ne1::essárias ao alis~ 

tamento, com a obtenção e preparo dos documentos 
exigíveis do eleitor, inclusive a feitura de fotografias e a 
elaboração dos dados de identificaÇão; 

III- providenciar o transporte dos alistados e seus 
prepatadores. 

Art. 6~> As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta do Fundo Partidário. 

Art. 7t O Tribunal Superior Eleitoral, no pra;~ de 
60 (sessenta) dias, baixará instruções regulamentando a 
aplicação desta lei. 

Art. 8"~ _Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art:9~> Revogam~se as disposições em contrário. 
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Justificação 

continuam plenamente atuais os argumentos apresen~ 
tados pelo então ~enador José Sarney quando, na Sessão 
de 20 de setembro de 1974; justificou, neste Plenârio, a 
criação do Serviço N acionai de Alistamento Eleitoral, 
idéia que tentara transformar em realidade bem antes, 
quando se discutiu e votou, nesta Casa, Mensagem do 
Poder Executivo, estatuindo o transporte" gratuito para 
os eleitores. 

Na verdade, se o direito de votar é UI!) dever cívico, 
deve o Estado ajudar o ·cidadão a cumpri-lo, quando cer­
tas exigências da própria legislação lhe exigem despesas a 

· que não pode acudir, pela sua pobreza ou quase indigên­
cia. 

Lembrava, naquela justificação, o atual Presidente da 
, República que, ao exigir do individuo a obrigação do 
serviço militar, o Estã.do organizou o Serviço de Alista- -
menta, sustentando o convocado na caserna, 
cumprindo-lhe, por igual, ajudá-lo a prestar serviço obri­
gatório do voto. 

Aprovado o projeto, o eleitor financeiramente incapaz 
deixará de transferir as despesas do alistamento àqueles 
que julga mais necessitados do seu voto, coibindo-se a si­
mania eleitoral, que é um câncer da democracia repre­
sentativa. 

Nesse procedimento primário eStá a gênese dos famo­
sos .. currais eleitorais", denunciados no Brasil desde o 
pleito de 1945, como na incapacidade financeira do 
maior n6mero se explica a razão de não representar o 
nosso eleitorado nem quarenta por cento da população, 
embora não possamos esquecer a incapacidade legal dos 
analfabetos. Lembro que isso ~ de autoria do então Se-: 
nadar _José Sarney em 1974. 

Advertia, naquela oportunidade, o Presidente Josét 
Sarney, a propósito da influência do poder econômico 
nos pleitos eleitorais, defluente, em grande parte, dessa 
reconhecida pobreza da maioria votante, lembrando, 
ademais, que apresentara, mais uma vez, a idéia dã 
criação desses serviços nas últimas Convenções da ARE­
NA. Lembro também que ele era Presidente da ARE­
NA, .na época. 

Ao renovar esta Proposição, que nos pareceu irretocá­
vel na sua formulação e na sua justificação, esperamos 
que a maioria parlamentar, nas duas Casas do Congres­
so vencidas aparentes_Qbjeções constitucionais, aprove a 
presente Proposição que, de certo, não receberá veto do 
Presidente da República, que mantém reiterada fidelida­
de às instituiÇões democrático-representativas no País e 

· sabe que ela se fundamenta, iniludivelmente, no sufrágio­
universal, que significa a participaçãO, nos pleitos eleito­
rais, da totalidade dos cidadãos habilitados a votar. 

Sala das Sessões, -Jutahy Magalhães. 

Este o projeto com a justifiç_;ição que apresentei hoje, 
Sr. President, e espero contar com o apoio das Lide­
ranças da Maioria e da Minoria, e-da Comissão de Cons- ~­

tituição e Justiça, muito especialmente, que poderá f:izer 
as retificações necessárias, quando hã um perfodo, entre 
74 e 78, do qual algumas mudanças foram efetuadas na 
lei, inclusive, o problema do voto dos analfabetos e o 
problema da filiação do eleitor que, hoje, não~ mais ape­
nas até os dezoito anos, ele já pode se alistar se comple­
tar os dezoito anos atê à data da eleição. 

Então, são apenas algumas pequenas modificações, in­
clusive a Comissão de Constituição e Justiça examinará 
o problema da inconstitucionalidade. Mas tenho_ certeza 
de que, na Coniissão de -constitllíCào e Justiça, todos os 

·óbices serão ultrapassados, com certas modificações e 
certas adaptações que se fizerem necessárias. Vamos 
aproveitar o fato de estar na Presidência da Repúblíca o 
autor desse projeto, que é da maior importância para 
que possamos inscrever e alistar quase 15 milhões de no~ 
vos eleitores. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex' um aj)arte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, ouço V. 
Ex' com todo prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Acho que V. Ex• teve_ uma feliz 
idéia,-uma feliz idéia de trazer ao conhecimento da Casa 
um projeto do atual Presidente da República. De uma 
coisa estamos certos, de que ele não será vetado, e tere-­

. mos a oportunidade, aqui, de estudara projeto, na certe:­
za de que ele será aprovado. Evidentemente, pela des­
crição sumária que V. Ex• fez, eu queria apenas acrescen­
tar, aí, além das felicitações que tiago a V. Ex• por ter 
encampado esse projeto da mais alta significação política 
para o País, acrescentar que tivemos uma reunião no 
SERPRO, há cerca de uns 20 dias ~trás, e aquele órgão 
que é dos mais respeitáveis deste País está interessado em 
ajudar a classe política e encontrar uma maneira de fãci­
litar esse alistamento. A colocação feita pelo então Sena­
dor José Sarney, em colocar este Serviço Nacional de 
Alistamento, em ir dando, mais ou menos, a forma com 
<:rrre-ete iria atuar, acredito que o SERPRO poderá trazer 
uma contribuição notável à execução prática da propo­
sição -do Senador Josê Sarney, hoje Presidente da Re­
p6blica. Quero crer que V. Ex• levando o projeto para as 
comissões e sendo membro de uma delas - eu sei - tal­
vez fosse interessante convocar -o Presidente- do SER­
PRO, o Dr. José Dion Telles, um homem extraordinaria­
m_ente competente e interessado nas coisas públicas, para 
-dar uma ajuda. Eu atê quero crer que ele vai propor eli­
minar fotografia, e arranjar uma outra- maneira que a 
identifique. Porque sabe V. Ex• que uma das fraudes que 
existem por ai é que a pessoa costuma dizer que aquela 
fotog~afia er~ de quando ela era nova, aos 18 anos, 
quando tkou- o título; então essa pessoa, já com 40 anos, 
estará diferente, ao passo Que colocar-o dedo no lugar, e 
o SERPRO descobrindo uma maneira prática de ler a 
impressão digital, assím como o homem do caixa lê rapi­
-damente a assinatura de alguém, então acho que uma 
máquinã que leia a impressão digital dará segurança ab­
soluta ao voto do analfabeto; é mais seguro a impressão 
do dedo do que a fotografia: Acredito que V._ E~' traz à 

--easa uma enorme contribuição, ao ter enCampado o 
projeto do Senador e Presidente José Sarney. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Agradeço a V. 
Ex•, Senador Alberto Silva, e estou certo de que, como 
V. Ex', os outros companheiros apoiafão essa propo­
sição, ·com as modificações - como disse - que se fa­
zem necessárias. E~ quis apenas transcrever na íntegra o 
projeto, porque aí está lançada a idêia para ser aper­
feiÇoadà, tornada-factível, porque, como V. Ex• havia 
declarado, também, estou certo de que não será vetado. 
E a idéia é muito importante: Hoje, então, mais do que 
nunca isso se faz necessário. Então vamos introduzir esse 
Serviço Nacional de Alistamento, para tranqailidade de 
todOs os pólít1cos brasileiros, princiPalmente os da noSsa 
iegião pobre, que é a Região Nordeste. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eram estas as conside~ 
rações que desejava fazer sobre o assunto, esperando que 
este projeto n-ão tenha o destino de tantos outros, que fi­
cam dormindO rias iiavetas d_os Srs. Parlamentares, 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS -RN. Pronuncia 
-o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr:Presi~ 

dente e Srs. Senadores: 
Muito se tem discutido, ao longo dos anos, e muito se 

tem divulgado, por todo o território nacional, campa-_ 
nhas em favor de uma categoria trabalhadora, que consi~ 

--dera marginalizada e esquecida pelo Poder Central. 
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PrimeirO, Sr. Presidente, dizendo isso, gostaria, neste 
meu intróito, de dizer que o funcionário público brasilei­
ro, que dá a grande contribuiçã.o para que o País possa se 

-desenvolver, para que pos,amos dar o desenvolvimento 
pleno da Nação, continua sendo massacrado e margina­
lizado pelo Poder Central. 

E agora, aproveitando esta pálida sexta-feira, gostaria 
ciC iriíciar utriã-cáinpanha, jã que o assunto foi deflagra­
do pelo Ministro da Administração, e já qUe o assunto 
ganhou um espaço nas páginas de jornais, -gostaria -de 
inícíar, hoje, com a participaÇão de todos os funcio­
nários públicos, e com o apoio -d_os senhores polfticos, ·a­
campanha pelo 139 salário do funcionalismo público 
brasileiro. 

Gostaria de iniciar esta campanha com a participação 
de todas as associ8.ções de funcionários públicos doBra­
sil, para que os funcionários públicos neste novo Brasil, 
neste Brasil de esperança, neste Brasil da Nova Repúbli­
ca, neste Brasil de uma nova mentalidade política, neste 

-Brasil de maiores liberdades, neste Brasil de democracia 
--plena, o funcionário público é tolhido pela lei, não pode 
se manifestar, não tem o direito de greve, está algemado, 
tolhido, e ele não tem o direito de reínvidicar; quem teffi 
esse direito somos nós, e temos de reivindicar pelos fun­
cionários públicos; primeiro, para que o Ministro do 
Trabalho possa promover, o mais depressa possível, uma 
reforma na lei sindical, para que os funcionários públi­
cos tenham a condição de manifestação como todos os 

-outros têm. 
É necessário, S_enador Virgflio Távora, tenho de fazer 

esta indagação ao Líder ·do Governo, Senador Alberto 
Silva, que é um particular amigo meu, por que o Gover­
no obriga a empresa privada a pagar o 139 salário e c::le 
não paga? 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• permite um aparte? 
(Assentimento do orador.) Continuando a sua pergunta, 
por que a imensa mãioria dos seus servidores recebe o 
139 salário e somente os chamados estatutários, que 
constituem uma minoria pronunciadíssima, não têm di­
reito a essa _conqUista que já se es-creveu, de há muito, en­
tre aquelas consagradas pelo Direito Trabalhista Brasi­
leiro? No dia em que isto for explicado, poderemos pas­
sar :adiante._Mas, no momento, dizer claramente: Não há 
a menor justificativa para dois pro-Cedimentos diferen­
tes ... 

O "SR. CARLOS ALBERTO - Há discriminação, 
não- há?-

O Sr. Virgílio Távora- ... dois tratamentos completa­
mente -diferentes, díspares, para pessoas -que exercem, 
muitas vezes, a mesma função, tem os mesmos encargos 
e- as mesmas responsabilidades. 

O SR. CARLOS ALBERTO- O que estou vendo aí, 
nobre Senador Virgílio Távora, é que o Governo passOu 
a divulgar o 13Q salário dos seus servidores, mas, de ime­
diato, o Ministro da Fazenda Francisco Dornelles, em 
entrevista; disse não ter caixa para que o 139 salário seja 
pago aos estatutár1os. I1 como diz o Senador, ex­
Ministro, CésatCals, tem caixa para 900 bilhões para o 

.Sulbrasileiro, mas rfãó tem caixa para fazer o "!39 salário 
do estatutário. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -- Concedo o aparte ao 
eminente Senador Jutahy Magalhães, do Estado da 
Bahia. 

O Sr. -Jutahy Magalhães- V. Ex~, eminente Senador 
Carlos Alberto, está trazendo um assunto do maior inte­
resse, não apenas para nós que estamos aqui a ouvi-lo, 
mas para a classe do funcionalismo, que se estende por 
este Brasil afora. Gostaria de lembrar, dentro das inda-
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gações que V. Ex~ vem fazendo, e recordo que nós aqui 
éramos representantes da maioria, até pouco tempo 
atrâs, e recebíamos informações que as vezes nos obriga­
vam a tomar certas atitudes, muitas vezes antipáticas, 
mas dentro das informaçõeS- que tínhamos, do interesse 
nacional, das possibilidades do Tesouro. Mas, vi que a 
partir da posse dos novos dirigentes, porque não gosto 
dessa expressão- já disse aqui --Nova República, aí 
me torno muito velho, porque nasci em 1929 e não sei 
mais cómo se chama a república de antes de 30, e não seí 
como vou ficar aqui... 

O Sr. Virgílio Távora- A República Velha, a Pátria 
Velhal 

O Sr. Jutahy Magalhães- Velha foi a que acabou, fo­
ram estes últimos vinte anos. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas esta era a designaçãi:,-de 
então, jâ acabou. 

O SR. CARLOS ALBERTO -- O Senador Virgílio 
Távora é do Ef>tado Novo. 

O Sr. Virgílio Távora - De antes. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, Sr. Senador, esta~ 
mos venda o quê? Na Câmara a MaiOria, em acord-O--de 
liderança, votou o problema do Sulbrasileiro, a garantia 
de emprego para seus funcionários, Então há o quê? 
Uma linha de conduta nova que endosso; também tenho 
meus interesses nas questões sociais. V. Ex~ sabem que 
fui Presidente da Comissão d~ Legislação Social, ~ottan­
to tenho o maior empenho em tratar desses assuntos e 
agora, está o novo presidente, aqui, juntamente conosco, 
Senador Alberto Silva e o que temos de fazer agora? Se 
hoje é possível darmos a urh -grupo -de funcionáríos de 
uma empresa estatal, porque a nova empresa será uma 
empresa estatal, garantia de emprego, por que vamos 
deixar, então, s_urgir um grupo privilegiado? Temos de 
defender aqui a garantia de emprego para todas as em­
presas estatais. Vamos defender a igualdade de trata­
mento para todos os empregados de estatais do Brasil e 
V. Ex~ pode tomar esta bandeira para defender também 
a igualdade do l3Q salário para os funcionários públicos, 
já que hoje existe recurso para tanto. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Agradeço o aparte de 
V. Ex~ que é pC'IT demais salutar para este meu pronun­
ciamento e o encarto para que possa; então, servir de ad­
vertência para o Governo Federal as colocações que V. 
Ex~, muito bem fez acerca do func;io~:mUsmo. 

O Sr. César Cals - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Quero aqui, Senador 
César Cals, fazer uma colocação e gostaria de que ficasse 
nos Anais como uma advertência. t que esta bandeira 
do funcionalismo público federal, inicio na-tarde de hoje 
e todas as semanas aqui estarei pedindo o l3Q salário do 
funcioiiitfismO público. E tem mais, vou viajar o Brasil 
inteiro, visitando todas as associações representativas 
para que possamos colher manifestoS de apOio, "Sr. Presi­
dente e possamos, então, levar ao Governo Federal e às 
autoridades competentes, essa exigência nOssa, porqUe 
entendo que só poderemos conquistar o 13Q salário para 
o funcionalismo público se conseguirmos conscientizar 
toda a categoria para uma mo_bilização nacional. Não é 
que o Senador Carlos Alberto já esteja aqui pregando 
movimentos que provoquem--o Governo, mas estou pre­
gando aqui a conscientização d_a categoria, para que pos­
samos, com a conscientização de todos, e com todos mo­
bilizados no Brasil, conquistar esse direito, porque não-­
podemos admitir essa discriminação. 

O Governo obriga, exige e fiscaliza a empresa privada. 
O Governo paga a alguns do próprio Governo; mas 

não paga aos estatutários. Por isso mesmo, pergunta-
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mos: por que tal discriminação, por que o Governo obri­
ga a empresa privada a pagar e ele não paga, nobre Sena­
dor Lenoir Vargas? Esta é a grande indagação. E vou 
conclamar as associações do Brasil inteiro para que re­
metam ao Congresso Nacional, aos Senadores do Go­
verno, aos Senadores da Oposição, aos Srs. Deputados, 
manifestos cobrando a posiç"ão de cada um, para que as­
sim possamos fazer justiça ao funcionalismo público fe­
deral, aos funcionários públicos estaduais, a todas as ca-

-- legarias, noS diversos Estados da Federação, para que 
possamos dar aos nossos servidores maior tranqüilidade. 

Dizem que o Governo não tem dinheiro para pagar, 
mas, um dia desses, conversando com um técnico, ele me 
dizia: Senador, se não tem, poderia até se fazer assim. 
E..~ mostrou-me, por a+b, que o Governo tem con­
dições, e in_clusive que o 139 salário poderia ser feito atra­
vés de pagamento mensal, a exemplo .do FGTS, deposi­
tando em conta e rendendo juros e correção monetária 
para o servidor. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
Senador César Cal_s, V. Ex• que é um dos mais atuantes e 

- brilhantes Senadores desta Casa e que, com a experiência 
de ex-MiniStro, vai trazer contribuições para o meu pro­
nunciamento. 

O Sr. César Cals-- Prezado companheiro, Senador 
Carlos Alberto, V. Ext, hoje., iniciou uma campanha que 
acho das mais justas, e pode me alistar como soldado 
dessa sua campanha. O pronunciamento de V. Ex~ deu 
ocasião a que o Senador Virgílio Távora colocasse al­
guns outros aspectos, que também for!_lm complementa­
dos pelo Senador Jutahy Magalhães. Na realidade, não é 
possível-que haja diScriniinação entre servidores públicos 
do mesmo governo. Todos s_abem que o servidor público 
é de fato o instrumento da eficiência da máquina gover­
namental. Por que razão o servidor das estatais tem 13"' 
salário e o servidor estatutário não teffi? Foi a -iridãiação 
dO Senador Virgílio Távora: o Senador Jutihy Maga­
lhães também lança outro aspecto: por que a diferença 
de nível de remuneração, se todos fazem a mesma coiSa? 
É incrível que a máquina governamental chegue ao pon­
to de usar o artifício de criar empresas prestadoras de 
serviço para fazer o mesmo que os outrOs estatutários fa­
zem. 

O SR. CARLOS ALBERTO - É verdade. 

O Sr. César Cals- No caso dÕ MinistêriO das Minas 
e Energia, ·eu encontrei toda uma estrutura de apoio ao 
Departamento N acionai de Águas e Energia Elétrica 
pela CAEB, Companhia Auxiliar de Empresas Brasilei­
ras. Então, cria-se uma empresa para burlar a própria 
lei. Mas vai muito além, ainda, a discriminação; as em­
presas estatais têm as suas fundações que dão assistência 
médica, escolhem médicos, complementam a aposenta­
doria, e o estatutário não tem nada que possa comple­
mentar esse outro tipo de assistência social. Então, o as­
pecto é de que o primo pobre do Governo é o estatu­
tário ... 

-0 SR.--CÃ.RLOS ALBERTO - ~ realment~ o primo 
pobre. 

O Sr. César Cals- ... pessoas que têm o seu vizinho 
fazendo a mesma coisa, com uma remuneração mais al­
ta, po-dendo escolher o médico, tendo toda uma série de 
assistêncía. No Ministério das Minas e Energia, procurei 
sanar esse aspecto; criando o Programa de Assistência ao 
Servidor do Ministério das Minas e Energia, com a con­
tribuição das estatajs. M~s sai.ba V. Ex~ que o Ministro 
estava quase de bandeja na mão para que as estatais, que 
gastam trilhões de cruzeiros, pudessem dar 50 milhões 
pÕr ano, paiB. um programa mfnimo de assistênia, a fim 
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de complementar aqueles casos de urgência das famílias 
dos funcionários. Acho que este ê um assunto de muita 
inlpõitâricia para o Brasil, porque influi na eficiência dos 
funcionários, para que eles tenham a tranqüilidade de 
que suas famílias não estão sendo injustiçadas. Não é 
poSsível que um ~rvidor CLT tenha todo um tratamento 
de primo rico e o"outro tenha todo um tratamento de pri­
mo pobre. Creio que V. Ex• não poderia ter sido mais 
oportuno nesse seu pronunêiamento e nessa campanha. 

Acho que nós que temos experiência, já vimos esses as­
suntos, COmo eis Senadores que 1êm uma larga experiên­
cia aqui no Senado, devemos unir as nossas vozes. Creío 
até que o Senador Alberto Silva, na Liderança do Gover­
no, também viveu isso no Es~ado, quando empresas 
como a CEPTSA - Centrais Elétricas do Piauí,- ou ou­
tras estatais daquele Estado tinham uma remuneração 
muito maior do que as empresas dos órgãos da adminis­
tração pública estadual. Qual é o estímulo para esse ho­
mem trabalhar? To dos dizem que ao mesmo trabalho -
e esse é um princípio de lei - deve corresponder uma 
igual remuneração. Então, creio que os membros da Co­
missão de Constituição e Justiça devem, também, exami­
nar se é legal, se é constitucional que o mesmo Governo 
empregue dois homens, um CLT e outro estatutário, fa­

_zendo_o mesmo trabalho, com remunerações diferentes. 
Creio que isso fere o princfpio da ConstituiçãO. Cumpri­
mento V, Ex• e acho que é oportuno essa campanha que 
procurarei apoiar em todos os Estados do Brasil. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Muito obrigado, Se­
nador. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Concedo o aparte ao 
nobre Senador Jorge Kalume.-

O Sr. Jorge Kalume - Eu não sei se a minha voz é 
mais distante .. , -

O Sr._ Virgílio Távora - Mas não menos vigorosa e 
eloqüente, 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pode ser a mais dis­
tante, mais é das mais importantes. 

O Sr. Jorge Kalume - ... mas o vigor, o desejo que 
bem se diz é tão forte quanto os mais fortes deste Pa1s. V. 
Ex~ trouxe um assunto fundamental. Eu tomei conheci­
mento, ain_da no ano passado. Mínistros da Velha Re-­
pública, como se convencionou chamar também o que se 
passou, jâ estavam tratando desse assunto, no sentido de 
estender esse benefício ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - É verdade. 

O Sr. Jorge Kalume- ... aos demais funcionários que 
não tiveram essa sorte. Mas como a Velha República 
perdeu nas votos, acredito que os responsâveis, hoje,­
pela Nova República, que são elementos do passado, ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - É evidente. 

O Sr. Jorge Kalume - ... tenham a mesma sensibilida­
de de seus colegas de ontem, e venham ao encontro dos 
servidores públicos, dando-lhes o 13Q salário. Já estou 
também cogitando disso. Vou fazer, se V, Ex~ não o fi­
zer, uma emenda constitucional sobre esta matéria. Mas, 
já que V. Ex~ deflagrou, se antecipou, eu quero agora ser 
o seu auxiliar. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu agradeço a V. Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- Eu estou engajado nessa cam­
panha meritória e de cunho social dos mais relevantes. 
Parabéns a:- V. Ex' 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Muito obrigado, Se-­
nador Jorge Kalume, pelo seu engajamento. Entendo 
que todos nós devemos, no Senado, todos os dias, atra­
vés de um Senador da República ou, pelo menos, uma 
vez na semana, fazer um pronunciamentõ a-faVor do 13c, 
salârio. E' a campanha nacional, porque com a tomada 
de posição e a participação de todo o Senado, é evidente 
que nós estaremos motivando os servidores públicos da 
União a se manifestarem, a sé pronunciarem acerca da 
matéria. Não tenho menor_receio de dizer que eu poderia 
até ser enjoativo, poderia até, certos dias da semana, fa­
lar sozinho, mas vou garantir que todas as s_emanas aqui 
estarei no plenãrio do Senado Federal -e faço bem ex­
plicado como o faz o Senador Virgílio Távora- estarei 
cobrando o 13Q salário e fazendo a campanha de mobili­
zação nacional. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V, Ex .. um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muita honra, 
nobre Senador Lenoir Vargas, 

O Sr. Lenoir Vargas --0 meu aparte é apenas para 
solidarizar-me com V. Ex' que neste momento lança essa 
campanha nacional em favor do 13Q salário para-o fun-­
ciOnâiio público federal. Acredito que V, Ex f. vai ter êxi­
to na sua campanha, porque estamos verificando que os 
novos dirigentes da República já-estão encOntrando ~e­
cursos substanciais para ·aplicar nos seus programas de 
ação, e vão também chegar a esse ponto que V. Ex• está 
defendendo, o l3Q salário. b verdade que parte desses re­
cursos, pelo que estamos tomando conhecimento, é reti­
rada dos lucros das empresas estatais, lucros esses que 
representavam a remuneração aos_acionistas das respec­
tivas empresas. Mas sabemos que alguns desses lucros já 
estão sendo abs-orvidos por um tipo de política do atual 
Governo da República, de modo que, possivelmente, as 
ações das suas empresas, que eram rentáveis e que eram 
valorizadas, dentro de pouco tempo vão começar a dei­
xar de ter essa valorizacão, porque esses recursOs estão 
servindo para sustentar a política do Governo. De modo 
que recursos existem com essa nova maneira descoberta 
pela Nova República. 

O St. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Carlos Alberto? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Agrlldeço o aparte de 
V. Ex•, e concedo o aparte ao nobre Senador pelo Estado 
do Piauí, a voz do povo, ex-Governador, Senador daRe­
pública, e com grande prestfgio nacíonãl, certamente 
com prestígiO in3.ior junto ao Governo_ Fed~ral, pO!:Ql!~ 
V. Ex• tem sido aqui um dos baluartes. E vou ao Piauí 
reunir· me com os Servidores Públicos do_Piauf, para tra­
zer também o manifesto de apoiO -do Piauí. 

O Sr. Alberto Silva - Será uma honra para mim a 
presença de V. Ex• no meu Estado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Também, em chegan­
do ao Piauí, se me perguntarem quem é o me_u_candidato 
a Governador, direi q-ue o meu candidato a GovernadQr 
é V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Veja V. Ex• como encontro no 
Partido de Oposição um _sustentáculo tão grand~ quanto 
(1. palavra desse jovem tribuno que empolga o Senado 
nesta tarde. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Pelo que estou sabendo.~o 
sustentáculo não será só dele, 'não. 

O Sr. Virgílio Tiívora ....:.:. Estamos vendo que é de mui· 
ta gente mais. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Veja que eujâ lance[ a 
candidatuta de V. Ex• ao Goveriüi do Piauí. 
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O Sr. Jorge Kalume- V. Ex .. tem a unanimidade des­
ta Casal 

O Sr. Alberto Silva- Eu agradeço essa manifestação. 
Até parece que estão formando um complô. Pelo que es­
-tou VendÕ, V. EX•s não desejam que_eu responda ao dis­
curso do nobre _e dinâmico Senador Pelo Rio Grande do 
Norte. Acho que essa tarde é especial e até me sinto satis­
feito de ter vindo ao plenário, imaginando que os Líderes 
do meu Partido estavam aqui e, por coincidência chego e 
assumo esta Liderança sozinho contra aguerridos com­
panheiros, começando com a juventude do brilhante Se­
nador do Rio Grande do N orle. Mas deixe primeiro ter­
minar a rodada de apartes. Uma rodada interessante, 
brilhante, da qual recolho alguns ensinamentos. O pri­
meiro deles é que o Senador Lenoir Vargas descobre algo 
que eu ainda não havia me concentrado, que a Nova Re­
pública, como V. Ex• chamou, que ainda não tem dois 
meses de funcionamento descobriu que os lucros das es­
tatais eram transferidos para os seus próprios dirigentes 
e que tomou uma medida, na minha opinião, saneadora 
de transferir esses recursOs que iam para alguns privile­
giados, para fazer parte agora do pagamento de outros 
programas do Governo, a cOmeçar pelos programas so­
ciais como anuncia o nosso Presidente José Sarney, que 
começa com o programa sociaL Mas o que me causa es­
pécie, nÇJbre S~ador Carlos Alberto, é o seguinte. Du­
rante vinte e um anos, o Governo-que se ihStalou no 
Pã.ís, em 1964-, procurava corrigir distorções que viilhã.m 
da República que não se sabe mais se é aquela pátria ve­
lha, ou República velha, mas a república que terminou 
C~!ll_S_~u João Goulart, e que _ti~a uma determinada in­
fiação, mas eu me recordo -bem que eram pouquíssimas 
as estatais que existiam no País O grosso mesmo era o 
funcionalismo público no seus diferentes ramos de ativi­
dade na máquina administratiVa- do País. Foi o GovernO 
de 1964 que; -entendendo que muitos dos servíçôs_ Preci­
savam ser geridos por uma outra -espéCie de ãã.miriis­
tração, criOu- as estatais. E foi criando ... 

O Sr. Vrrgflio Távora - Certís_Simo, aliás. 

O Sr. Alberto Silva- ... criando até que hoje são sete­
centas e tantas. E algumas se tornaram tão grandes que 
viraram monstros quase que incontroláveis. O nobre Se­
nador César Cals, que hoje também fez parte da rodada 
de apartes, disse-nos que no seu Ministério existiam esta· 
tais e fundações para suprir serviços que deveriam ser 
atribuídos ao funcionário público. A tese do l3Q salário, 
nobre Seni:Ldor Carlos Alberto, é absolutamente defensá­
vel. E acredito que o nosso partido vai adotá-la, vai t3.1-
vez até empolgar mais depressa do que a campanha de V. 
Ext, porque os homens que estão aí entrando no Gover­
no, alguns que pertenceram ao Governo anterior e que 
naturalmente num determinado momento o deixaram, e 
passaram quase a fazer oposição ao Governo que termi­
nava, esses homens sentiram lá a necessidade dessa pro­
vidência ... 

O Sr. Virgílio Távora 
m_andatário da Nação ... 

A -COineçar -pe!~-Primeiro 

O Sr. Alberto Silva- Certamente que ele, conhecen­
do como conheceu, _e que nada pôde fazer- é o que eu 
suponho - que_ os nobre Senadores que hoje estão na 
OposiÇão de'iem ter tído vontade de apresentar_uma pro­
posição de 139 salário. Mas o Governo que iiftha um AJ-
5_namão não permitia que o seu Partido tomasse a pro­
vidência que V~ Ex• toma hoje, com _toda a desenvoltura 
e aplauso nosso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Muito obrigado! 

O Sr. Alberto Silva- Quer dizer, durante vinte e Um 
anos ... 
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O Sr. Virgt1io Távora - Vinte anos, onze meses e de­
zesseis dias, não vi.Q.te e um anos. 

o·sr: Alberto Silva-,, o Partido que sustentou o 
Governo não teve forças ou não quis apresentar uma 
proposição concedendo o 13Q salário para o funcionalis­
mo público. Logo, _nobre Senador Carlos Alberto, esta 
rodada de apartes não acrescenta nada à sorte dos fun­
cionários públicos, porque V. Ex•s sustentaram o Gover­
no qué terminou em 15 de março durante 21 anos, e não 
puderam, ou não quiseram, trazer à discussão pública o · 
lJQ salário para o funcionalismo público. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex .. um aparte 
Senador Carlos Alberto? 

O Sr. Alberto Silva - Creio que V. Ex•s, levantando 
esta questão hoje, estão pagando uma dívida que ficaram 
a dever ao povo e ao funcionário público, porque, repito, 
ou ·não quiseram 6u não puderam. Eu prefiro dizer que 
não quiseram. 

O Sr. César Ca1s- V. Exf. está sendo injusto, porque, 
na realidade. .. 

O Sr. Alberto Silva - Creio _que o nobre Presidente 
não permitiria um aparte paralelo. V. Ex• já fez e deu o 
seu aparte, Eu apenas estou dando, aqui, o meu aparte; 
não estou defendendo que não se deva dar, pelo con­
trário, eu estou me engajando na proposição do nobre 
Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Claro, Senador AI· 
berto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- E mais, agora, quero crer que V. 
Ex .. s não têm razão, quando colocam numa jovem Nova 
RepúbliCa, que não tem dois meses ainda completos, a 

-responsabilidade de resolver um problema _que, durante 
21 anos, V. Exf.s não puderam ou não quiseram resolver. 
Mas, de já, como Líder do meu Governo, nesta tarde, eu 
quero dizer a V. Ex~ que nós vamos trabalhar para que o 
13Q salário .saia, talvez nem tanto pelo entusiasmo e pela 
pressão do nobre Senador pelo Rio Grande do Norte, 
mas pela converiiêncía do Governo que prepara um pro­
jeto de lei com base no social, e uma das primeiras provi­

--dências serãaterider o funcionalismo público, com o 13~> 
s.ilário, lenho certeza: nobre Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Gostaria de colocar, 
aqui, uma frase do ex-Presidente que não chegou a assu~ 
mir, Tancredo Neves. Sua Excelência, em sua c;ntrevista 
na Câmara dos Deputados, a todos os homens de im­
prensa do mundo inteiro, quando perguntaram sobre o 
passado, disse: .. Vamos esquecer o passado. O que nos 
interessa é o futuro." Veja só. V. Ex .. disse que a Nova 
República está muito nova, com dois meses de gravidez. 
Mas veja que ontem, na Velha República, eu não podf:­
ria aqui jamais dizer que Alberto Silva é o meu candida­
to preferido ao Governo do Estado do Piauí. 

O Sr. Alberto Silva - Agora pode. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas anteontem, uma 
emenda constitucioilal me deu o direito de poder, nesta 
tarde, dizer da minha simpatia por V. Ex• e dizer que V. 
Ex• é o nosso candidato. Por quê? Até por que a Nova 
RC:pública me concedeu esse direito, ou seja: o adultério 
ideológico. Eu sou do PDS, V, Ex~ é do PMDB, mas eu 
me ·sinto feliz em poder pronunciar o nome de V. Ex.• 
como pref~ido nosso. Então, veja que a Nova Repúbli­
ca nos deu tambêm o ·direito de, como Tahcredo Neves, 
esquecer o passado e buscar o presente em torno de um 
futUro. AgOra podemos dizer: precisamos fazer com que 
Q_(l}._ncionalismo -público receba o l39·salárlo. 
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O Sr. Alberto Silva- Eu m~ __ qssociei ao eminente Se­
nador do Rio Grande do Norte. 

O SR. CARLOS ALBERTO-;_ Então, quero colocar 
para V. Ex• exatamente isto: quando fal~mos em Nova 
República, não que a Nova República venha resolver 
com dois meses, ou amanhã, um problema. Precisamos 
esquecer o passado, porque, se formos aqui focalizar to­
dos os dias do passado, não cuidaremos çlo futuro. E o 
que precisamos é exatamente buscar o futuro para esie 
País. O que precisamos é do _engrandecimento desta 
Nação, como um todo, com a participação de todos. E ar 
estão as reformas feitas para que possamos dar essa con­
tribuição. Por isso, peço a V. Ex•, dsta venia, a atenção 
que V. Ex• me merece, tenho um c_arinho m~ito especial 
por V. Ex!-, ... 

O Sr. Alberto Silva - Muito obrigado a V. Ex'! 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... desde o meu tçmpo 
de jovem Vereador no Rio Grande dO_Norte,já era sabe­
dor da sua atuação e. por isso, coloco-me _sempre como 
profundo admirador de V. E~• ... 

O Sr. Alberto Silva- Muito obrigado e, creia, a recíM 
proca é verdadeira. . 

O SR. CARLOS ALBERTO - Então, espero que V. 
Ex• esqueça o passado, Vamos banir o passado. Até pof­
que eu não tenho mui_to comprometiment~ com-~ pa-ssa:-­
do. Eu não participei de 64. Nessa época, eu ainda estava 
nos bancos escolares, como menino estudante que era. 
Não fui responsável pelo sistem-a que se fmplantou no 
País. Mas, se quiser comprometer 64, aí, com to-do 
apreço que tenho por V. Ex' V. Ex• tem muitO mais com­
prometimento com o regime passado do que este seu co-: 
lega, amigo, humilde Senador do Nordeste. 

O Sr. Alberto Silva - Igualmente! 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• rile concede um 
aparte? 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex' me concede um apar­
te? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo, primeira­
mente, ao Senador Jutahy Magalhães, e depois, gostaria 
de ouvir esta voz altiva da Bahia, o Senador Lomanto 
Júníor. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Carlos Alberto, 
eu gostaria de dizer- e tenho que relembar um pouco o 
passado - que, na última Mensagem de aumento do 
funcionalismo, o DASP teve a oportunidade de mostrar 
estudos que estavam sendo realizados pelo Governo pas­
sado a respeito do 139 salário para o funciona1ismo 
público. Estavam estudando realmente para tentar che­
gar a uma conclusão. Fizeram esforços, mas não conse­
guiram. Pelos problemas financeiros da época, não conp 
seguiram atribuir esse beneficio ao funcionalismo. Aí, eu 
discordo do Senador Alberto Silva, quando Çíz que não 
quiseram. Quiseram, Só que não conseguiram. Relamen­
te, não conseguiram. Mas, se ficarmos, aqui, a cada ins­
tante, relembrando o passado, com "V. Ex-'s têm responM 
sabilidades .. ,", começaríamos, em primeiro lugar, a ver 
quantos anos são da responsabilidade de muitos Cortipa­
nheiros que estão do lad_o (i e lá. Uns têm a responsabili­
dade de 14 dos 21 anos; outros têm a responsabilidade de 
20 dos 21 anos; então; o-President-C-da-Repúbtica, que 
era Presidente do nosso Partido até pouco tenlpo, se nós 
não quisemos, S. Ex• é quem não queria. Nós éramos 
obedientes seguidores do Presidente do nosso Partido. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Evidente .. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, está na hora de Sua 
Excelência, na Presidência da República, colocar em exe-
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~t;ão o Programa do nosso Partido, que talvez seja o 
mC:lhor de todos_ o_s p~ogramas, e que Sua Excelência não 
quiS, ou'-rlão_ pôde --·vamos aqui aspear ãs palavras do 
Senador Alberto Silva, 

o SR. CÀR.ws. ALBERTO - s~ Exf partícipõu da 
elaboração do programa, não é Senador? 

O Sr. Jutahy Magalhães- S. Ex• ou não quis ou não 
pÔde, prefiro- dizer, ao contrário do Senador Alberto Sil­
Va, que S. -Ex• rião-pôde,- o Senador Alberto Silva diz 
que S.-EXi-nâo quis, mas temos que-dizer S. Ex• não pôde 
....:.. rião ConseguiU chegar a trazer os beneficios SOciais 
que todos nóS proclamamos em nosso programa parti­

-aário e que defendemos em nossa ação parlamentar. 
Agora, cõino eu disse anteriormente. tínhamos, muitas 
vezes, informações dos responsáveis pela área financeira 
do nosso Governo que não permitiam que tomássemos 
certas posições devido à situação momentânea por quC o 
País atravessava. Se hoje as Informações são outras e ve­

_mQs pelas ~osições que a maioria -está tomando, temos 
qUe aplaudir isso e, em vez de pensarmos no passado, 
com_9_ çliz_V. Ex•, vamos pensar no futuro e vamos traba­
lhar todos juntos para pagarmos essa tremenda dívida 
social que todos temos para com o País e com a _socieda­
de brasileira.-

__ o SR. CARLOS ALBERTO -Tenho a certeza de 
que; a partir de agora, o Senador Alberto Silva vai es­
quecer o passado e vai buscar só o futuro, porque é no 
futuro que S. Ex~ poderá consagrar o seu intento po1fti­
co. 

Eu gostaria de dar primeiro o aparte ao Senador Lo­
rilàhto Júnior, para que, depois, ·pudesse voltar para V. 
Ex"' 

--o-sr; Lomi.nto Júnior- Na verdade, nada telülO -a 
acrescentar ao brilhante e oportuno pronunciamento de 
V. Ex• .. ~ 

O SR~ CARLOS ALBERTO - Muito obrigado. 

O Sr. Lomanto Júnior - ... porque os meus colegas 
Jutahy _Ma_g_ªUtães, Ç~ar Cals, Jorge_ Kalume, Virgflio 

_ Tâvora--e.-o própriO Líder da Oposição, o Lfd(rr cio Go­
vemo, meu p_rezadfssimo an'ligo Alberto Silva~ todos fo­
_ram acord~ com a essência do seu pronunciamento nes­
ta tarde. Efetivamente, hã uma dívida muito grãnde do 
País para com o funcionalismo público, como tambêm 
com o trabalhador rural. Nós vimos um projeto vetado, 
de autoria •.. 

O SR. CARWS ALBERTO - Do mais alto alcance 
social. 

O S_r. Lomanto Júnior - ... de um .dos Senadores de 
maior proeminência do PMDB, aliás, projeto que tam­
fiêm subscrevi, do senad.or Álvaro Úias. ~se projeto foi 

-vetadO. E o que ele coricedia? Era exatamente uma pen­
são à Viúva do trabàlhador rural, uina pensão de 50%. do 

---~ S-illário mínimo, se rião me engano. Enfim~ era utri benefi­
cio ... 

O ~R. CARLOS ALBERTO- Era o auxflio~doença. 

O Sr. Lomanto Júnior - -... dos mais desejados, dos 
mais justos, que nós poderemos imaginar para aquela 
Classe laboriosa d<:i ttabalhadoz: do campo. Pois bem, ve­
taram o projeto. Nós esperamos que esse 139 salário ve­
nha a ser uma realidade, o quanto antes, porque real­
mente é uma necessidade que tem o funciorialismo, não é 
justo que ele também não tenha essa participação já hoje 
institu[da para vários setores, para vários segmentos da 
rlossa sociedade. Pois bem, agorã não insista V. Ex' mui­
to neste problema de passado e presente, porque V. Ex~ 
_sabe que é dificil, hoje,_ fazer- uma espêcie de fronteira en-
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tre o passado e o presente. Se nós analisarmos as figuras 
humanas, as figuras proeminentes da vida pública brasi­
lei~a, não saberemos se eles são do passado ou do presen~ 
te. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Concordo com V. Ex• 
e com o Sena_dor Jutahy" Magalhães. Por isso fiz ver que 
o Presidente Tancredo_ Neves, talvez preocupado com o 
passado de muitos dÕs seus companheiros, teve que colo­
car logo naquela entrevista para o mundo que era neces~ 
sãrio esquecer o passado e se buscar o futuro e o presen~ 
te. _Então, acho que nós devemos colocar no tabuleiro da 
discussão somente o futurQ. E o futuro é o que nos in te~ 
ressa. E-o que nos interessa muito nesta hora presente é o 
139 salário do funcionalismo, até o próprio Ministro da 
Administração, que é do meu' Estado, já se pronunciou 
fiVorâvel. Agora, é evidente ~ue teremos que buscar me­
canismo de apoio que o Governo Fecierat possa, então, 
sentir também essa necessidade. 

Gostaria de, antes do aparte de V. Ex•, nobre Senador 
Alberto Silva, já que a minha frente está um expert em 
economia, que é o Senador Virgnio Távora, gostaria, Se­
nador Virgílio Távora, de fazer uma indagação a V. Ex•. 
Não seria O caso, nesSa sugestão Que me foi oferecida, e 
V~ Ex• que ê um expert no assunto, então; quem sabe, 
não pudesse dar maiores luzes a essa sugestão, de o 139 
ser pago em parcelas mensais, depósito em banco, como 
o FGTS, que é feito com o depósito mensal e com a cor­
reção monetâria e o juros, que seria convertido, e o servi­
dor público estatUtário receberia o seu 139 corrigido. 

O Sr. Virgílio Távora- Sem a menor sombra de dúvi­
da. V amos aos- números, rapidamente. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Exatamente. Eu que­
ro receber lições d~ V. Ex•. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex• não recebe lição de 
ninguém. 

O ~R. CAR ... OS ALBERTO - A partir de agora, 
quero ficar ·~rouco" de ouvix: V, Ex• 

O Sr. ·virgDio TáYora- Vamos supor, mesmo, que to­
dos esses 38 trilhões da reforniulaçã_o orçamentária, 
apresentada pela Nova República, como pessoãi~ fosse 
tOdo de pessoal estatutário; um mês, seria ordem de 
gi'andeza de 3 _trilhões e alguma coisa, o que não é; divi­
dido isso C:m dÕze, ter-Se-ia -300 bilhões por mês. O que 
são 300 bilhões por mês numa parcela de 38 trilhõeS? O 
que são 300 bilhões Por mês numa reccita - dados do 
Governo - de 120 trilhões de cruzeiros? Trezentos bi­
lhõ_es por mês, sem fazer demagogia, é um terço d-o qUC,­
oficÍilimellte, diz o Governo qui: v3i aplicar na solução 
dõ caso cie -24 mil serVidores, 

O SR. CARWS ALBERTO - Neste càso, um terço. 

O Sr. Virgílio Távorã- ~para dar, apresentando a V. 
Ex', a ordem de grandeza do que isto significa dentro de 
un1 co~Ullto tãO. grande. 

O SR. CARLOS ALBERTO- E o que isso represen­
taria, Senador Virgílio Távora, em torno de um depósito 
mensal para o Servido~; inclusive, com uma corr_eção em 
conjunto'? 

O Sr. Virgílio Távora- Seria justamente uma capita­
lização que o servidoneria, como o PIS e o PASEP, e, 
vamos falar claro, com muito mais valor do que o pró­
prio PIS e PASEP, conforme o caso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - AI estâ, Senador Al­
berto Silva, e eu gostaria que V. E:v levasse essa suges­
tão, porque estaremos, também, colocando-a em debate, 
a do depósito mensal do 139 sal_ário do servidor público 
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para que ele possa receber com juros e correção mone­
tãria. QUem sabe V. Ex• poderá, tambl!m, dar-nos algu­
mas sugestões, ou até aprovar- quem sabe- a idéia. 

O Sr. Alberto Silva - NObre Senador Carlos Alberto, 
voltando a esse aparte, e pedindo desculpas porque o dis­
curso de V. Ex• jâ se alonga, em virtude dos sucessivos 
outros apartes que apareceram, ao encerrarmos essa 
agradável e utilíssima discussão, gostaria de dizer que V. 
Ex• traz à consideração dos nobres Senadores um assun­
to palpitante, que é o interesse- do funcionalismo. Real­
mente, uma classe que vem tendo os seus salários mais 
do que comprimidos, tão defasados da realidade que, 
talvez, de toda a classe assalariada, seja a mais -infeliz de 
todas, porque nem a correção que se estabelece quando 
se concede o aumento do salário mínimo, eSse-aumeiilO 
não é dado ao servidor p'Úblico, é muito abaix.o da_in­
flação. Por isso, V. Ex• tem toda a razão em trazer um 
tema tão palpitante. Apenas eu gostaria de colocar bem 
a minha posição. Na verdade, nós todos aqui soinos res­
ponsáveiS peta futuro desta Nação, como vínhamos sen­
do antes, sendo governo ou oposição, nem por isso, ·nós 
deixamos de ser representantes do povo. 

O SR. CARWS ALBERTO - Claro. 

O Sr. Alberto Silva - Quero fazer um parêntese ao 
agradecer V. Ex• as palavras elogiosas e simpátiCas diri­
gidas a minha pessoa, como representante do meu Esta­
do,- e eu quero devolver que a simpatia é recíproca, ao 
tenlpo em que posso, com toda clareza, dizer, neste ple­
nário-, que V. Ex' não só é um talentoso representante do 
Estado do Rio Grande do N arte, como V. Ex•, realmen­
te, rompeu ... 

O SR. CARLOS ALBERTO-~ muita generosidade 
de V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- ... com qualquer tipo de ligação 
partidãria. V. Ex• é fruto do seu talento pessoal, do seu 
trabalho-em favor do seu povo e dos mais desfavorecidos 
da sorte. Foi af onde V. Ex• se projetou no seu Estado, 
como defensor intransigente dos mais humildes, dos 
mais pobres. Por issO mesmo, esse povo do Rio Grande 
do Norte o coloc_ou como Líder, trazendo V. Ex• a esta 
Casa, sem estar preso a nenhuma oligarquia ou a ne­
nhum esquema polfiico conhecido e dominante no Esta­
do potiguar. Fazendo_ esses agradecimentos às palavras 
de V. Ex•, quero dizer, como disse desde o principio, que 
concordo com V. Ex• _que nós todos _somos responsáveís 
por esta República qu-e está aí, que~ de todos nós, e qUe 
deveremos trabalhar. _Agora, que o Governo vai ter que 
se debruçar sobre os números, que não são pequ-eilOs, e 
V. Ex• tem conhecimento da exposição feita pelo Minis~ 
tro Francisco Dornelles, lã na Câmara dos Deputados, 
em que S. Ex• coloca que o d~ficit do Orçamento é da or­
dem de 80 a 90 trilhões ... 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão, o déficit de caixa. E, 
permitindo o orador, estendo, neste momento, o convite 
a V. Ex•s para terça-feira ou quarta-feira estarem presen­
tes, jã' convocamos gentilmente, a Liderança do Partido 
de V. Ex•. a Liderança do PFL para, justamente, deba­
termos as idéias gerais inovadoras, que tivemos ocasião 
de assistir, sereni lançadas na Câmara dos Deputados, 
não só durante a exposição corria aos apartes que se se-: 
guiram aos debates, todos muito esclarecedores. 

O Sr. Alberto Silva- De qualquer forma, V. Ex• aju­
da e empurra, sem querer, o Líder eventual, nesta tarde, 
do Governo, a ir ao passado buscar·os números. Porque, 
como temos por profissão e somos todos de raciocínio 
cartesiano, não vamos deixar que as estatísticas sejaln es­
marecidas, vamos buscar os números lá atrâs. V. Ex•, 
com todos os númeroS,"hfiiôu muito neste plenário para 
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que suas idéias fossem levadas em consideração, às ve­
zes, no exercício da Liderança. E perdoe-me o nobre Se­
nador por fazer uma incursão ligeira no passado e voltar 
a ele apenas para pinçar os números e trazer a essa reali­
dade. Talvez tenha sido por falta de atendimento às inú­
meras solicitações que ãqui foram feitas, inclusive pelo 
Lfder de então, Virgi1io Távora, para que o Govetno 
adotasse certas e determinadas medidas, que não tendo 
sido tomadas chegamos ao resultado de hoje, com uma 
dívida de 100 bilhões e um déficit de caixa - recolho a 
lição, não sou versado no problema econômico, mas, 
como sou também da classe da engenharia, o número 
não passa na minha frente sem a devida avaliação- um 
déficit de caixa, isto é, está faltando dinheiro, segundo 
ine parece ê esta expres:'lão, de 90 trilhões _p_~ra que ... 

O Sr. Virgílio Tá"ora- De 84,9, para ser mais preci­
so. 

O Si.-Aiberto Silva - ... se equilibre o Orçamento da 
República. É um número muito alto, um número quase 
que assustador para quem deseja arrumar a casa, em ter­
mos de finanças. Em todo o caso, V. Ex' diz, natural­
mente com uma certa simplicidade, que 300 bilhões por 
mês é tirn.a cifra pequem~ comparada com 3 ou 4 trilhões, 
que representa o pagamento do funcionalismo mensal­
mente,_~ não me engano. 

O Sr. Virgílio Távora - O orador permite? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador VirgflioTã­
vora com a palavra. 

O Sr. Virgflio Távora- Se está se voltando assim ao 
passado, diremos a V. Ex f que inicialmente o que apre­
sentado como déficit de caixa, a partir de terça-feira va­
mos debulhá-lo, explicá-lo e dizer se concordamos ou 
não, porque essa foi uma conceituação nova do Sr. Mi­
nistro Dornelles, que precisa ser esmiuçada. Fá-to-emos 
e já convocamos todas. Mas o que dissemos foi o seguin­
te: vamos supor que nesta nova reavaliação feita por S. 
Ex', 38 trilhões era o que se gastaria- veja bem -_com 
o funcioilalismo -público, e dando por barato que todos 
fossem estatutáriOs, sabe V. Ex• que o que sucede é justa­
mente o contrário,- estanlõs raciocinando por excesso -
então, por mês, um ínêS se-tia, pót ordem de grandeza, de 
3,2 trilhões. Então, eu teria 3,2 trilhões, na proposta do 
eminente Senado! pelo Rio Grande do Norte, distribuí­
do em duodécimos ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Duodécimos, exato. 

O Sr. Virgílio Távora - ... e corresponderia também, 
por excesso, a 300 bilhões mensais. Mas, meu caro, fa­
lando em 300 bilhões, todo mundo se assusta. Mas não 
devem se assustar muito, porque a facilidade com que se 
jogou 900- bilhões, aqui pelo Congresso, 900 bilhões 
numa instituição bancária. País bem, ainda mais já ha­
vendo.u 

q SR. CAJ!LOS ALBERTO - Tirando da reserva de 
, contigência. 

O Sr. Virgílio Tá"ora - Espera aí já vou lã .... ainda 
mais já havendo socorrido um banco que vai desaparecer 
com 820 bilhões, há de concordar que s_ó apresentamos 

_esses números para mostrar que esses dados, esses recur­
sos tirados da reserva de contingência que setve para 
atender às calamidades e aos aumentos do funcionalis­
mo, há de ver que era uma quantia- não quisemos aqui 
minimizar - mas uma quantia perfeitamente suportá­
vel. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Como disse o Senaw 
dor César Cals, ê o 13"' salário. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas é-isSO qUe eu estou dizen­
do. 
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O SR. CARLOS ALBERTO - ~ o 13• sa1ãrio. Estã 
certo, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgilio Távora- Então, realmente, nóS não es­
tainós--aqui, Criíinente Senador Carlos Alberto, inclusive 
quando damos apoio a essa ótima iniciativa ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Inclusive, Senador 
Virgílio Távora, quando da discussão sobre o Sulbrasi­
leiro, V, Ex• poderia então, como Líder da Oposição, até 
discutir sobre o assunto e colocar essa sugestão, que é re~ 
serva de contingência, é o pagamento do 131' salário do 
funcionalismo p'Úblico. 

O Sr. Alberto Silva- Muito bem, nobre Senador. Eu 
creio que os esclarecimentos ... 

O Sr. Virgilio Távora- Terça e quartawfeira V, Ex• es­
tará aqui para iluminar o debate com suas luzes. 

O Sr. Alberto Silva- Os esclarecimentos do nobre Se­
nador Virgflio Távora, a pedido, justamente.~ 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu tinha que dar o 
aparte ao nobre Senador Virgílio Tãvora, porque o Regi­
mento não permitia que ele aparteasse V. Ex• naquele 
momento e eu fiquei em uma situação de extrema dificul­
dade. Por isso passei logo a palavra ao Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. Alberto Silva- ~evidente. Estâ tudo certo. Re­
gimentalmente, está tudo dentro da lei. Agora, nobre Se­
nador, eu creio que, antes de encerrar, dois ou três pon­
tos poderiam ficar. Jâ o nosso Presidente acende ali a luz 
de! adVertênciã. Eu queria concluir da seguinte maneira ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas S, Ex• ê muito 
tolerante. 

O Sr. Alberto Silva - O discurso de V. Ex', co~o 
sempre brilhante, cOmo sempre com idéias novas, é 
oportuno, e acredito que o Governo vai levar em consi­
deração, como já está levando~ Conforme as infor:.. 
mações que temos aqui, o Governo jâ estuda o atendi­
mento ao 13'l' salário. Mas, mais uma vez eu não posso 
deixar esse aparte sem o reparo. A estatística nos obriga 
a buscar lá atrás, e foi o nobre Senador Virgflio Távora 
quem foi trazer ao plenário, ou V. Ex•, ou ambos, o 
problema dos 900 bilhõ'es ou I trilhão ao Sulbrasileiro. E 
aí fica parecendo que o Sulbrasileiro caiu de pára-quedas 
na Nova República, com tudo isso! Não, o Sulbrasileiro 
é resultadO de velhoS erros, de tantas corrupções que fo­
ram produzidas no passado, como CAPEM!, como tudo 
mais e que chega por isso mesmo. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Por favor, não diga 
isso não-, porque vai comprometer muita gente que estA 
na Nova. 

O Sr. Àlberto Silva- Então, é evidente que a sangria 
final, para não deixar a região do Rio Gr_ande do Sul sem 
um banco que foi o sustentáculo da região durante 100 
anos, sem deixar 35_ mil funcionários ao desamparo, é 
que o Governo, recebendo esta herança, vai ter que re­
solver. Mas eu paro no ponto que V. Ex~ propõe, O que 
nos interessa e daqui para frente. Vamos encontrar a ma­
neira de reparar erros, por exemplo: a nossa produção 
agrícola, e aí vão níimeros para análise do nosso eminen­
te companheiro Virgílio Tâvora, a nossa produção agrí­
cola amarrou-se em 50 milhões de toneladas, e amarrou­
se porque faltou dinheiro para aumentá-la, faltou provi­
dências para aumentar o mercado e aumentar os recur­
sos da Nação. Por -quê? Só buscando emprêstimo lá fora, 
da poupança alheia e trazendo para cá não se resolve o 
problema do Brasil. Então, produzir mais e ter recursos, 
e agora acredito que o novo Ministro da Agricultura-
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nosso_ c_ompanheiro daqui - estâ pedindo alguns tri­
lhões para produzir mais, nobre Senador Carlos Alberto. 
Na hora que o Governo der a ele os trilhões de que ele 
precisa para aumentar a nossa produção, e em vez de 50 
milhões de toneladas de grãos formos para 80, aí o Go-­
verno não precisará dessa mecânica de depositar mensal­
mente, ele terá recursos para pagar bem mais o funciona­
lismo e pagar até o 139 salârio. De qualquer forma, V. 
Ex• trouxe, como sempre, uma contribuição útil, e tem, 
da nossa parte. o maior apoio e o maior apreço pela pro­
posição de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia. Fazendo soar a 
campainha.) -Nobre Senador Carlos Alberto, peço a 
V. Ex• que conclua o seu pronunciamento, pois seu tem­
po já está ultrapaSsado, e teremos uma sessão do Con~ 
gresso Nacional às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Concluirei ~r. Pres~­
dente. Agradeço as participações de todos os Senadores 
que, na tarde de hoje, me deram a gratificação de partici­
parem da discuss_ão sobre o 13~> salário do servidor públi­
co desta Nação. Porque o_que não se pode admitir é o 
Governo Federal obrigar a se pagar o 131' salário ao ser­
vidor celetista, ao homem da empresa privada, mas o es­
tatutário ficar discriminado. 

Portanto, Sr. Presidente, somente para encerrar, gos­
taria de, mais uma vez, alertar a todos os Senadores para 
a campanha que vamos colocar nas ruas, para a campa­
nha que vamos fazer de conscientização; vamos viajar o 
Brasil inteiro; vamos buscar apoio de todas as asso­
ciações de servidores públicos deste País. J;_ todas as se-: 
manas eu aqui estarei, da tribuna do Senado Federal, 
com a participação de Senadores do PD.S, do _FMDB, 
que é Governo, da Frente Liberal, que é Governo, do 
PDT, do PTB, nesta grande luta, para que _possamos dar 
aos nossos servidores essa grande conquista. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, muito obrigado, meus 
nobres e eminentes colegas Senadores da República. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

()SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O regime instituído no País pela Constituição de 1967, 
agravada, em seu autoritarismo, pela Emenda n~' I, de 
1969, se caracteriza por um exagerado centralismo que 
implica,- finalmente, na negação do federalismo republi~ 
cano, atingidos, principalmente, os municípios, sacrifiCa~ 
da, de maneira nunca vista anteriorinente, a sua autono­
mia. 

Essa redução das potencialidades municipais coineça 
com a discriminação tributária, restando às munieipali~ 
dades os tributos indiretos menos rendosos, além da par­
ticipação em alguns outros, segundo critérios de que a 
União é aplicadora exclusiva. 

Já tivemos mais de uma centena de municípios priva­
dos de sua autonomia, elegendo apenas as Câmaras de 
Vereadores, como .o~s dos Territórios Federais, os situa~ 
dos em área de segurança nacional, os das capitais e -as 
estâncias hidrominerais. 

Essa hipertrofia do Poder Executivo, principalmente 
no plano federal, foi a principal característica dos últi~ 
mos dezoito anos, explicando não apenas a pobreza 
econômico~finariCeira dos municípios, mas a sua deca­
dência política, quando ps melhores valores locais passa­
ram a desinteressar-se da Prefeitura e- da Vereança. 

Questões do peculiar interesse dos MunicípiOs, como 
os subsídios dos seus Vereadores e Prefeitos, tt emanci­
pação dos Distritos, a criação de áreas metropolitanas, 
passaram a ser disciplinadas nos_ planos federal e esta­
dual e até a sua Lei Orgânica, com exceÇão do Rio Gran­
de do Sul, é disciplinada em Lei Complementar estadual. 

DIÁR10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Para frisar um exemplo, basta lembrar que a Lei Com­
plementar nl' l, de 9 de novembro de 1967, estabelece que 
a região emancipada terá no mínimo uma arrecadação 
equiValente a cinco milésimos da Receita Estadual de 
Impostos, importância imposSível de ser atingida por 
uma população de dez mil habitantes - menos de dois 
milésimos do ativo demográfico do Estado - com elei­
t(_)res de dez por cento dessa população e um centro ur­
bano constitufdo de duzentas casas. 

Trata-se de uma lei incoerente nas suas exigências, não 
oferecendo qualquer incentivo ao progresso municipal, 
incapaz de prever as dificuldades de uma população de­
s~osa de antecipar-se, quando se encontra a mais de se­
tenta quilômetros da sede municipal, crescentes as difi­
culdades dos assalariados no atendimento a gastos eleva­
dos, quando necessitam deslocar-se para resolver proble­
inas no- Dístrlto sede, s6jR juntO· ao ExecUtiVo, à6 Judi~ 
ciârio, à Delegacia de Políciit, enfim, aos órgãoS públicos 
fedirais, eStaduais e municipais. 

A reforma constitucional pi'óxima deve examinar esse 
problema, liberando QS municípios de uma tutela federal 

c e..estadual .insuportáveis. 
Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nuncia o seguintediscurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Venho de receber, do Sr. Prefeito Municipal de Parin~ 
tins, no Estado do Amazonas, um telex verdadeiramente 
dramático, em que aquele Chefe Comuna! solicita a mi­
nha-interferência junto ao Departamento de Aeronâuti­
ca Ciyil e ao próprio Ministro da Aeronáutica, no senti­
do de que a empresà de rlavegação aérea Transportes 
Aéreos da Bacia Amazônica- TABA- cumpra as suas 
obrigações ,decorrentes da concessão para exploração de 
linha de terceiro nível na Região AmazôniCa. 

Conforme a denúncia apresentada pelo Prefeito parin­
tinense, aquela companhia, já completamente desacredi­
tada perante a comunidade interiorana, ainda d(:: acordo 
coil_l as decl~rações do Prefeito Municipal, mais ou me­
nos hâ um mês n_~O_fC!a__!Y:a nenb~m ~Ôo para a cidade de­
Parintins, sem dar a menor satisfação nem as autorida­
des, nem ao povo do Municfpio, o que vem causando os 
mais graves prejuízOs econôrri.icos e sociais à toda aquela 
área, com o comércio loc_al sendo obrigado a receber os 
-artigos e produtos que importa através de transbordo de 

- ca:r8as, feito geralil_lente nas cidades de Santarém e Ma-
naus, o que demanda em um gasto enorme de tempo, 

-tornando esses prejuízos às vezes irreversíveis, quando se 
trata de produtos perecíveis. 

No interior amazonense, como V. Ex•s. bem o sabem, 
as estradas naturais são os rios. Com uma navegação flu­
cial altamente deficiente o transporte, naquelas para­
gens, é sempre dificil e muito precário. Decorre daf a im­
portância do transporte aéreo que, além de encurtar as 
distâncias, não atende somente aos interesses econômi­
cos mas, do mesmo modo, aos interesses sociais, comO é 
o C?-SO, põr çXemplo, do transporte _de doentes para a 
Capital do Estado, muitas vezes em situações de emer­
gência, considerando a precariedade do atendimento 
médico-hospitalar do interior. 

A cidade de Parintins, por seu turno, possui uin aero­
porto que é tido como modelo em toda a região, cons­
truído graças à compreensão do Governo Federal, que 
não mediu esforços para dotar aquela cidade de um cam­
po de pouso moderno, onde falta, apenas, no momento, 
a instalação dos serviços especrficos de rádio e sinali­
zação luminosa de pista para vôos noturnos, o que não 
ifupede que durante o dia aquele aeroporto receba,_com 
segurança, qualquer tipo de aeronave. 
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Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadors, faço meu o 
apelo do Prefeito Municipal de Parintins, objetivando a 
ql.!e o _DAC e o M!nis~ério da Aeronáutica determinem à 
TABA .cumpra a.s obrigações que_ contraiu quando ga­
nhou o direito de explorar uma linha aérea de terceiro 
níveJ na Região Amazônica, entendendo que, se essa 
concessão lhe foi dada, decorreu simplesmente do fato 
de que o Departamento de Aeronáutica Civil e o Minis­
tério da Aeronáutica acreditaram e confiaram na sua ca­
pacidade operacional, no que respeita ao cumprimento 
das obrigaçõess oriundas dessa mesma concessiio,_Não é 
admissível que uma _empresa de navegação aérea que se 
autoproclama a maior da Amazônia, entregue-se ao des­
leixo_ e à irresponsabilidade, fugindo das tarefas específi­
~as q__ue lhe são ~ometi~as, ocaªionando com isso os mais 
desastroso~ prejufzos à comunidade interiorana, que não 
pode continuar esperando a sua boa vontade de atender 
as cidades do interior, quando bem lhe convier. 

Que aS autoridades responsáveis por essa ârea de 
transport~_intimem a TABA a__cumprir sua obrigação, ou 
então, caso isso não _aconteça, cassem-lhe a concessão, 
para dá-la à uma outra empresa, mais responsável e mais 
eficiente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
ó seguinte discurso.) - Sr.Presidente e Srs. Senadores: 
sou, "àS-vezes, mal interpretado nas posições firmes que 
assumo em relação ao governo de meu estado, tidas 
como ãnlmO de- oposição. 

Afianço, todavia, a V. Ex•s, que tenho agido com o 
maior equilíbrio para me conter estritamente na dem1n­
cia do insuportável e exclusivamente na rejeição do i na~ 
dimissível, evitando qualquer querela de menor signifi­
cância, pois, antes de tudo, quero o bem do meu Estado 
e de seu sofrido povo. 

Para que V. Ex• tenham idéia do clima político que se 
vive, hoje, no Rio Grande do Norte, trago ao conheci­
mento da casa dois documentos atualissimos, para que 
constem dos anais: 

- Um, referente ao pleito de um empréstimo de c in~ 
·qUenta milhões de-dólares pelo Governo do Estado; 

-OutrO, refereilte à violência que campeia em todo o 
Rio Grande do_ Norte. 

O primeirO é uma carta do advogado François Silves- _ 
tre de Alencar, dirigida a este Senador, nos seguintes ter­
mos: 

Natal, 8 de maio de 1985. 
Senador Matins Filho, 
Meu abraço 

O Diário de Natal tem divulgado insistentemerite 
que o ilustre senador é responsável pela não consC.. 
cução de um empréstimo de cinqUenta milhões de 
dólares por parte do governo estadual para reali­
~ções de ••_obras sociais". 

O_ senador çonhece muito bem que tipo de "obra 
social" vai realizar este governo megalomaníaco -­
com o dinheiro que será pago pelo futuro suor do 
povo Norte-ric,-grandese. Conhecemos tQdos até 
onde vai a verdade de um governo violento que per­
segue seus adversários e depois usa a imprensa para 
desmentir qualquer denúncia de violência praticada 
contra U marizal, Antônio Martins e outros municí­
pios governados, a duras penas, pelo PMDB. 

A ''Obra social" deste governo tem sido a edifi­
cação do poderio familiar, tem sido a feitura insana 
de obras de fachada, monstros de concreto armado 
condizentes com a prática fascista do s_eus propósi­

- tos. Quanto custou o viaduto do Balde? Quanto cus-
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tou o asfalto de pêssiriiR-qualidade espalhado pelo 
Estado para encher a burra de empreiteiros apani­
guados e angariar votos de última hora? Quil.iifo 
custou a barragem do Açú, para cobrir as terras fér­
teis do vale, para matar uma cidade de fome e de­
sabrigo e não- prover -a "irrigação iCdtmtora,.--da 
mentira prometida? Estão lã povo e carrasco, espe-­
rando a ••obra social" que jogou n'água irresponsa­
velmente o dinheiro do povo sem dar explicações. 

Todo o Rio Grande o Norte sabe para que o gÕ­
verno quer o dinheiro de "Tio_Sam". Pata agredir a 
miséiia do povo com novas obras de fachadas, para 
c-omprar, com esmolas, os votos da perifeira de Na­
tal nas eleições deste ano. Quer o dinheiro para in­
vestir numa ímagem do g-overnador candidato a se­
nador; quer ra:spar o desgaste para dar nova pintUra 
e viciar mais úma eleição. 

Não mude, senador. Preste mais este serviço ao 
seu Estado. Não permita que compromissos insonR 
dãveis demovam sua preocupação com-o resguardo 
da c_oisa pública. Eles querem o dinheiro para invenR 
tar um governo que não puderam fazer. Para ucum­
prir" as promessas desmentidas pela prática. Hoje é 
o aniversáriO-da vitória sobre o fascisino, mas as 
fascistas coriiinuam esperneando. 

Sendo só para o momento, despeço-me pondo­
me à disposição de V. Ex• para qualquer nova infor­
mação. 

Com o abraço de Ffançois Silvestre de Alencar.-,,-

O segurtdo, um telegrama enviado ao governador pelo 
Prefeito de Antônio Martins, Joaquim Ignácio de Carvà­
lho Neto e dado a público, com a redação seguinte: 

"Exmo. Sr. 
José Agripino Maia 
DD. Governador do Estado do Rio Grande do 

Norte 
Palácio do_ Potengi 
Natal RN 
Com imenso pesar, comunico a Vossa Excelência 

que mantive uni áspero diâlOgo com o Segretãdo de 
Segurança Pública de seu goverrlo, nurit desagradá­
vel encontro casual, quando relatei pessoalmente o 
sangrendo episódio ocorrido em minha cidade, AnR 
tônio Martins, no dia 24 de março passado, onde 
meu filho José Antôni Carvalho sofreu atentado a 
tipio de espingarda, peretrado- pelo sold3.do da PoliR 
cia Militar do Estado, Francisco Miguel da Silva. 
que agiu com a frieza· e cóvãrdia de um reles baiidi­
do. Resultou desse atentado ferimento gravíssimo 
no Sr._José Ferreira da Silva, tratorista da Prefeitu­
ra, que estava no posto de trabalho. acompanhado 
de meu filho. 

Pelos graves antecedentes de violência que infeli­
citam nosso Estãâo em sua administração, onde até 
um prefeito de meu partido tombou vitimado por 
bal~ assassina, vinte e quatro horas depois de ter soR 
liCitado ·segurança pessoalmente a Vossa Excelência, 
onde a policia, chefiada pelo cidadão com quem tive 
o infortúnio de me altercar, ao invés de- proteger 
nossa gente, atua como verdadeiro algoz, prendenR 
do. espancando e matando inocentes, cujo único cri­
me ê não se perfilhar a certos chefetes políticOs fiéis 
a Vossa Excelência, e onde eu, sendo prefeito em 
exercício ejâ tendo sido deputado estadual e federal 
fui, recentemente, rendido à mira de ãrmi;- em via 
pública do municfpio que governo e submetido à veR 
xatória reVista pública por um desqualificado me­
ganha de seus quadros, talvez na esperança de que 
reagisse dando azo a eliminar-me, tenho fundadas 
razões para temer por minha vida e a dos meus fa­
miliares, depois da desagradável ocoirência de on­
tem, com o chefe de polícia de Vossa Excelência. 
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Destarte, faço esta comunicação formal a Vossa: 
Excelência, que fica assim responsável por minha 
segurança pessoal, bem como pela de minha família 
e de meus amigos mais próximos, de Antônio Mar­
tins, na hipótese de novos atentada:s. _ 

Atenciosamente, Joaquim Ignácio de Carvalho 
Neto. PrefeíiO de Antônio Martins." 

Como vêem V. Ex•, Sr. Presidente e Srs. Senadores, há 
Sérias rãZões para que eu viva preocupado com os desti­
nos do Rio Grande do Norte. 

Obrigado._(Muito beml). 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -:-Os Sts. Sena­
dores Gastão Müller e Jutahy_ ~agalhães enviaram à 
Mesa prOjetos cuja tramitação, de acordo com o disposR 

__ _t0 _no art. 259, item 111-a, do Regimento ~nterno;deve ter 
início na hora do Expediente. 

As proposições serão anunciadas_ na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nada mais 
havendo a tratar. a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinâria da próxima 
segunda-feíra a- segUinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno- único, do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371. c, do Regi­
mento Inte~no, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grilnde do N arte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
raçã-o de crêdito externo no valor de cinqilenta milhões 
de dólares. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 58; de 
_1985, de autoria dos Líderes Gastão Mi!ller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n9 Sf8, de 1985, 
através do qual o Prefeito municipal de Anápolis (GO), 
sqlicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo-externo no va­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares}. 

-3-

Votação, em primeir_o turno, do Projeto de Lei do SeR 
nado n~' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos aO Arl. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucíorialidade c 

Juridicidade; e 
_~de __ Legislação Social, Favorável. 

-4-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SeR 
_nado n9 _2, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a esColha e a nomeação dos di­
rigentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e J ustlça, pela Constitucionalidade 

eJuridicidade, com voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr: Dalla; e 

-de Educação e Cultura, Favorável. 

-5-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do SeR 
nado n~' 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi-
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chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 _da_ 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trablaho reduzida, 
com remuneração proporcional. tendo 

Pareceres, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, contrãrio, com voto vencid_o, em sepaR 

rado, do Senador Jorge Kalume. 

-6-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar-da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18. de 
1980, de auJ-o_ri@_d_q_S_enador _Itamar Franco. que dispõe 
sobre a aposentadoria especial do múSico, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.032, de 1980 e n9 415. de 1984, da 
Coinissão: 

-de Constituição e Justiça, 11' Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2" Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plen_ário)- ratificando seu parecer anterior. 

-7-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, _nos termos do art. 296, do Regimento In­
terno), do projeto de Lei do Se-nadO n~ 320,~de 1980, di:: 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n"' 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que defme a sítiiação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dã outras providências, tendo 

Parecer, sob n9 I.t44, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O-SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerraR 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DlSCURSO PRONUNCEADO PELO SR. 
HUMBERTO WCENA NA SESS/IO DE8-5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVES/IO DO ORADOR, 
SEREA PUBLECADO POSTEREORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -=-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República José Sarney reuniu 
ontem, pe1a segunda vez, desde a sua posse, o seu Minis­
tério cOm a presença dos Uderes do Governo no Senado, 
na Câmara e no Congresso Nacional. 
~do meu dever transmitir ao Senado e à Nação a im­

pressão que recolhi daquele encontro de trabalho do 
mais alto nível que, a meu ver, consagra a Nova Repúbli­
ca_ na medida em que o pronunciamento do Senh•1r Pre­
sidente da Repóblica e de vários Srs. Mil tros, .obretu­
do da área econômica, Com as decisões ali anunciadas, 
represep.tam o _cumprimento rigoroso de compromissos 
da maior importância assumidos por todos nós. que 
compomos a Aliança Democrática, na praça pública. 
durante a memorável campanha que deu respaldo popuR 
lar à eleição de Tancredo Neves para Presidente da Re­
pública. 

Em primeiro lugar, reporto-me ao pronunciamento do 
Senhor Presidente da República, já hoje divulgado por 
toda a imprensa, mas que tem algumas passagens que 
merecem, de logo, serem registradas nos Anais do Sena­
do. 

Sua Excelência referiu-se, com muita ênfase, à unidade 
das forças da Aliança Democrática que apoiaram Tan-

- ___ çredo Neves_para a Presidência da República. Deu espe-
cial relevo à prioridade do social no seu Governo, diante 

-- da crise a vassala.dora que aí está. e que, sem dúvida aliu­
ma, é uma conseqüência ínC.vitável da desastrosa política. 
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econômico-financeira praticada pelos vários governos 
que se sucederam, ao longo desses vinte anos, sobretudo 
em decorrência dos acordos firmados, ultimamente, com 
o Fundo Monetário Internacional, os quais levaram o 
País a uma grande recessão que aumentou consideravel­
mente a ociosidade do nosso parque industrial, com efei­
to imediato no cresciniento d_o desemprego e do subem­
prego. 

A crise, então, que se gerou na área social é do conhe­
cimento de todos os Srs. Senadores. A fome e a miséria 
rondam os lares de milhões e milhões de brasileiros, par­
ticularmente no N ardeste, a região mais pOj)Ulosa, como 
todos sabem, do País. 

E não foi por outra razão que Sua Excelência lançou, 
ontem, o chamado Plano de Emergência que, segundo 
palavras do Minitro do Planejamento, João Sayad, está 
resumido nos seguintes programas: 

.. Na área da atimentação inclui-se aqui a meren­
da escolar; alimentação de gestantes e nutrizes; ali­
mentação de crianças de O a 2 anos; a formação de 
um fundo rotativo no âmbito da COBAL, destinado 
à aquisição e distribuição de uma cesta básica de ali­
mentos nas periferias -dos grandes conglomerados 
urbanos, e nas áreas rurais mais carentes.--

Quanto à saúde, nos concentraremos especial­
mente no combate às endemias, saneamento básico 
e habitações-populares. Nestas âreas_os investimen­
tos, esperamos, terão duplo impacto positivo. Aten­
dem às necessidades primordiais e ainda trazem um 
beneficio adicional de gerar empregos. Em relação à 
justiça e segurança pública, em particular, concen­
traremos nossos esforços na construção de presídios 
e delegacias, projeto qu-e 'se reúne a-um mutirão con- -­
tra a violência, determinado pelo Senhor Presidente 
da República. São também programas de grande 
impaCto na geração de emprego. 

Gostafía de salientar que todos esses projetos 
conferem prioridades especiaís às populações mais 
carentes do No~:deste, contemplados ainda com 
problemas específicos assentado.S; nos rec1,1rso~ dQ ._ 
PIN e do PROTERRA." 

Nesse particular, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim 
me parece, pessoalmente- e já nestc~-instaÔte eu falati!l 
não na condição de Líder do Governo, m_as de Líd~r do 
meu Partido-, que a aplicaÇãO desses recursos, particu­
larmente na Região Nordes~. deveria s~r feita através_de 
um sistema tripartido, isto é: 33% através de repasse aos 
Governos dos Estados; J3% através de repasse às prefei_:--­
turas municipais; e-33% através- de aplicação" direta pelos 
órgãos federais que atuam na região, notadamente, a 
COBAL, o INAN e a CEM E, para falar nos três órgãos -
mais adequadamente voltados para a execução d_esses 
programas específicos. Isto para que tenhamos uma apli­
cação racional desses recursos -e: para que evitemos o 
clientelismo político de caráter faccioso, que sempre 
prosperou na minha região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por outro lado, o Se­
nhor Presidente da República,-no seu pfó-nunciamento~ 
referiu-se de maneira especial ao prestrgio cada vez 
maior que pretende dar no seu governo ao papel do Con- -
gresso Nacional dentro do contexto polf;i~o­
administrativo do País. 

Sua Excelência afirmou: 

"Além das medidas de cu.rto prazo que at_estam à 
prioridade con_f_erida pela Nova República ao desen­
volvimento social e ao Nordeste, estou adotando as 
providências com vistas a elaboraçã() do projeto do 
IV Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). 

Esse Plano serâ feito _num c:stijo _aberto, partici­
pativo, onde cabe ao Congresso estabelecer as gran-

des opções consubstanciais na política de desenvol­
vimento, competindo ao Executivo definir a estraté­
gia para viabilizá-las. Planejamento que concilie a 
unidade de objetivos com a liberdade econômica. 

___ Planejamento democrático, que reflita a vontade da 
maioria e que oriente o desenvolvimento para bnefi­
ciar a maioria. Planejamento consentâneo com o 

_pluralismo econômico~ social e político propugnado 
pela Nova República. 

O IV PND espelhará, com realismo, o elenco de 
propósitos- contido no "compromisso com a 
Nação", firmado solenemente pela Aliança Demo­
Ciática. Será o leme que orientará os destinos nacio­
nais nos próximos quatro anos." 

No tocante aos planos de desenvolvimento, numa in~ 
tervenção que tive oportunidade de fazer na reunião rili­
-riisteiíai, Como Líder do Governo no Senado, sugeri aO 
Senhor Presidente da República que tambêm examinas­
se, com a área econômica, sobretudo com a SEPLAN, a 
elaboração urgente é de um Plano de Desenvolvimento 
Regional para o Nordeste, conforme prevê a CO'nsti- · 
tuição; o qual equivaleria a mais um plano-diretor da 
SUDENE, como sempre se fez no passado, com absolu­
to sucess-o~·pois foi, nO seío do Congresso Nacional, que 
nasceu, inclusive, o chamado 34/18, proveniente de uma 
emenda do ex-Deputado Gileno de Cãrli, que criou os 
incentivos fiscilís Para promover o desenvolvimento re­
gional. 

Nesse Plano Difetor da SUDENE, teríamos óportuní­
dade, como disse ontem o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, de incluir os 12 bilhões de dólares do Projeto Nordes­
te, que equivalem, hoje, em cruzeirOs, a 60- trilhões de 
cruzeiros, para aplicação em 15 anos. Voltei a lembrar, 

- -na reunião ministerial, que eu não compreendia como 
nós, no Congresso, estávamos discutíndo a aplicação de 
900 bilhões para sanear instituições firianceiras do Sul do 
Pais, e deixávamos de ser ouvidos sObre a aplicação de 
60 trilhões de cruzeiros, para o custeio -de projetos de 
granôe iri.teresse' paiá O desenVolvimeiilo do -Nordeste. 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex' permite um i:tparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema- Senador Humberto Lucena,_ 
cqmo Líder de plantão do Partido da Frente Liberal, es­

- tou acompanhanáO coní o maior interesse a itnálise que· 
V. EX• está Tazendo c;la fala do Presidente JoSé S3.rrie)l. 
Em Verdade, quando o Presidente José Sarney afirma 
que quer govern-ar sob orientação, respeitando as deci­
sões maiores do -Congresso Nacional, Sua Excelência 
adota urila filosofia que estava sendo esqU:ecid-a,-ilão ape­
nas no Brasil, mas na maioria dos países sul-americanos. 

_Certo pensador francês disse, çerta v:ez, ao Presid~_Dte De 
Gaulle- h.eróí nacional, mas qu~ tinha__ aquela ciualida~ 
de um tanto exagerada, uma vocação quase que exagera­
da de ditador- "Nós temos dois tipos de democracia: a 
democracia gOvernada e a democracia governarite. E De 
Gaulle perguntou-lhe: "O __ que é democracia governan­
te?" Democracia governante é aquela que o Sr. quer que 
não pratiquemos, é aquela que ouve o Congresso Nacio­
nal, é aquela que ouve os Deputados, é aquela que ouve 
os Seriadores nas grandes deciSões nacionais". Por isso, 
congratulo-me com o Presidente José Sarney que traz 
para a sua mensagem, que traz para_ a sua_ orientação_ 
política a filosofia da democracia governante e que V. 

_Ex.', neste instante, põe em relevo, sobretudo, quando se 
refere- à necessidade de uma revisão na distribuição dos 
recursos a fim de que não apenas as Prefeituras ou o Go­
verno Federal ou o Estado participem dessas verbas que 
devem ser, por igual, distribuídas, porque somente assim 
nós faremos, ao mesmo tempo, a desc_entralização admi­
_nístrativa sem prejUdicar a independência e autonomia­
dos Estados e a _unidade nacional. Isso se chama, sem 
dúvida, _democracia governante. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato às pa­
lavras de V. Ex• nobre Senador Aderbal Jurema, que 
ilustram o meu pronunciamento. 

Sr. -Presidente e Srs. Senado_res, o Senhor Presidente 
da República mencionou, tambêm, no seu pronuncia­
mento, a herança maldita que a Nova República recebeu 
dos governos anteriores, em termos financeiros. h alar­
mante a revelação do Senhor Presidente da República. 
Mas, é preciso que a Nação, aos poucos, vá tomando co_­
nhecimento daquilo que nós encontramos para ter bem 
preSt::rite que, einbora nós todos estejamos Cônscios da 
nossa responsabilidade na çondução dqs ne_gócios públi­
cos, so_bretudo após o falecimento do grande Lfder que 
fõ_i o Presiçlente Tancredo Neves as dificuldades que en­
contramos são, realmente, desafiantes e merecem, por is­
so, a compreensão de todo o povo brasileiro. 

Afirmou SUa Excelência: 

"Srs. Ministros, devo uma palavra sobre o qua­
drO-tirlanct:iro COm -o que nos defrontamos. O orça­
mento da União, de acordo com previsões feitas por 
este Governo, incluem uma arrecadação de 121 tri­
lhões. O total previsto de gastos do Governo, incluí­
das as despesas de administração pública -dífeta, as 
transferênciaS às empresas estatais, e demais entida­
des da _ãdmínistra~O -indireta, aos Estados e Mu­
iliCipíOS, à PrevidênCia Social; bt:m como os dispên­
dios inCluídos no orçamento -monetário, ascendem a 
um total de 205 trilhões e 900 bilhões de cruzeiros. 
Há, portanto, de acordo com o Ministério da Fa­
zenda e o Planejamento, um déficit de caixa, este 
ano, de 84 trilhões e 9 bilhões de cruzeiros assim dis­
tribuídos: 

- Déficit do Tesouro Nacional: Cr$ 4,9 trilhões; 
- Déficit das çmpresas estatais e demais entida-

des dã administração íridireta, coberto pelas autori­
dades monetárias: CJ_S 20 trilhões; 

-Déficit dos governos estaduais e municipais, 
da administração direta e indireta, coberta pelas au­
toridades monetárias_: Cr$ s;z-trilhões; 

-Necessidade de recursos da Previdência Social 
coberta pelas autoridades monetárias: Cr$ 4,5 tri-
lhões; __ _ __ 

-Déficit do orçamento monetãrio por conta-de 
subsídios, juros e-áemais encargos financeiros: Cr$ 
47,3 trilhões, dos quais Cr$ 15,9 trilhões corresponw 
dem a juros da dívida pública interna." 

Esta dívida interna é um dos nossos maiores desafios e 
ascende, hoje, segundo os dados da área econômica, cer­
ca de 120 trihões de cruzeiros. de tal sorte que nós não 
sabem9s o que é hoje mais grave no País: se a dívida ex­
terna de 100 bilhões de dólares ou a dív_ida interna de 
cerca de 120 trilhões. 

Se Ext- fez questão de também salientar o grande com­
promisso do seu governo com a austeridade da coisa 
Pública: 

"Determinei especial urgência à proposta de le­
gislação que vai tor_nar realidade a punição para to­
dos os r~ponsáveis por fraudes no setor_ financeiro. 

- t evidente que as leis existentes representam uma 
porta aberta para a impunidade," 

E, mais adiante: 

"f: preCisÕ que todo's saibam que neste Governo 
não será pennitido o peculato, que neste Governo 
não admitiremos o favo'recimento ilícito e que todos 
que se desviarem dos severos padrões éticos em 
nome dos quais ele se_c_onstitui, serão sumariamente 
punidos." 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) (Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro a V. Ex• que o seu tempo está 
esgotado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Vou concluir, Sr. 
Presidente 

Sr. Presidente e Srs. senadores, ao terminar o seu pro­
nunciamento, veio o p·onto mais ãlto, a meu ver, da fala 
presidencial, naquela reunião do Minis-têrio na manhã de 
ontem. Foi quando Sua Excelência disse textualmente: 

QuerO anunCiar à Nação que em seguida, na pre­
sença dos presidentes da Câmara e do Senado dos 
presidentes dos Partidos e dos seus lideres perante o 
Congresso N acionai, assinarei mensagem encami­
nhando proposta de Emenda à Constituição resta­
belecendo as eleições diretas, acabando com o Colê­
gio Eleitoral, que se reuniu em t5 de janeiro para 
que fosse extinto. ê o que estamos fazendO. 

Embora a duração do mandato presidencial deva 
ser objeto de deliberação soberana, da Assemblêia 
Constituinte, manifesto, de logo, a minha posição 
de que este mandato deva _ser de quatro anos. 

Sua Excelência foi aO encontro do pensamento do Pre~ 
sidente Tancredo Neves, de saudosa memória. E quanto 
ao nosso grande Líder desaparecido, o Senhor Presiden~ 
te José SarneY encerrou cám chave .de ouro O seu pro­
nunciamento, dizendo categoricamente: 

"Perdemos o nosso condutor, mas não perdemos 
a esperança e não renunciamos ao seu cmiiPrOiriiSsO­
com a Nação. Renovo o meu juramento." 

Era o que tinhã a dizer, Sr. Presidente. (Milito bem!) 

"NÃO V AMOS NOS DISPERSAR" 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE~ O SR: 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: --

Senhores ministros: 
Entre a primeira reuilião de 17 de março e o noss_o en­

contro de hoje, a Nação viveu dias de perplexidade. Via~ 
jamos entre a ressurreição e a tragédia, entre a esperança 
e o desencontro. Ninguém em nossa história assumiu o 
poder diante de tantos transtornos e em momento tão 
difícil. É assim que vejo o Presente, mas não é asSim que 
vislumbro o futuro. O Brasil não é catastrófico. 

O legãdo de Tancredo Neves~ a conciliação e dele é a 
voz de comando que nos ampara: ''Não vamos nos dis· 
persar". 

Perdemos o nosso condutor, mas não perdemos a es~ 
perança e não renunciamos ao seu coiripromíssO. Reilo­
vo meu juramento da noite fria de São João Del-Rei: 
.. Seu sonho será o nosso sonho, sua esperança será a 
nossa esperança". 

Estes cinqUenta dias têm sido de grande trabalho. De 
indormida preocupação com os problemas da Pátria: 

O esforço foi compensado: a mudança chegou, Assu~ 
mimos o poder civil, as decisões passaram a ter a marca 
da participação, o Governo perdeu a arrogância a infabi~ 
!idade para ser uma busca de acerto. A voz_ das ru_as, dos 
politicos, do povo em geral, passou a ser ouvida e os go~ 
vernantes assumiram a missão de servir o País. 

"Perdemos o nosso condutor, 
mas não perdemos a esperança 

e nio renunciamos ao seu 
ompromlsso. Renovo o 

meu juramento" 

Em meio às perplexidades gerais da transição destes 
dias dificeis. a máquina do Estado não parou. Um estilo-
novo foi implantado, e a seriedadC ___ p!lra- com a coisa 
pública ~ pcfmanente em nossas deliberações. 
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Nas diretrizes fixadas na primeira reunião minísterlal, 
e que se inspiraram no "compromisso com a Nação" da 
Aliança Democrática, foi estabelecida uma prioridade 
para o social de acordo com o programa da Nova' R e~ 
pública, definindo~se que o remanejamento das despesas 
governamentais fosse feito no sentido da satisfação das 
carências básicas da população. 

Foram alocados à agricultura, nos meses de março e 
abril, recursos da ordem de CrS 4,5 trilhões. Nos mes~ 
mos meses CrS 1,1 trilhão foi destinado ao apoio às atiVi­
dades de exportação. 

O equilíbrio das contas externas sendo buscado atra­
vés da obtenção de significativo superávit no comércio 
exteriq_r. A prioridade concedida ao financiamento das 
exportações contribuiu para que o saldo comercial do 
mês de abril ultrapassasse 1 bilhão de dólares. O nível 
das reservas brasileiras está na casa dos 8 bilhões de 
dólares. 

Dentro da estratêgia de combate à inflação, o Gover~ 
no está executando uma política fiscal e monetária auste­
ra e estabelecendo maior seletividade no:; gastos públi~ 
cos, tanto no campo da administração direta quanto da 
indireta. está tambêm desenvolvendo uma política de 
çl.iSciplina de preços, cjue se_ faz necessária nessa fase. 

Embora essas políticas não costumem produzir resul­
tados expfess.ivos em curto prazo, a inflação de abril já se 
situou em 7,2%. 

De outra parte, o crescimento anual da base mone­
tária que em início de março era de 260%, baixou, no fi~ 
nal de abril, para 207%. 

Ao_ examinarmos cada decisão a tomar, emerge com 
toda nitidez o enorme desafio, que já antecipávamos, de 
compatibilizar a necessária retomada do crescimento 
com o controle da inflação. 

Mas nã() podem()& a,diar essas decisões. El~ têm que 
ser tomadas de_ imediato, sob pena de sermos arrastados 
para o pior, o que não acontecerá: recessão com hiperin­
flação. 

Temos um quadro que exige definições, e esta é uma 
das razões desta reunião. Trata~se de como atender às 
carênciãs mais imediatas da população brasileira, em ter­
mos de alimentação e empregos. 

Senhores ministros, 
Estou aprovando as prioridades soClaJs (Plano de 

Emergência para 1985) que contemplam programas nas 
áreas de alimentação, saúde, saneamento básico e habi­
tação popular, ampliação do emprego, segurança públi~ 
ca, desenvolvimento rural do Nordeste, recuperação da 
infra-estrutura danificada pelas enchentes~ 

A 1,!rgência do combate à fome, à miséria e ao desem~ 
piego desaconselha a Cfiação de programas complexos, 
de deirioi-ã.da maturação. Optei por buScar maior eficiên­
cia e eficácia Para ações de desenvolvimento social de in~ 
discutível oportunidade e de rápido retorno social. É o 
que estamos fazendo para cumprir a opção pelos pobres. 

O conjunto desses programas, que atendem às -priori~ 
dades sociais do Governo para 1985, conta, a pártir de 
hoje, com recursos, de origem não inflacionária. no 

.montante de 12,9 trilhões de cruzeiros. 
Estou adotando as providências, para que esses recur­

sos sejam liberados com rapidez, cumpridos rigorosa~ 
mente os cronogramas de desembolso aprovados. 

Além das medidas de curto prazo que atestam à priori~ 
dade conferida pela Nova República ao dcsenvolvimen~ 
to social e ao Nordeste, estou adotando as providências 
com vistas à elaboração do projeto do IV Plano Nacio~ 
na! de Desenvolvimento (PND). 

Esse Plano será feito num estilo aberto, participativo, 
onde cabe ao Congresso estabelecer as grandes opções 
consubstanciais na potftica de desenvolvimento, compe~ 
tfndo ao Executívo definir a estratégia para viabilizá-las. 
Planejamento que concilie a unidade de objetivos com a 
liberdade econômica. Planejamento democrático, quere~ 
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flita a vontade da mãioria e que oriente o desenvolvi­
mento para beneficiar a maioria. Plan~jamento con_sen­
tâneo cOnl o pluralismo econômico, social e poHtico pro~ 
pugnado pela Nova República. 

O IV PND espelhará, com realismo, o elenco de pro­
pósitos contido no "compromisso com a Nação", firma~ 
do solenemente pela Aliança Democrática. Será o leme 
que orientará oS destinos nacionais nos próximos quatro 
anos. 

"As decisões têm que ser 
tomadas de imediato, sob pena 

de sermos arrastados para 
o pior, o que não 

acontecerá: recessilo 
com hiperinflação". 

Senhores ministros, 
De~o um;a palavra sobre o quadro financeiro com que 

nos defrontamos. O _orçamento da União, de acordo 
com previsões feitas por este Governo, inclui uma arre-­
Cadação de Cr$ 12 trílhões. 

O total previsto de gastos do Governo, incluídos as 
despesas da administração pública direta, as transferên~ 
cias às empresas estatais e demais entidades da adminis~ 
tração indireta, aos estados e municípios, à Previdência 
Social, bem como os dispêndios incluídos no orçamento 
monetãiió, ascende a um total de CrS 205, 9 trilhões. 

Hâ, portanto, de acordo com os Ministérios da Fazen-­
da e do Planejamento, um dêficit de caixa de Cr$ 84,9 tri­
lhões, assim distribuído: 

- déficit d_o _tesouro nacional Cr$ 4,9 trilhões; 
- déficit das empresas estatais e demais entidades da 

administtação indireta, coberto pelas autoridades mone­
tárias, Cr$ 20 trilhões; 

- dêficit dos governos estaduais e municipais, da ad­
ministração dire'ta e indireta, coberto pelas autoridades 
monetárias: CrS 8,2 trilhões; 

- necessidade de recursos da Previdência Social, co~ 
berta pelas autoridades monetárias: CrS 4,5 trilhões, 

- dêficit do orçamento monetário por conta de subsí­
dios, juroS e demais encargos financeiros: Cr$ 47,3 tri~ 
lhões, dos quais CrS 15,9 trilhões correspondem a juros 
da dívida públíca interna. 

No caso da Previdência deve~se mencionar que a 
União a ela esrá destinando aproximadamente Cr$ 4 tri­
lhões adicionais. 

Assinala-se que, 1;1esses números, não figura a parcela 
dos débitos das empresas estatais que ê financiada por 
fornecedores, por prestadores _de serviços e pelo sistema 
bancário público e privado, assunto que está em exame 
pela SEPLAN. 

O montante de Cr$ 84,9 trilhões constituí, país, um 
dêficit de caixa que só pode ser coberto por controle de 
despesas, aumento do endividamento público, aumento 
da carga tributária ou emissão de moeda. Temos assim 
um caos das contas públicas e uma máquina administr-a­
tiva empefrada, sem agilidade e desestimulada. 

Um levantamento eiaustívo de todos os dispêndios e 
compromissos financeiros do Governo estâ sendo cuida~ 
dosamente finalizado. Todas as fontes de recursos estão 
identificadas. Estão sendo analisadas todas as contas do 
orçamento da União, do orçamento monetário, do orça­
mento das empresas estatais e da Previdência Social. 

Este Governo não permite o peculato. 

Todos os que se desviarem dos severos padrões éticos sob 
os quais se 

constituiu serão demitidos 

O descontrole que enfrentamos resulta, em grande me-­
dida, da inexistência de um orçamento único que, discu~ 
tido pela sociedade- é aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, seja eX:eCUiã:dO pelO Governo, coin todo o rigor. 
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Jã determinei que- a ·comissão de Reordenamento Fi~ 
nanceiro ·do Governo Federal, criada pelo Decreto n~ 
91.156, de 18 de março de 1985, intensifique seus traba~ 
lhos para que possamos submeter, ainda este ano, ao 
Congresso esse orçamento uüiliciido. 

A dívida externa brasileira superou os 92 bilhões de 
dólares em fins de 1984. Seu .venciinCnto em ·cada um dos 
próximos 5 anos é de cerca de 14% desse total. A esse 
montante deve-se somar cerca de 12 bilhões d~ dólares_ 
correspondentes à divida vencível no curto prazo. 

São compromissos ímanceiros que ê1ffiperioso·rene.; -
gociar coni grande realismo e objetiVidªd~_. _O Governo 
já afirmou que o Brasil não repudia esses compromissos. 
Vai honrá~los, mas buscará ajustâ-los a prazos e con­
dições compatíveis com as exlgê!rtciás de nosso desenvol­
vimento, sem posição conformista. Os credores têm que 
reconhecer que não podemos parar de crescer. Como 
disse Tancredo, a dívida não se paga com a fome do 
povo brasileiro, nem com a paralisaÇão do nosso desen­
volvimento, nem com o desemprego. Temos obrigação 
de assegurar aos brasileiros melhores condições de vida e 
bem-estar. 

Determinei especial urgência à proposta de legislação 
que vai tornar realidade a punição para todos os respon­
sáveis po{ fni.udes no setor financeiro. ~ evidente que as 
leis existentes representam uma porta aberta para a im­
punidade e são necessárias providências de imediato 
controle e vigilância para as atividades desse setor, de 
modo a que não se repitam os escândalos que envergo­
nham a Nação. 

A economia nacional não pOde mais ser compelida a 
assumir prejuízos provodados pela incompetência, pela 
desídia ou pelos crimes dos que administram_ recursos de 
:terceiros. Neste sentido, a fiscalização das autoridades 
terá que ser a mais exigente, atuante e rigorosa. 

A luta contra a corrupção é fator decisivo e ponto_--de 
honra do Governo para o êxito da administração públi­
ca, que não deve ser descuidada_~ porque ela é fator de 
eficiência. 

Recomendo aos senhores que façam minucioso inven­
tário dos bens sob a sua guarda. Se não devemos nos mo­
ver pela histeria punitiva, é conveniente verificar onde e 
como foi possível a ação corruptora e cuidar para que 
tais fatos não se repitam. 

É preciso que todos saibam que neste Governo não se­
rã permitido o pe-culato, que neste governo não admitire­
mos o favorecimento ilícito e que tódos que se-desviarem 
dos severos padrões éticos em nome dos quais ele se 
constituiu, serãO -sumariamente punidos, 

Senhores ministros: 
A ordem democrática foi r~taUfada sob o -primádo da 

lei. O Governo não tem tranSigido e não vacilará em seu 
dever de preservá-la. As greves esperadas nesta época do 
ano, em que os salários de _importantes categorias profis­
sionais são ajustados, estão sendo acompanhadas, com 
isenção de atitude conciliad~a, mas firme, pelo Gover­
no. 

É de estranhar o número e extensão desses movimen­
tos nesse momento tão diflcil, mas na medida em que 
conseguirmos impor disciplina à economia, o recurso à 
greve, direito dos que trabalham, certamente, será cada 
vez menor. 

Hã, também algum exagero nas reivindicações de de­
terminadas categorias profissionais, que não se en~n­
trarn entre as- m-ais -sacrific-a-das- de-n0sso -pcvo.-Dela& es­
pero, portanto, mais compreensão nesta hora de tran~ 
sição que estamos vivendo. 

Reitero que a firmeza do Governo não se manifestará 
apenas na manutenção da ordem pública e na proteçã_o_à 
propriedade e aos direitos da cidadania. Ela é indispenR 

, sável também no rigoroso controle dos preços, que deci­
~imos implementar para combater a inflação. 

Senhores ministros: 
1:: compromisso da-Aliança Democrática a ordenação 

constitucional. Dando cumprimento a essa promessa 
instalaremos a comissão encarregada de sugerir à As­
setnbléia Nacional Constituinte, confoJme inspiração de 
Tancred~-N~es. as linhas rnestras da nova Cart~ Políti­

ca do Brasil. 
O Governo ~stimuiarã amplo debate nacional sobre a 

futura Constituição, de modo a preparar a Nação para 
promUlgá-la em clima de Überdade e participação de to­
das as forças políticas, sem exclusão de_ninguém, porque 
uma dem_ocracia ~luralista e_ ~berta não pode conter dis­
.ccimina.ção ideológi.ca, ·Assim convoc~mos, em breve, 
ã Assembléia Nacional Constituinte. 

Por outro--lado, iniciaremos imediatamente cOnsultas 
com vistas à formulação de um projeto Politico integra~ 
do para a Nova República. 

Quero anunciar à Nação que, em seguida, na presença 
dos presidentes da Câmara e do Senado, dos presidentes 
dos partidos e dos seus líderes perante o Congresso Na­
cionai, assinarei mensagem encaminhando proposta de 
emenda à Constituição restabelecendo as eleições diretas 

- acabando coffi o COlégio "EleitOfal, que se reuniu, em 15 
de janeiro, para que fosse extinto. ~o que estamos fazen-

--do. 
- Embora a duração do mandato presidencial deva ser obw 
jeto de deliberação soberana da Assembléia Constituin­
te_. manifesto, de logo, a minha posição de que este man­
dato deva ser de quatro anos. 
-Senhores ministros. 

Algumas considerações e recomendações finais. Não 
abdico da responsabilidade de todas as decisões do Go­

-verno. Exercerei supervisão e controle sobre toda a má­
quina admin-istratíva-que necessita de mecanismos mo­
dernos de ação. 

A unidade do Governo é básica. Ele deve agir com 
espírito de corpo e de maneira solidâria. A falta de recur­

-· sos jamais deve Ser-o apanágio da inoperância. Devemos 
válta:r as coisas simples e ao poder c~iativo para enconw 
trar maneiras· de realizar em condiç-ões adversas. 

O ritmo do Governo deve ser o do trabalho árduo, O 
Governo não é uma festa, mas o exercíciO de uma misR 
são. Assim, deve ser austero e humilde. 

A falta de recursos não deve ser o apanágio da lnoperân­
-- cia. 

-Devemos voltftr às coisas simples e ao poder criativo 
para r~alizar. 

~-A coesão do Governo é, portanto, imperativo, das se­
vexas razões naciOllais. Sei com-o sabem os seilhoreS, que 
estamos todos sujeitos à fragilidade da nossa condição 
humana, Mas a hora é singular e singular deve ser a nosw 
sa··atitude. Temos que nos conduzir acima de nós mesw 
mos, e exigir mais virtudes de nossas virtudes, mais pa­
ciência de nossa paciência, e mais inteligência de nossa 
razão. 

-M--grandes transformações se fazem com sacríficios. 
DeuS- ri.õS iein preservaâõ dos-conflitos Políücos maiOres: 
Soubemos realizar a gfãnde n:iudança de março, sob a 
bandeira do entendimento. Para fazer a Pátria- com jus­
tiça vamos depeftder da inteligência e do desprendimento 
dos homens públicos, a começar pelo desprendimento 
daqueles_ g:ue iJI~t;:gf<!m_a @puta do Governo. 

Continll-ari:mos essa- inál-cha. Elã ríao sei:á detidii-pOr 
n-a-da~ No rigoroso respeita para com o povo brasileiro, a 
que servirei com honra e devotamento, exercerei a Presi­
dência da República na plena autoridade _que me conce­
de a Constituição. 

Não me sinto inibido diante das circunstâncias que me 
conduziram a este momento, ao contrário elas me exiw · 
gem mais força e mais audácia. Este é meu dever e eu 
cumprirei com absoluta determinação. 
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As manifestaçõeS de apoiO e confiança qUe venho rece­
bendo do povo brasileiro ajudam-me a cumprir minhas 
obrigações para com o País. 

Agradeço a todos os- senhores pela dedicação nestes 
pr~meiros e difíceis dias de Governo. 

Nãq preciso pedir-lhes mais uma vez o espírito de 
equipe. Este deve ser primeiro dever da lealdade da Nova 
Repúbl_ica, que ~xige trabalho e sacrificio. 

R~lato do Ministro do Pla~ejamento, João Sayad, na 
primeira reunião ministerial. 
~ogo após a primeira re-y.nião do Ministério da Nova 

República, Vossa Excelência determinou à SeCretaria de 
Planejamento _da Presidência da República que, em con­
junto com os ministérios setoriais, elaborasse -uma pro· 
posta para as prioridades sociais de 1985. Duas conw 
dições o senh9r estabeleceu~ primeiro, considerada a ur­
gência de d~sfecharmos o combate contra a fome, mi­
séria e desemprego, não se deveria criai- programas no­
vos de longa e demorada maturação. Trata-se de dar 
maior eficácia aos programas jã existentes_,_ A segunda 
condição, considerado o perigoso déficit público, a ne· 
cessidade de combater sem tréguas a inflação e, portan­
to, dada a premência de controlar os gastos do setor 
público, as prioridades sociais, que ora submeto à apre­
ciação de Vossa Excelência, precisariam ser apoiadas 
.com recursos não inflacionários. Dessa avaliação inter­
ministerial, concluída em um mês, resultou um conjunto 
de projetos sociais cujã prioridade máxima estou subme­
tendo, hoje, a Vossa Excelência, juntamente com as me­
didas legais que os viabiliza. Este governo, ·pode assim, 
anunciar imediatamente suas prioridades sociais para o 
ano de 1985, Elas se resumem em programas nas seguin­
tes __ ãreas: _:p_a área da alimentação, incluem-se aqui a me­
renda escolar, a alimentação de gestantes e nutrizes, atiw 
mentação de crianças de zero a dois anos e a formação­
de um fundo rotativo no âmbito da COBAL destinad_o à 
aquisição e distribuição de uma cesta básica de alimentos 
nas_ periferias dOs gl-andes conglomerados urbanos e nas 
áreas rurais mais carentes. Quanto à saúde, nos concen­
traremos, especialmente nos combates a endemias, sa­
neamento bãsico e habitação populares. Nestas áreas, os 
inVestimentos, esperamos, terão um duplo impacto posi­
tivo. Atendem às necessidades primordiais e ainda tra­
zem um beneficio adicional de gerar empregos. Em re­
lação à justiça e segurança pública, em particular, con­
centraremos nossos esforços na construção de presídios e 
delegacias, projetos que se reúnem a um mutirão contra 
a violência determinado por Vossa Excelência. São tam-

-bém programas de grande impacto na geração de empre­
gos: gostaria de salientar que todos estes projetos confe­
rem prioridades especiais às populações mais carentes do 
Nordeste, contemplados, ainda, com problemas especffi:.. 
cos assentados nos recursos do PIM-PROTERRA. 

Todos estes programas envolvem diretamente a Secre­
taria de Planejamento e os Ministérios da Educação, 
Saúde, Agricultura, Justiça, Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente e Ministério do Iriterior e os recursos 
proVêm; basicamente, do Fins-Ocial e do PimwProlerra. 

A primeira avaliação Indicou que os programas de 
prioridades sociais de 1985 contam com dotações orçaw 
mentárias estimadas ein torno de 6 trilhões de cruzeiros. 
O levantamento prelimin'ir das necessidades adicionais 
revelou a premênc_i_~ de novas destinações no montante 

-de cerca de 6 trilhões de cruzeiros. 
-lnformorhcje1-a Yossa-ExG".Jênda; que serã -possível 

obter esses recursos adicionais de modo nã-o­
inflacionário. De fato estou submetendo a sua apro· 
vação que o exCessõ de arrecadação do Finsocial estimaw 
do erri"3-trilhões de cruzeiros e do Pim-Proterra estimado 
em 800 bilhões-ae cruzeíros serão destinados prioritaria­
mente aos programas sociais, e as dotações necessárias 
poderão ser alcançadas sem a transferência para este 
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projeto de 2 trilhões de cruzeiros de recursos tributários 
do tesouro. Ao todo, portanto, as prioridades sociais de 
1985 têm, desdejâ, uma dotação de 12 trilhões de cruzei­
ros. Para garantir a eficácia- para a utilização destes re­
cursos, estou submetendo a !'assa excelência, decreto que 
regula as liberações das dotações do FINSOCIAL e do 
Pim-Proterra. Basicamente, estas liberações passam a ser 
feitas conforme o programa previamente estabelecido 
entre a Secretaria do Planejamento e o Mini.stério da Fa­
zenda e que $erão rigorosamente cumpridos. EsfCs decre­
tos impedirão que os recursos da ârea social prioritária 
sejam utilizados para outros fins ou que não sejam libo-_ 
rados de forma regular. Circunstância que, às vezes, 
compromete de modo total a eficácia dos programas. 

Finalmente, é preciso esdarecer que numa definição 
abrangente da área social o governo jã conta hoje ~<?Ql 
uma dotação orçamentária de 19 trilhões de cruzeiros, já 
deduzidos o impacto da contenção de despesas. Neste 
universo, foram selecionados e eleitos prioritários OS 
programas voltados, especificamente, para o combate à 
pobreza e miséria e para geração de empregos nas re­
giões mais carentes.- Eram estes programas que tinham a 
dotação inicial de 6 trilhões de cruzeiros e que sendo 
prioritáriOs receberão, preferenCialmente, os recursos ge­
rados por excesso de arrecadação nesse campo, os 6 tri­
lhões de cruzeiros, a que me referi antes, foi"mandó um 
total de 12 trilhões para o ano de 1985. 

Senhor Presidente, nós nem queremos e nem podemos 
enganar rtinguém. Sabemos que estes recursos çstão lon­
ge de serem suficientes, mas nós estamos apenas co­
meçando o sistema de prioridades e liberações regulares 
preferenciais de recursos para a área social, que ora sub­
meto a Vossa Excelência, e que poderá ser permanente. 
Orientará e informara os próximoS orçamentos prepãra­
dos pelo Governo da Nova República e que terão como 
prioridade o programa e princípío de combate à pobreza 
e ao desemprego. 

ATO DO PRESIDENTE N• 74, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 3& e_97. inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n'i' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me juddico da Consolidaç_ão_ das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por· Tempo de Serviço, de Lucia 
Veríssimo Machado de Souza, para o emprego de Asses­
sor Técnico, com o salário mensal equivalente ao venci· 
menta do cargo DAS-3, a partir de 21 de março de 1985, 
com lotação e exercício no Gabinete do Senador Murilo 
Badaró, Líder do PDS. 

Senado Federal, 9 de maio de 1985. :--- Josê Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 75, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e â vista do disposto na Resolução n'i' 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob tí regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tenlpo de Serviço, de Inaê Ama­
do, para o emprego de Assessor Técnico, coril O salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a 
partir de 1' de março de 1985, com lotação e exerCEO.iiO 
Gabinete da 1' Vice-Presidência. 

Senado Federal, 9 de maio de 1985. -José Fragelll, 
Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 76,IIE1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComisSão Diretora n'i' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo n' 006431 85 2, resolve 
aposentar, voluntariamente, Sarah Gorenstein, Taquí­
grafo Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, 
do Quad_ro _P~rmanente_do Senado Federal, nos termos_ 
dos artigos 101, incisO III, parágrafo úriico, e 102, inciso 
I, alínea "a", da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, 
inciso I, 430, inciSos IV e V, e 414, § 4'i', do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e artigo 2', parágfa­
fo único, da Resolução n'i' 358, de 1983, com proventos 
integrais acrescidos de 20%, bem como a gratificação es­
pecial de desempenho, a gratificação de nível superior e a 
gratificação adicional por tempo de serviço, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 29, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 9 de maio de 1985.- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO 

Ata da 105' Reunlio 

Às dez horas do dia vinte e cinco do mês de fevereiro 
do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de 
reunião do Conselho de Administração do Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Senhor Aiman NOgueira da Ga­
ma, por delegação do Ex.celentfssimo Senhor Presidente 
do Senado Federal- Senador Moacyr Dalla ~ presen­
tes os Conselheiros Luiz do Nascimento Monteiro, Sa­
rah A brahão, Luciano de Figueiredo Mesquita e Aloysio 

-Barbosa de Souza, presentes, ainda, Rudy Maurer, Luiz 
Carlos de Bastos, María de N azaré Pínheiro CarneirO e 
Agaciel da Silva.Maia, respectivamente Diretor Admi­
nistrativo, Diretor Industrial, Assessora Jurídica e Audi­
tor do CEGRAF, reuniu-se o Conselho de Supervisão 
do Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos os traba­
lhos, o Senhor Presidente passou a palavra ao Conselhei­
ro Luiz do_ Nascimento Monteiro que apresentou pare­
cer homologatório sobre a Prestação de Contas do CE­
GRAF, referente ao 4'i' Trimestre de 1984. Em seu pare­
cer o Conselheiro diz da exatidão das contas apresenta­
daS" e que a mesma está em cohdições de ser encamínha­
da à Egrégia Comissão Diretora do Senado Federal para 
aprovação e posteriormente ser remetida ao Tribunal de 
Contas da União. Após a conclusão do parecer, o mes­
mo foi amplamente apreciado por todos os presentes. 
Logo após, o Senhor Presidente - Dr. Aiman Nogueira 
da Gama - colocou a matéria em votação; sendo, a se­
guir, aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar, agradecendo a presença de todos, o Senhor Presi­
dente - Dr. Aíman Nogueira da Gama - declara en­
cerrados os trabalhos e para constar, Eu, Maurício Silva, 
Secretãrio deste Conselho de Supervisão, lavrei a presen­
te A:ta que, depois de lida e aprovada, serã assinada pelo 
Presidente e _demais Membros. Brasilia, 21 de março de 
1985.- Aiman Nogueira da Gama, Presidente em exercí­
cio -Luiz do Nascimento Monteiro, Membro- Lucia­
no de Fiiuelredo Mesquita, Membro - Sarah Abfahão, 
Membro - Aloizio Barbosa de Souza, Membro. 
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Relator: Luiz do Nascimento Monteiro. 

Sobte a prestação de contas do CEGRAF relativa 
ao 4'i' trimestre de 1984. 

Submete-se à nossa apreciação, a prestação de contas 
do Centro Grâfico do Senado Federal relativa ao 4'i' tri-
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mestre Qo exercfciQ financeiro de 1984, constituída dos 
balancetes dos Sistemas Orçamentârio, Financeiro e Pa­
trimonial. 

O Sr. Auditor do órgão supervisionado por este Con­
selho, no Parecer n'i' 5/85, anexo, declara haver examina­
do as contas por amostragem, de acordo com as normas 
de auditoria aplicadas ao serviço público, inclusive com 
revisões púciais na arrecadação e recolhimento da recei­
ta, bem como confronto, por testes, com os registros 
exJstentes. 

Concluindo, aquela Auditoria oferece parecer favorá­
vel à sua aprovação. 

A nosso ver, não hâ como infirmar as contas apresen­
tadas pelo Diretor Executivo do CEG RAF que, não re~ 
fogem aos mandamentos legais e regulamentares, antes a 
eles se ajustando, ao. _ponto de _levar-nos, também pelo 
método de amostragem e com base no parecer técnico 
supracitado, a opinar pela aprovação da prestação de 
contas~ 

Em 25 de fevereiro de 1985. - Presidente- Alman 
Nogueira da Gama, Relator- Luiz do Nascimento Mon­
teiro- Sarah Abrão, Membro. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

3' Reuniio Ordinária, 
realizada em 25 de abrO de 1985 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de ano de mil 
novecentos e oitenta: e ciil.co, às dezessete horas, presen­
tes os Senhores Senadores Nelson Carneiro, Presidente; 
João Lobo e Deputados João Faustino, Vice­
Presidentes, José Ribamar Machado, Milton Figueiredo, 
Nilson Gibson e o Doutor Luiz do Nascimento Montei­
ro, reúne-se o Conselho DeliberativO do Instituto de Pre~ 
vidência dos Congressistas-I PC, ã fim de tratar de assun­
tos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o­
Senhor Presidente inicia os trabalhos dando ciência do 
expediente remetido pelo Banco do Brasil S.A. -
GEREN/OPEN-85/701-328, de vinte e quatro do cor­
rente, que comunica o atendimento da isenção de impos­
tos às nossas operações, retroagindo a medida às ope­
rações até então realizadas, conforme lançamento de crê­
dito a nosso favor constante do aviso de di!zessete do 
c_orrente. Comunicou, ainda, que no próximo dia três de 
ma_io, às dez horas, serâ concedida pelo Congresso Na­
cional o título de Grão-Mestre da Ordem ao saudoso ex­
Presidente do Instituto, Deputado Bento Goilçalves, 
convidando todos os Conselheiros a comparecerem a 
essa justa homenagem que.será prestada em Sessão Sole­
ne. A seguir, cientificou que virão ao IPC, doravante, 
para informar, todos os processos de despesas médico­
hospitalares decorrentes de assistência médica ou cirúr­
gica, tujo reembolso seja solicitado à Câmara dos Depu­
tados, consoante o Ato da Mesa n'i' 24, de 1983. Dada a 
palavra ao Senhor Vice-Presidente, Deputado João 
Faustino, este informou que a Imobiliária Vera Em­
preendimentos Imobiliários Ltda. estâ solicitando auto­
rização para nova locação_ da sala 1.105 do Edifício Palâ­
cio do Comércio- Setor Comercial Sul de propriedade 
do IPC, com o aluguel mensal de CrS 550.00 (quinhentos 
e cinqüenta mil), preço de mercado, ao me.smo tempo em 
que comunica sobre o débito pendente da locação ante­
rior em vias de recebimento com a intervenção do seu 
Departamento Jurídico. A mesma firma encaminha có­
pia da Ata da Assembléia Geral do condomínio do Edifi­
cio Denasa, realizada em vinte e sete de março próximo 
passado, na qual foram aprovadas reformas e melhorias 
de responsabilidade do Condomínio, cujo montante s~­
ria rateado proporcionalmen.te a todos os condôminos, 
em forma de taxa extra, em dois pagamentos. vencíveis 
em. quinze de abril e quinze de maio do ano em curso. 
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Debatida a matéria, foi aprovada nos termos propostos, 
tendo, antes, o Conselheiro, Senador João Lobo, sugeri­
do que as próximas propostas sejam calculadas com base 
na alíquota referente ao salário míriimo que estiver vigio­
do na ocasião, Iorina que venfSCndO ãdotada para impe­
dir a defazagem dos aluguéis. O Senhor Presidente aco;. 
lheu a sugestão comunicando que ficaria o Senhor Vice­
Presidente, que estâ cuidando do assunto, de estudar 
essa possibilidade. Foram o_s~se_guintes servidores admiti­
dos como Segurados FaCultativ_os: Maria Madalena da 
Silva, Ronald Bezerra de Menezes, Humberto Caetano 
de Almeida, Petronilho Rodrigues da Silva, I saias Alves 
de CãsfrO, Zélia Maria Rodrigues Souza, Jorge de Sou­
za, Líbia Maria Lopes Dourado Alves, José Murilo Frei­
tas, Kátia Naizer de Moura MachaQo, Deusdete 
Gonçalves da Silva, Linda Nelma Suely Curado e Souza, 
Luiz Antônio dos Santos, JoãO Miguel Milanez, Ana 
Maria Domingues dos Santos Silva, Pedro Aureliano de 
Paula, Eurico Jacy Kopp Auler, Roberto Mariano de 
Castro",- João Gomes de O linda, lr_Ç:ne Martins da Costa, 
Luiz Bernardo Guimai'ães e Jacyra Alzira çl.e Santana. A 
seguir, foram relatados e aprovados os seguintes proces­
sos: - de concessão de pensão aJo sé Bonifácio Cardoso 
Fregapani e Antônio Russo; de integralização de carên­
cia a- Carlos Nelson Bueno. FinalmenW, houve distri­
buiçãO dos seguintes processos: de concessão de pensão a 
Alzira da Silva Macedo e Mirian AmOra de Assis Re.:. 
publicano, respectivamente aóf Sehhores Conselheiros 
Raymundo Urbano e Carlos Wilson, de Auxflio-fuileral 
ao Sr. OCtacíHo S:ãlltiago Rezende ao Conselheiro Fran­
cisco Studart. Nada mais havendo a tratar, é encerrada a 
reunião às dezoito horas e trinta niiniltcis. E, para cons­
tar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, lavrei a pre­
sente ata que depois de lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

Sen8:dor Nelson CarileiriJ - Presidente. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

1' Reunião (instalação) realizada 
em 2 de abril de 1985 

Âs quinze horas do dia dois de abril de mil novecentOs 
e oitenta e cinco, na Sala de ReuniõeS da Comissão, Ala 
Senactor AJexan Ore --costa,-preSentes -oS -senhores-sena­
dores Mauro Borges, Alexandre Costa, Henri(J.il.e- San­
tillo, Aderbal Jurema, Luiz Cavalcante e Nivaldo Ma­
chado, reúne-se a Comissão- do Distrítõ Federal. 

Deixani de comparecer, por motivo justificado, os se.: 
nhores Raimundo Parente, Lomanto J(mior, Benedito 
Ferr~a, Mário Maia, Alfredo Campos, Lourival Bap­
tista e Carlos Lyra. 

Assume a direção dos trabalhos o Presidente da Co­
missão no biênio anterior, o Senador Alexandre Costa, 
que declara aberto os trabalhos, anunciando aos seus pa­
res, a presença na Reunião de diversas autoridades e re­
presentantes de classe, e, em seguida, esboça, em linhas 
gerais, todo o trabalho à frente_da comissão durante a 
sua gestão, salientando o bom relacionamento que teve 
com o Governo do Distrito Federal e o atendimento in­
tegral aos pedidos das instituições qUe procuraram uma 
solução, perante o Governo local, através desta Comis­
são. 

Contiriuaildo, o Senha;r Presidente esclarece que a pre­
sente reunião se destina à eleição do Presidente e do 
Více,..Presidente da Comissão para --o biênio de 
1985/1986. 

Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente designa 
para funcionar como· escrutinador o Senhor Senador 
Henrique Santillo. 
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Procedida a eleição, constata-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Senador Mauro Borges ....... r •••• -•• , • • 6 votos 

-·para-vice-Presidente 
Senador Rã.imundo Parente . . . . . . . . . . . . . 6votos 
O Senhor Presidente Senador Alexandre Costa procla­

ma eleitos poi' unanimidade Presidente e Vice­
Presidente, respectivamente, os Senhores Senadores 
Mauro Borges e -Raimundo Parerite, e corivida o primei-­
ro a assumir a direção dos trabalhos. 

Uma vez empossado, o Senhor Senador Mauro Bor­
ges manifesta os seus agradecimentos pelo sufrágío de 
seu nome para o exercício de tão honroso cargo e esboça, 

-em Jiithas geraiS, o seu programa de trabalho a ser feito à 
frente da Comissão do Distrito Federal, durante o perío­
do da sua gestão. 

Em seguida, o Senhor Presidente, Senador Mauro 
Borges franqueia a palavra a quem dela queira fazer uso, 
usando da mesma os Senhores Senadores Al~xandre 
Costa, Henrique Saniillo e Nivaldo Machado, cujos pro­
nunciamentos são publicados em anexo a- esta Ata, por_ 
determinação do Senhor Presidente. 

Contíiiuando o S_enho_r Presidente, Sen~:~.dor Mau_r9 
Borges, manifesta os seus_ agradecimentos pelas palavras 
de júbilo e incentivo dos seus pares, para dirigir a Comis­
são do Distrito Federal, no biênio 85/86. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor ?_residente de.­
termi__Õ.a qúe as reuniões õfdináriaS deste _ói-gão técnico 
sejam realizadas à_s terças-feiras às.lO:OO horas e declara 
en~da a presente reunião, lavra_n_d~ e_!J,_Kteber Alco­
farado Lacerda, Assistente da Cõmissão, esta Ata; que; 
lida e aprovada, será asSinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros presentes. - Mauro Borges. 

ANEXO À ATA DA}' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 
EM 2 DE ABRIL DE /985, REFERENTt:: AOS 
PRONUNCIAMENTOS DOS SENHORES SE­
NADORES; NA INSTALAÇÃO DA COMISSÃO, 
FEITO& DURANTE A REUNIÃO, QUE SE 
PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE: 

Presidente: Senador Mauro Borges 
vlce-PreSfilente: Senador Raimundo Parente 
ln!e,gra do apanhamento taql:ligráfico- da reu~i~o_. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -- vamos 
proceder à instalação da Comissão do Distrito Federal, e 
à eleição do seu Presidente e Vice-Presidente para o 
período de 1985/86. 

Os Partidos já indicaram os nomes que deverão com­
por a Comissão. Pelo PDS, Senadores Raimundo Paren­
te, Lomanto Júnior, Benedito Ferreira e Alexandre Cos­
ta; pelo PMDB, os Senadores Mauro Borges, Henrique 
Santillo, Mário -Maia e Alfredo Campos; pelo PFL, os 
Senadores Aderbal Jurema, Carlos Lyra e Lourival Bap­
tista; com seus_ respectivos suplentes._ 

Havendo_ núme_ro legal, vamos proceder _à elei~ão. 
Peço aos Srs. Senadores que recebam a cédula e proce­

dam à_ votação. o 

ProCede-Se à voiação. 
Convido o Sr. Senador Henrique Santillo para proce­

dc!r à apu~aÇão dos votos._(Procede:_se a apuração). 

O"SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. presidente, 
põr ·u·n~arliffiiaade, foi eleito Presidente o Senador Mauro 
Borges, e Vice-Presidente, Senador. Raimundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Procedi­
da a apuração, foram eleitos os Senadores Mauro Borges 
Para Presidente e Raimundo Pa,rente para Vice­
Presidente, para os quais peço uma salva de palmas. 
(!'almas)_ 
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Sr. Senador Mauro Borges, antes de convidar V. Ex' 
para assumir a presidência desta Comissão que, por dois 
anos, tive a honra de dirigir, desejo dizer que, nesse_s d_ois 
anos, dentro das grandes restrições contidas nas atri­
buições desta Comissão. tenho_ a consciência tranqUila 
de que tudo fiz para poder prestar reais e bons serviços 
ao Senado Federal e à Cidade de Brasflia. 

De um colega seu de bancada, o eminente Senador 
Henrique Santillo, tive oportunidade de receber, S. Ex', 
então, como ]9-Secretãrio da Casa, o maior apoio, a 
maior so1ida:riedade~ para que eu pudesse fazer o que 
pretendia, atingir o objetivo ·que pretendia alcançar. 

Se mais não fiz, as atribuições não deixaram ou as de­
ficiências naturais do homem público. Mas eu pude tra­
var um entendimento muito grande com o Governo Fe­
der_a1, entendimento, que, tenho a honra de dizer, fói 
bom, porque o Governo do Distrito Federal, toda a vez 
que necessitou da Comissão do Distrito Federal, para cá 
mandou mensagens sérias, objetivas, e que correspon­
diam aos reais interesseS _da coletividade, 

Atendi às sociedades de base que me procuraram. Es­
tive nas várias entidades de Brasília, ora pronunciando 
conferências, ora recebendo solicitações e todas elas, sem 
exceção alguma, eu as encaminhei ao governo do Distri­
to Federal. Se muitos pleitos consegui solucionar, para 
alegria minha e daqueles que pleitearam, muitas outras, 
pela impossibilidade natural das leis, o Governo teve que 
negã-las. 

A verdade é que eu não poderia fazer mais do que fiz. 
Pretender os que muitos acham, os que muito desejam, 
exigir desta Comissão o que ela não pode fazer, seria es­
tabelecer, aqui nesta Casa, aqui nesta sala, um governo 
p_aralelo ao governo do Distrito Federa_!, e nã_o_caberia a 
mim, nem por formação, e por falta de condições, fazê­
lo. Mesmo porque_ nada que foi correto, nada que foi 
pleiteado dentro da seriedade_ daquilo que pôde ser feito, 
o Gayerno_ do_Oistrito._Federal me negou. 

Transmitindo o cargo a V. Ex•, Senador _Mauro Bor­
ges, homem da maior experiência, que conduz uma ba­
gagem de_tradição de famflia, oriunda deGoiãs, ontem 
Brasília, hoje vizinho de Brasília, que conduz a experiên­
cia de um grande governador do seu Estado, e de, hoje, 
um Senador que honra o Senad_o, quer pela sua simplici­
dade, quer pelas suas atitudes, quer, também, pela sua 
experiência, estou certo e cheio de alegria que estou 
transmitindo, também; a um colega que aqui assumirá e 
poderá, com toda essa qualific_açã_o, realizar uma admi­
nistraÇão à frente desta Camis_são, preenchendo os va­
zios que, por deficiência _ou_incompetência, eu não pude 
preenchê.. los. 

Ao convtdar V. Ex• para assumir a presidência, eu o 
faço fOimulando_os melhores votos, os mais sinceros vo­
tos ao amigo, ao Senador, ao presidente da Comissão do 
Distrito Federal. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Srs. Sena­
dores, Srs. Parlamentares aqui presentes, autoridades, 
minhas Senhoras, meus Senhores e amigos que me dão a 
honra de comparecer a este ato de rotina, este ato srfn­
ples, e eminente Senador Alexandre Co:;ta, que agora me 
transfere a direção da presidência da Comissão do Dis­
trito Federal. 

Recebo esta incumbência, esta alta responsabilidade, 
com muitõ jubilo, com muita_ alegria e, sobretudo, c-ôns­
cio_ das responsabilidade que pesam sobre mim, sobretu­
do de reCeber das niâõs de V. Ex• um eminente Senador, 
um homem de grande experiência, ex-Governador do 
seu Estado, um dos construtores destas instalações mo­
dernas que nós hoje desfrutamos, um homem que tem 
dad,o os melhores exemplos de trabalho, de participaÇão 
na vida legislativa do Senado, com a sua presença per­
manent~ nesta Casa e, ~obretuQ_o, c_om ~sua independên­
cia de.car_áter, com a- sua decisão, com a sua_firmez-a de 
atitudes. Sinto-me muito hon_rado, Sr. Senador ~Iexan-
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dre Costa, de ter recebido das mãos de V, Ex• a presidên­
cia desta Comissão e prómeto- não deslustrai OS trabi­
lhos que V. Ex• fez, assim como Os--dos outros que nos 
aÓtecederam. 

ít com grande satisfação, com grande entusiasmo, que 
hoje exerço essa tarefa. 

A nossa situação é toda especial. O Legislativo do Dis­
trito Federal não é comum. O município tem a sua câma­
ra de vereadores, o Estado tem a sua assembléia legislati­
va e aqui, que não ê bem um Estado e não é bem uma ci­
dade, um município, fem no Sena~o o seu legislativo. E 
como órgão de ação, a Comissão técnica do Distrito Fe­
deral que age, como as demais comissões do Senado, 
para preparar decisões de Plenârio. 

Nós reconhecemos que, dada a organização, a estrutu­
ração do Senado, por mais que queiramos, não tenros as 
condições nem o tempo para exercer, de fato, a represen­
tação popular do Distrito Federal. Isso seria, realmente, 
inviável. Mas, de qualquer forma, ajudamos e, como dis­
se, com as limitaçÕes citadas pelo Senador Alexandre 
Costa, formamos, de certa forma, o Legislativo do Dis­
trito Federal, encaminhamos as soluções para os Poderes 
competentes. 
· Entretanto, pessoalmente, acho, embora considere 
que essa é uma matéria polêmica, não haja realmente um 
consenso, a meu ver, agora que estamos começando a vi­
ver os novos tempos da Nova República, o fim do regi­
~ e autoritário, com uma participação inuitõ maior do 
Congresso Nacional, na vida do nosso Pais, acho que se 
deveria pensar, realmente, com muita seriedade, com 
muito interesse, na representação popular do Distrito 
Federal. E não vejo côiri.o fazê-la retirando o vereador. O 
vereador é a primeira escala da democracia (palmas), é o 
primeiro passo. b ele quem tem a intimidade, a convi­
vência, contiecido por todos, às vezes até mais pelo seu 
apelido do que pelo seu nome. ~o homem da intimida­
de, é o homem que, quando arrebenta um cano d'água, 
antes mesmo de se falar com o executivo, já se vai atráS 
do vereador para ele ser o patrono do reparo rápido. 

E também, meus Senhores, o problema do governa­
dor. Também não há consenso sobre essa matéria. Eu 
mesmo, quando propus aqui a representação política 
para o Distrito Federal, propus que, no caso do governa­
dor, que não era propriamente uma representação na 
mudança, nesse caso, o governador deveria ser escolhido 
pelo Presidente da República, mas submetido à popu­
lação do Distrito Federal, com um plebiscito, para ho­
mologar, democratizar a sua escolha. 

Conversando_ posteriormente com o nosso candidatõ;-
o nosso eminente Líder, Presidente Tancredo Neves, an­
tes ainda da sua eleição, conversando com S. -:i~x' sobi-e 
esse assunto, e numa palestra que proferiu no-OAB, S. 
Ex• disse que realmente Preferia eleição direta Para gÕ~­
vernador do Estado, Eu aleguei uma pequena inconve­
niência, que seria a do Presidente da República apoiar 
um determinado candidato e ele não ser eleito, vencer o 
adversârio. DisSe-me S .. E~ ... mas issO é uma objeção pe­
quena, na verdade, hâ muito mais vantagem na eleiçãO 
direta,. "Com o que-COriCOfdei entusiasmado, eu reco­
nheço que fui tímido na minha proposta, mas S. Ex• foi 
mais avante, com essa proposta. 

Portanto, meus amigos e povo do Distrito Federal, só 
cabe agora nos agarrarmos à palavra do nosso Presiden­
te (palmas), lutar pela eleição direta. Aparentemente, é 
muito fãcil, o Presidente escolhe e indica. Mas vejam que 
o Distrito Federal está até agora sem a indicáção do Go- _­
vernador, e não deve ter sido por acaso. Deve ter sido, 
realmente, por difiCuldades reais que apareceram que di­
ficultaram a indicação do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República. Portanto, o melhor, mesmo, é a voz 
do povo. 

Há que se notar alguns receios com relação à Câmara· 
de Vereadores. É que esta é uma cidade difererili:-. Ela é 
feitá·a-um temPO s6, para quem vive aqui, pa:i'ã--o povõ­
de Brasília, do Distrito Federal e, também, para o nosso 
País. Brasília é uma cidade que pertence à Nação. Todos 
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têm um pouco de propriedade, senão real, pelo menos 
espiritual, einotiva, com relação a Brasília. Não se pode 
pensar numa administração que só cuide dos interesses 
específicos· da população. t preciso, de um lado, pensar 
nesses interesses, que são absolutamente legítimos, mas 
pensar, também, nos interesses desta Nação, que fez ista 
cidade, que investiu aqui e que quei' -que haja um clima 
de paz, ·de tranqüilidade, de organização, de equilíbrio 
social, para que funcionem bem aqui os Poderes daRe­
pública e as embaixadas. 

Penso que é preciso estudar, debater, mas, creio, que 
nllo serja demai$ pensar em conservar esta Comissão do 
DiStrito Federal como uma comissão para ser usada 
poucas vezes, que seria o caso de leis da Câmara deVe­
readores que possam chocar-se com os interesses da Re­
pública. 

Digamos aí a utilização de enormes espaços verdes 
que possam comprometer a vida de Brasflia. Nesse caso 
é de todo interesse que se anteponham obstáculos para 
que aqueles pressupostos que levaram à construção 4es­
sa cidade não sejam feridos. Seria o sistema bicameral, 
ficando esta Comissão do Distrito Federal encarregada 
da defesa daqueles pontos que incidirem na modificaÇão 
da estrutura da cidade, dos seus padrões urbanísticos -­
digamos assim. 

Mas, eu queria aproveitar a oportunidade para dizer a 
todos que aqui estão que vamos viver; a partir deste ano, 
uma época histórica, cOmpletamente diferente do passa­
do, da construção de Brasília até aqui. 

Estamos às vésperas das bodas de prata de Brasflia, do 
seu-arn:versãrio. Estamos muito pr6xiinos- dessa data e 
acontece que, para o ano que vem, se esperam as eleições 
para governadores de Estados, para vereadores, prova­
velmente, para Deputados e Senadores. Isso exige uma 
vida nova para o povo brasiliense, exige, efetiVamente, 
um debate muito amplo, uma participação de todos, da 
qual penso não se deVe exclUir esta comissão, dada a si­
tuação completamente nova que se criou. Naturalmente, 
cada um, dependendo da sua própria vocação, do seu in­
teresse, mas creio que, certamente. a Comissão haverá de 
participar. Sobretudo pela minha pessoa. Péssoalniente, 
teria muita satisfação em participar dos debates, desse 
exame do futuro de Brasllia.. 

~evidente que tudo aqui tem que ser debatido e, mui­
tas vezes, contestado, muitas vezes repensado. O passo 
inicial é a organizaÇão dos partidos. A vida partidária 
aqui, no momento, é clandestina. Eu mesmo apresentei 
um projetO de lei, que tramita no Senado, para que se 
tire a proibição da organização política e se possam ime­
diatamente organizar os instrumentos que vão fazer jus, 
ou que vão fazer uso da representação polftica sem o quê 
não. hâ sentido. 

Portanto, meus Senhores, há realmente uma vida no­
va. Brasflia, a partir deste ano, inaugura um novo perío­
do de vida, de expectativas imediatas; ~ o contato· ime­
diato com a democracia, a participação. Eu faço um ape­
lo, desde agora, para que se procure a Comissão Inter­
partidâria, para as leis eleitorais e leis poHticas, para que 
esses -assuritos, referentes à representação política, à 
eleição para governador, sejam debatidos e que o povo, 
através de suas organizações, manifeste o interesse por 
uma melhor participação. Isso seria de grande importân­
~a. pr~curar não só os relatores da matéria;_ como os 
Presidentes dos Partidos e os Lfderes de cada Partido. 

Brasflia tem, no seu escudo, uma legenda latina vanls 
venturis, os ventos que hão de vir, os ventos que farão a 
mudança, os ventos que, de vez em quando, levantam a 
poeira, levantam as folhas assentadas, para que se possa 
fazer a renovação, para que se possa, realmente, estar 
com as instituiçõeS políticas e com a sociedade sempre 
renovada, seinpre atualizada. 

Agradeço, profundamente penhorado, a presença de 
todos aqui, especialmente dos meus colegas Senadores, e 
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tenho a esperança de que possamos ter muitas reuniões, 
aqui nesta Comissão e que possamos, realmente, Oesta 
fase nova de Brasília, ajudar, colaborar na evolução polf­
tica, nas conquistas políticas do nosso povo. 
~ui to obrigado. (Palmas.) 
Tenho a satisfação de convidar, para fazer uso da pa­

lavra, o nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Nobre Senador 
Mauro Borges, Srs. Senadores, Srts e Srs.: 

Estamos viVerido momentos de angústia nacional com 
a crítica situação de saúde do nosso líder maior, condu­
tor do processo de transição para a democracia deste 
País, Presidente Tancredo Neves. 

Mas é preciSo que continuemos - esse é o lema - a 
sociedade assim o exige. E após as suas judiciosas pala~ 
vras, eminente Semidor Mauro Borges, a mim me resta 
apenas congratular-me com esta Comissão por tê-lo elei­
to dela Presidente, a V. Ex.f, que é um dos homens públi­
cos mais sérios que conheço deste País; (Palmas.) a V. 
Ex•, que tem uma carga de experiência e -de saber muito 
grande, para emprestar na condução desta Comissão, 
n~!e momento importante de Brasflia e do Brasil. 

Quero, pois, que minhas palavras sejam de congratu­
lações, râpidas e simples. Mas não poderia, tambán, 
eminente _Senador Mauro Borges, deixar de colocar aqui 
o meu reconhecimento, como Senador, ao trabalho de­
sempenhado pelo ilustre Senador Alexandre Costa, nes­
tes últimos dois anos, à frente desta mesma Comissão. 
(Palmas.) 

Desempenhou S. Ex• o seu mandato, o mandato que 
lhe foi outorgado por seus pares, com todo o respeito e 
dignidade. Durante todos os dois anos, de forma clara, 
manifestou S. Ex.•, através dos meios de comunicação,_ 
sua posição de democrata, em relação à necessidade ur­
gente da conquista da representação política no Con­
gresso N acionai pelo povo brasiliense; em relação à 
constituição imediata de um Legislativo próprio para 
esta Terra e, tambêm, em relação às eleições diretas para 
o Governador do Distrito Federal. 

Em nenhum momento, sua posição foi equívoca. Sem­
pre foi clara, como Presidente da Comissão do Distrito 
Federã.l, traduzindo, de resto, a aspiração, que conside­
ramos unânime, da população brasiliense. 

Muito bem disse V. Ex•, profundo conhecedor dos 
problemas de Brasfiia e de sua região geoeconômica. 
Que Brasília vive dois momentos e precisa ser vista sob 
dois prismas, sob duas perspectivas diferentes:: numa, 
aquilo que é mais legítimo, o fato de o povo brasiliense 
ter-se transformado, verdadeiramente, em povo-e ter di­
reito ao réconhecimento de sua cidadania, por um pro­
cesso de conquista de todos; e, o outro, é o fato de 
Brasfiia precisar servir ao Brasil; feita, construfda pelo 
trabalho, pelo denodo de todos, com a participação de 
quase todos os brasileiros, sem dúvic:fa, para servir ao 
Br~il. 

Mas não perderemos de vista, nunca, a realidade cons­
truída no dia-a-dia, nestes últimos 25 anos, que~ o fato 
de a população brasiliense estar hoje com forum de povo 
brasiliense, portanto, ter direito a eleger seus deputados, 
seus senadores, seu Legislativo próprio, vereadores ou 
depUtados, seja com for, mais um Legislativo próprio e 
eleger, tambêm, POI' Via direta; embora com os senões, 
que eu mesmo encampo, apresentados por V. Ex•, mas 
também com as considerações também judiciosas do 
Presidente Tancredo Neves, a eleição direta de seu go­
vernador. (Palmas.) 

Eis por qUe quero que V. Ex• saiba, nesses próximos 
dois anos, realizando, como hâ de realizar, um trabalho 
muito importante Para Brasília, nesse momento especial 
que ela vai viver, com bem disse V. Ex•, por favor, conte 
com a humilde e modesta colaboração deste seu admira-
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dor, deste seu para, deste seu co~representante do nosso 
querido Estado de Goiás. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ma.uro Sorges) - Tenho a 
honra de convidar para fazer uso da palavra, o eminente 
Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Sr. President~. Srs. 
ilustres membros desta Comissão. 

Suplente desta Comissão, sinto~me honrado por inte~ 
grar agora, em substituição a um companheiro de repre~ 
sentação popular, este órgão do Pod_er Legislativo. 

Honrado e agradecendo, também, a oportunidade de 
vir aqui, senão dar o testemunho, pelo conhecimento di~ 
reto, da atuação do anterior Presidente, Senador Alexan­
dre Costa, e de V. Ex•, mas através das informações que 
eu sempre tive o cuidado e a preocupação de obter, ares­
peito da vida dos homens públicos. Porque a vida dos 
homens públicos não lhes pertence, pertence ao povo e o 
povo deve esmiuçá-la, o povo deve procurar entendê-la, 
interpretâ-la, para, na hora de decisão suprema das ur­
nas, ter_condições de exercer o seu direito de cidada~ia, _ 
talvez um dos mais importantes do direito de cidadania, 
que é o exercício do direito de voto. 

Por isso é que, Sr. Presidente e meus companheiros, 
tendo sido vereador na minha cidade, na velha e legen­
dária marinha dos Caetés, antiga Capital pernambuca­
na, na Cidade de Olinda, inicíarido a minha vida pública, 
logo após a volta do País à normalidade democrática, 
depois da ditadura Vargas, eu, nesta hora, me sinto à 
vontade, porque sei, como V. Ex•s o sabem, dar o teste­
munho de como é importante para o põ"vo ter a sua voz 
aqui dentro, ter a sua palavra refletida, ter as suas reivin­
dicações defendidas. 

Sei quanto é importante para o povo ter o seu -repre­
sentante, a quem possa dirigir-se, aquela primeira autOri­
dade a que se referiu V. Ex•, nobre Senador Mauro Bor­
ges, porque sei, como ia dizendo, quanto é importante ao 
povo ter o seu representante na Casa Legislativa, para 
interpretar-lhe o pensamento, atender às reivindicações e 
defender os seus problemas. 

DissO poSSo dar, Sr. Presidente, o testemunho pessoal, 
como disse, e repito, que me honrou sobremodo, de ini­
ciar a minha vida pública pelo humilde mandato de ve­
reador, o mais humilde posto de representação popular, 
mas que nem por isso deixa de ser tão importante quanto 

1 o posto mais alto que agora tenho a sorte, a ventura de 
ocupar, e que V. Ex•s. ocupam com tanta dignidade e 
competência, o cargo eletivo de Senador da República, 
aqui estando eu em substituição ao eminente Senador 
Marco Maciel, Ministro da Educação. 

De modo que, para não cansâ-los, para apenas, em 
sfntese, transmitir a minha alegria, alegria de quem teve 
esta oportunidade de participar deste ato da constituição 
e da eleição da Presidência e da Vice-Presidência desta 
Comissão, dizendo aqui que essa preocupação, preocu­
pação da representação popular, insubstituível nos regi­
mes democráticos, essa preocupação há de continuar, sei 
e sinto, Pelo que vejo e pelo que tenho lido, hê. de conti­
nuar dominando 'o povo brasiliem;e, na sua justa aspi­
ração de ter a sua voz para a d~fesa das suas legítimas 
reivindicações. 

Portanto, sabendo o quanto representa o vereador, 
sobretudo, o quem chega, e disse V. Ex• muito bem, o 
primeiro pedido do homem, muitas vezes, desamparado 
e tantas vezes desamparado mesmo, até naquilo que lhe~ 
comum e fundamental, que é o direito de sobrevivência, 
do homem desempregado, do homem que chega à casa 
do vereador e do prefeito - prefeito que fui também na 
minha cidade - e, chega aflito e precisa pelo menos de 
alguém que lhe dirija a palavra, que tire o lenço_ para en­
xugar a sua lágrima, que não é só dele, é de sua famfiia, é , 
de muitos companheiros e amigos. (Palmas.) 

Aqui estou, então, para dizer que me sinto pago, pre­
miado, pela oportunidade _que V. Exf me proporcionou e 
que lutou por ela, porque, inclusive, conseguiu no Sena~ 
do o adiamento da minha intervenção, para que aqui eu 
pudesse, dando número, completar o quorum necessário 
à eleição a que hoje se procedeu. 

Portanto, Srs. Senadores, meus Srs., sem me demorar 
sof5re a necessidade de que essa representação adquira 

--uma estrutura completa de vereador, deputado, governa­
dor, assunto que, na verdade, será objeto de exame nesta 
Casa e pelas autoridades, que já preocupa, segundo seu 

--depoimento, Sr. Presidente, o próprio Presidente Tan­
credo Neves, em torno do qual, na sua figura, esta 
Nação angustiada hoje se reúne e se une para dirigir o 
seu culto, a sua oração e as suas preces pela preservação 
da sua saúde, tão indispensável aos destinos do nosso 
País. 

Portanto, meus amigos, aqui, nesta hora, reafirmo a 
miilha esperança de que esta Casa será a célula mater, a 
un_idade básica fundamental para dar arrimo, respaldo e_ 
apoio às jUstas reivindicações do povo de Brasfiia. (Pal­
mas.) 

~O SR. HENRIQUE SANTJLLQ.,- Sr. Presidente, 
propositadamente deixei para o final, para dizer-lhe que 
o Senado Federal preferiria vê-lo no Governo do Distri­
to_ Federal. (Palmas prolongadas.) 

O SR. LUIZ CAVALCANTI - Mas uma coisa não 
inipede a outra ... (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Fico, mais 
uma vez, extremamente honrado_ com a confiança e a ca­
maradagem e amizade com que me distinguem os meus 
cQ}egas do Senado, e agradeço especialmente essas pala­
vras de tanta confi_a_nça, do meu eminente colega, grande 
lutador, Senador Henrique Santillo e o aparte dado pelo 
meu grande amigo, o eminente Senador Luiz Cavalcanti. 

Meus Srs., nada mais havendo que tratar, transmito, 
com muito pesar, a notfcia que recebi agora que o_ nosso 
eminente Presidente, grande Líder, homem que Veio para 
conciliar, foi novamente levado à sala de operação. O 
seu estado, evidentemente, deve ser grave, por exigir-lhe 
uma nova operação, nesta altura, depois de S. Ex• já ter 
feito três operações. Acho que só nos res:ta concentrar o 
pensamento, fazer orações e pedir a·- Deus Todo­
Poderoso que ajude o nosso Presidente a resistir e que 
possa viver, para servir ao nosso País que vive uma fase 
perigosa de transição. O povo compreende isso e mostra, 
por suas atitudes, uma paciência infinita, esperando que 
o Brasil se organize e que possa trabalhar em paz, cum­
prindo seus deveres e Obrigã.ções, para que se crie uma 
socied:ade estável e feliz. 

Ql!e _Dl?Us ajude o nosso Pre~idente! 
Meus agradecimentos a todos. Estâ encerrada a reu­

nião. 

2• R~nião, r~allzada em 8 de abril de 1985. 

Às dezessete horas do dia oito de abril de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Co$ta, comparecem os Senhores 
Senadores Mauro Borges, Presidente, Mário Maia, Lou­
rival Baptista, Aderbal Jurema, Marcelo Miranda, Al­
fredo Campos, Carlos Lyra e Nivaldo Machado, re6ne· 
se extraordinariamente a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
'nhores Senadores Raimundo Parente, Lomanto Júnior, 
Benedito Ferreira, Alexandre Costa e Henrique Santillo. 
Fica registrado também a presença dos Senhores Sena­
dores Murilo Badaró, Fábio Lucena e Carlos Chiarelli. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara aberto os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anferior, que é dada como aprovada. 
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A seguir, o Senhor Presidente, Senador Mauro Borges 
es~larece aos Senhores Senãdores que: a presente reunião 
se destina a ouvir as palavras do ilustre visitante Doutor 
Ronaldo Costa Couto, Ministro de Estado do Interior, 
designado pelo Senhor P_r~ide:nte da República, José 
Sarney, para exercer1 em caráter interino, como substitu­
to, o cargo de Gqvernador do Distrito Federal, vago em 
decorrência da exoneração, a pedido, do Senhor José Or­
nellas de Souza Filho. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Governador, Dr. Ronaldo Costa Couto, que 
em breves palavras faz um resumo da sua designação 
para o cargo de Governador do Distrito Federal. 

Dando continuidade, o Senhor Presidente franqueia 
da palavra, para quem dela queira fazer uso, usando da 
mesma ·os Senhores Senadores Helvfdio Nunes, Alfredo 
Campos, Carlos Chiarelli e Henrique Santillo, cujos pro­
nunciamentos são publicados em anexo a esta Ata, por 
determinação do Senhor Presidente. 

Antes de decl~ada e!l_~~rra_da a reunião, o S_enhor Pre­
sidente Senador Mauro Borges, agradece a presença dos 
seus pares na presente reunião e também ao visitante, a 
honrosa presença do mesmo à Comissão do Distrito Fe­
deral. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, serâ as­
sínada pelo Senhor Presidente,_- Mauro Borges. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1985, REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DOS SENHORES SE­
NADORES FEITOS DURANTE A REUNIÃO, 
QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORI­
ZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. JUNTA­
MENTE COM O PRONUNCIAMENTO DO 
DOUTOR RONALDO COSTA COUTO, GOVER­
NADOR INTERINO DO DISTRITO FEDERAL: 

Presidente: Senador Mauro Borges 
Vice-Presidente: Senador Raimundo Parente 
(ntegra do apanhamento taquigrâfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, meus Senhores e minhas senho­
ras, declaro aberta a primeira sessão da Comissão do 
Distrito Federal do Senado da República. 

Temos, no momento, a satisfação de receber a visita 
dQ ~inistro Ronaldo Costa Couto, que teve a gentileza 
de visitar o Senado da República, através da visita a·esta 
Comissão, por iiu:ão da sua designação, em caráter inte­
rino, para responder pelo Governo do Distrito FederaL 

O Senhor Presidente da República c_omunicou ao Se­
nado a sua decisão do preenchimento temporário do car­
go de Governador do Distrito Federal. 

Não se tratando de indicação expressa para submeter 
o indicado à apreciação do Senado da República antes 
da sua nomeação, não há como fazer o tratamento regi­
mental, ou seja, a inquirição tradicional do indicado 
como possível Governador do Distrito Federal. 

Trata-se, como disse, de visita de cordialidade ao Po_.. 
der Legislativo. 

e necessário destacar, para que fique bem claro, que 
nos casos normais, não excepcionais como este, o Sena­
do deve, através da sua Comissão do Distrito Federal, 
convocar e ouvir o candidato e. submetê-lo à inquirição, 
para verificar as suas condições para o exercício do cargo 
de Governador do Distrito F.;::çferal. Não ~ este o caso. 
Apenas me refiro a outras oportunidades no futuro. 

Sr. Ministro, temos grande alegria em recebê-lo aqui 
nesta reunião da Comissão do Distrito Federal, com a 
presença de outros Senadores não membros, a imprensa 
e pessoas gradas ao Senado e ao Distrito Federal, que, 
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naturalmente, terão muitas satisfações em oUVir aS pala­
vras de V. Ex•, e eu, como Presidente desta Comissão, e 
creio que posso falar em nome de todos os membros, da­
remos a V. Ex' a~ facilidades naturais e normais para o 
seu pleno exercício nas atividades a que se vai dedicar 
nestes próximos trinta dias. 

O Senado, através desta Comissão, não trarã nenhum 
tropeço à ação de V. EJ!;.• 

Espero e formulo os melhores votos para que V. Ex•, 
neste prazo tão curto, possa fazer aquilo que toda a po­
pulação espera de V. Ex• - trabalhar para a sua paz, sua 
segurança, seu sossego e o seu progresso. 

Era o que tinha a dizer a V. Ex• (Palmas!) 

O SR. RONALDO COSTA COUTO - Senador 
Mauro Borges, Presidente da Comissão do Distrito Fe-­
deral, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Senhores e Senha~ 
ras., meus amigos da imprensa, meus Colegas do Minis~ 
tério do Interior e do Governo do DistritO- Federal aqui 
presentes, esta é uma visita de cortesia. Entendi do dever 
do novo Governador do Distrito Federal, Governador 
interino, devia ser o meu primeiro ato viSitar esta Comis~ 
são, visitar este Sedado. 

Devo. lhes dizer que chego à condição de Governador 
interino do Distrito Federal com dois' compromissos: a 
democracia como princípio, e a liberdade como objetivo 
permanente. Não é nenhum favor para quem serve à 
Nova República. Pretendemos governar o Distrito F e~ 
deral com respeito pela população, com a prioridade 
para· o atendimento dos interesses da população mais 
pobre, das famílias pobres, que são tantas, principalmen­
te na periferia da cidade. t uma cidade em que já se en· 
contram presentes os problemas que infelizmente se ma­
nifestam também nos outros grandes centros urbanos 
brasileiros. J ã temos problemas graves de segurança pesw 
soai, segurança pública, principalmente na periferia. Te­
mos problemas graves de transporte urbano:-Temos defi­
ciências já crônicas_ em termos dr:. _in_(ra-estrutura social 
básica. Temos problema de-desemprego. Temos proble­
ma da metropolização de Brasília, na qual o nosso caro 
Presidente é professor. 

Brasflia, na verdade, excedeu seus limites geogrãficos. 
Hoje é uma cidade que alcança o entorno. A população 
do Distrito Federal, somada à do entorno, já alcança 
dois e meio milhões de habitantes. Dessa região vem 
mostrando crescimento populacional explosivo, de que 
também não cabe descuidar. 

Não se surpreendam os Srs. de sa~er que a regiã-O de 
Brasília cresceu nada menos que 15% ao ano, em termos 
de população, nos anos 60, e nos anos 70, 8%. Significa, 
na prãtica, que a população que temos hoje, aqui, de cer­
ca de um milhão e meio de habitantes, é dez vezes a po­
pulação de 1960._---

U ma cidade que cresce de forma tão_ eXplosiva merece 
ser governada com carinho, com seriedade, com respon­
sabilidade e com competência. Essa competência passa 
pela formação de uma equipe comprometida com a po­
pulação desta região, 'não apenas da cidade de Brasilia, 
passa pela formação de uma equipe que tenha compro­
misso com o futuro e com os valores da Nova República. 
Isto será fCito. 

Governar·se-ã Brasflia, neste período de interinidade, 
preparando-se o caminho para o Governador definitivo 
que virá, em prazo curto. 

Aqui pedimos a Deus - tenho certeza de que junto 
com todos os Sennhores - pela recuperação rápida do 
Presidente Tancredo Neves. A Sua Excelência caberá in~ 
dicar o nome do Governador definitivo, e certamente o 
farã com a habituallU;cidez e sabedoria que não lhe têm 
faltado. 

Deve ser preocupação de todos os presentes se é possf­
vel conciliar as atividades de Ministro do Interior com a 
atiVidade de Governador do Distrito Federal. Digo-lhes 
que sim. Com boa vontade, com objetividad~ é possfvel 
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conciliar-as duas coisas durante algum tempo. Durante 
muito tempo seria estafante e seria realmente impossfvel. 
.t viâvel, para um prazo curto, trabalhar em três tempos: 
trabalharei pela manhã, pela tarde, pela noite e também 
nos fins de semana, se preciso. Afinal, trinta diaS de sa-

-- crificio, de um sacrifício abençoado, para tentar ajudar o 
povo de Brasflia, principalmente o povo mais pobre de 
Brasília, não é exigência demasiada para quem dedicou a 
sua vida à carreira pública. 

O homem público deve ocupar cargos para servir, e 
não para se servir deles. 

Este é momento de emergência, este é momento de di­
ficuldades, este é também momento de fraternidade nes­
te País. ~ momento de solidariedade. Temos o nosso 
Presidente - verdadeiro Idolo de nossa Pátria no mo­
ffiento, p:ii de nossa Pátria. Temos o nosso Presidente 
doente. Sou pessoa profundamente ligada ao Presidente, 
por laços profissionais e afetivo. Tal fato deve ter pesado 
profundamente na designação do Presidente José Sar­
ney, como também deverão ter pesado as ligações óbvias 
da atividade do Ministério do Interior com as atividades 
do Governo do Distrito Federal. 

Espero que Deus me ilumine para que eu sempre acer­
te nas decisões. Espero contar, em todas elas, com o res-

'- paldo desta respeitável Casa, desta egrégia Comissão. 
Tenho certeza de que isto acontecerá, porque os nossos 
objetivos são os mesmos e os métodos parecidos. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, Sr. Mi­
nistro Costa Couto, Srs. Senadores e DeputadoS,-minha 
primeira indagação ao Sr. Ministro é relativa à condição 
em que V, Ex• aqui se encoõ.tra, à QuillificaÇão que V, 
Ex• aqui traz - Ministro ou Governador? 

Nas suas rápidas palavras, V. Ex• deu a entender, pelo 
merios asSinl compreendi,· que aq-ui -veiO cafregandO- o 
duplo fardo- Ministro e Uovernadár. 
- Gostaria que este ponto ficasse- esclaiecido, a fim de 
que eu possa prosseguir nas considerações que desejo f3-
zer. 
-- 0 SR. ÃLFREDb CÀMPÓS - Sr. Presidente, para 

uma questão de ordem. (Assentimento da Presidência) 
Pelo que entendi do que V. Ex• falou no infcio,-Se trata 

de uma v.isita do Governador do DistritO Federal, do 
Ministro do Interior a esta Comissão. Não se -t~ata, ~o 
momento- como me parece- assim o nosso caro Co­
lega Helvídio Nunes tenha entendido, não se trata de sa­
batinar o Minfstro, até porque a indicação está além de 
qualq~er res~lu?ão ~o Senado. ~uma indi~ção pro tem~ 
pore, e uma md1caçao para um mês., ou menos até, e não 
estamos tomando conhecimento da decisão do Pl-e5iden-" 
te da República. Estalnos recebendo, em uma visita de 
cortesia, o Ministro e -Governador interino do Distrito 
Federal, e tão só haveremos de sabatinar aquele que vier 
ser indicado pelo Presidente da República, para respon­
der efetivamente pelo Governo do Distrito Federal, ou 
seja, ser nomeado posteriormente para Governador do 
Distrito Federal, e não o Ministro Costa Couto, que estã 
respondendo interinamente pelo Governo do Distrito 
Federal. 

-Poderíamos muito bem travar este diâlogo, mas não 
como sabatina da Comissão do Distrito" Federal, pelo 
que entendi do que V. Ex•, Sr. Presidente, disse no início 
desta reunião. 

Meu caro Colega Helvfdio Nunes não me leve a mal, 
simplesmente, porque assim o entendi e tenho a impres­
são de que nós todos, Senadores aqui presente. também 
entendemos assim. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Estou certo 
de que o nobre Senador Helvfdio Nunes também pensa 
assim. S. Ex• apenas iniciou a sua saudação. Óbvio que 
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eu não precisaria dar a palavra. Cada Senador tem a pa­
lavra libre para dirigir uma saudação ou qualquer forma 
de palavra ao nosso Ministro Ronaldo Costa Couto, que 
nos visita na qualidade de Governador interino, respon~ 
dendo pelo Governo do Distrito Federal. 

Tenho certeza de que o Senador Helvídio Nunes, com 
sua clareza de raciodnio, percebe bem essa circunstân­
cia. Naturalmente S. Ex• estã na sua Casa e tem direito 
de falar o que quiser. 

Com a palavra o nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito obrigado a V. 
Ex•, Sr. Presidente, Agora estou em dúvida, se devo 
agradecer ou reclamar. (Risos) 

Estamos na Nova República. Saímos de um estado de 
Úbíirio para o da plenitude democrãtica, Pergunto a um 
Ministro de Estado, também Governador do Distrito 
Federal, pergunto sem nenhuma malícia, sem atingir, 
porque entendo que isso não fere S. Ex.• Será que estou 
dizendo alguma aleivosia que aqui estã o Ministro, e 
aqui está o Governador recentíssimo do Distrito Fede­
ral?! Que Inal existe ncbsfa pergunta?! Desejo saber se S. 
Ex• estã ·na Condição de Ministro, se está na condição de 
_Goy~!nador do Distrito Federal, pois que tomou posse 
hoje à tarde, ou se está exercendo a dupla qualificação­
Ministro e Governador ao mesmo tempo. 

Entendi descabida a explicação do nobre Senador por 
Minas Gerais. Estão procurando fazer uma tempestade 
num copo d'água! 

Estã aqui como Governador, como Ministro, ou se na 
dupla condição de Ministro e de Governador. 

O Senado é suficientemente maduro para saber que es­
tá vivendo uma hora dificil. Ainda que o Senado não o 
saiba, vamos supor este absurdo, não poder1amos supor 
um segundo absurdo, que a nossa civilidade estava intei­
ramente afastada e que iríamos agredir verbalmente a 
um homem que, de maneira espontânea, aqui vem ren­
der urna homenagem a esta Comissão. 

Sr. Presidente, mantenho a minha pergunta, pergunta 
que não tem sentido escuro, que-não fere. que não desa­
grada, Ao contrário, Se eu fosse Governador do Distrito­
Federal, sentir~me~ia muito orgulhOso em declinar que 
era GoVernadOr do Distrito Federal. 

Insisto, reitero a pergunta, a fim de que eu possa conti­
nuar conversando. 

Sr. Presidente, V, Ex• no princípio, disse: "Esta é a pri~ 
meira reunião da Comissão do Distrito Federal". Inte­
grante desta Comissão, o meu dever ê aqui comparecer e 
participar dos tra"balhos. Acredito que este também é o 
objetivo do Governador, que deseja ouvir, para que pos~ 
sa totalmente acertar. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presidente, para 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) -Concedo a 
palavra, para questão de ordem, ao nobre Senador Car­
los Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr. Presidente, não 
sou Membro desta Comissão do Distrito Federal. No 
entento, como Líder de Bancada, tenho possibilidade 
desta participação. . 

Na verdade, longe de nós estejamos sequer presumin­
do qualquer aleivosia nas inteligentes ponderações do 
Senador Helvfdio Nunes, sobretudo no seu estímulo ao 
argulho da manifestação-das titulações dos nossos visi­
tantes. Apenas pondero que hâ dispositivos regimentais 
que regulam a matêria. Se aqui houvesse uma reunião 
para inquirir, em termos rigorosamente regimentais, o 
Governador do Distrito Federal indicado, haveria neces~ 
sidade de que esta reunião fosse secreta, e haveria neces­
sidade de' toda uma mecânica procedimental. 

Então, estamos aqui dentro deste espírito, inclusive 
espfrito que pautou a manifestação do Senador Helvfdio 
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Nunes, da cortesia, do apreço, da estima, da saudação. 
Não estamos aqui realmente para o critério da sabatina, 
e sim apenas para um esclarecimento. 

Esta, a questão de ordem que levanto. 
O Miriistro Costa Couto foi designado para responder 

interinamente pelo Governo do Distrito Federal - por R 

tanto, está temporariamente no exercício de uma função 
administrativa, a nfvellocal- e também S. Ex• é MinisM 
tro de Estado. S. Ex• vem aqui nos trazer o apreço pes­
soal e nos dar ciência dessa função transitória. 

Sr. Presidente, entendi que V. Ex• dissera, no texto da 
sua manifestação a esta Comissão, que a Comissão real­
mente vai preservar o direito de argüir e inquirir o Go­
vernador que venha a ser indicado em caráter permanen­
te, aquele que efetivamente venha a ter que exercer 
funções presumivelmente duradoura, e não aquele que, 
neste momento especial da História do Pafs, neste mo~ 
mento de solidariedade, de. fraternidade, de preocupação 
com valores maiores, assume uma tarefa complementar, 
transitória, para trabalhar três tempos, e, mesmo não 
sendo explicitamente o Governador no sentido jur(dico e 
pleno do termo, vai administrar o Distrito Federal mo­
mentaneamente. 

Neste sentido, Sr. Presidente, deixo expresso que não 
se trata de uma sessão para ouvir o indicado para Gover­
nador, e sim uma sessão aberta em que a Comissão do 
Distrito Federal recebe a visita daquele que vai adminis­
trar transitoriamente o governo do Distrito Federal. 
Apenas desejo ter a confirmação desta minha dúvida, ou 
a manifestação de V. Ex•, porque creio tê-la ouvido de V. 
Ex• Então, queria ter Confirmada essa informação, até 
para o funcionamento procedimental e regimental dos 
trabalhos. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, quanto 
é difícil falar na Nova Rep6blica. (Risos) Estou pedindo 
um sim ou não. Jâ ouvinlos durante 10 minutos a pala­
vra, de uns, 15 minutos a palavra de outro, e não ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Nobre Se­
nador Helvfdio Nunes, teremos a maior honra e o maior 
prazer em ouvir e douta palavra de V. Ex• 

Agradeço o esclarecimento do nobre Senador Carlos 
Chiarelli, pois sei que V. Ex• está absolutamente ciente 
do caráter. Entretanto, creio que S. Ex• falou menos 
para V. Ex• ou para mim e maiS-para o público que aqui 
está, que não se trata, realmente, de uma reunião clássica 
da Comissão, que seria secreta para lriquírir o indicado 
para Governador do Distrito Federal. 

Estamos ansiosos para ouvir as palavras de V. Ex• 
Peço que continue. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Desenganado, de que 
não terei a palavra, afirmativa ou negativa, do Ministro, 
prosseguirei, Sr. Presidente. 

O SR. RONALDO COSTA COUTO (fora do 
microfone-inaudível.) 

O SR. HEL VIDIO NUNES- Sr. Ministro, peço a V. 
Ex• reCeba a minha participação com o maior respeito. 
Tenho V. Ex• com o maior respeito e grande admiração, 

-pelas informações que ouvi desde a semana passada, 
· sÕbreiudo pelo depoÍmento que o Senador M uiiTo Badã.­
r6 prestou, hoje, no plenário do Senado Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. RONALDO COSTA COUTO (Fora do Micro· 
rone)- Estou aqui na condição de Ministro, designado 
para responder interinamente pelo Governo do Distrito 
Federal, situação esta produto de dois eventos. Primeiro, 
o desejo do Presidente José Sarney de homenagear o Pre­
sidente Tancredo Neves, que, todos sabemos, tem um 
nome definido para ocupar o Governo do Distrito Fede­
ral, nome esse que não trouxe a público. Então, se aguar­
da que o Presidente Tancredo Neves, em processo de re­
cuperação, Possa explicitar esse nome. Segundo, estou 
aqui tambêm na condição de democrata que quer visitar 
a Casa do Povo, quer visitar o Legislativo como seu pri­
meiro ato -cOmo Governador_ interino. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Muito bem! Meus 
aplausos. 

Chegaram duas mensagens ao Senado Federal, ambas 
datadas do dia 3 de abril. A primeira: 

"Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que, na 
forma da lei e para os devidos fins, acabo de nomear 
o Dr. Ronaldo Costa Couto, Ministro de Estado do 
Interior, para exercer em caráter interino, como 
substituto, o cargo de Governador do Distrito Fe­
deral." 

A segunda: 

''Para os devidos fins, tenho a honra de comuni­
car a V. Ex• que, na forma da lei, acabo de designar 
o Dr. Ronaldo Costa Couto, Ministro de Estado do 
Interior, para exercer em caráter interino, como 
substituto, o cargo de Governador do Distrito Fe­
deral.» 

Na realidade, a primeira mensagem, traduzida ante­
riormente no decreto de 3 de arit de 1985, publicado no 
""Diário Oficial" de hoje, diz que V. Ex• foi nomeado 
para exercer, como substituto, em caráter interino, o car~ 
go de Governador do Distrito Federal. 

Antes que esse novo ato seja publicado no Diário Ofi­
cial, prevalece a nomeação, e não a designação. 

Então, V. Ex• hoje foi nomeado, e amanhã, quando 
circUlar novo Diário Úficial, será designado. 

Se estas ã.ltei-ilções fOssem produzidas no Governo an~ 
terior, Governo que não respeitava lei, que desobedecia 
à Constituição, ainda se justificava, porque, afinal de 
contas, lá no Nordeste- sou nordestino, sou do Piauí 
- diz-se com muita propriedade, com muita sabedoria: 
.._(:~teiro que faz um cesto faz um cento". 

Em menos de 24 horas V. Ex~ vai passar de Governa~ 
dor nomeado a Governador interino. 

Acredito que não é com esta Nova Rep6blica que V. 
Ex• sonha. 

O Nordeste está passando um dos momentos dificeis 
da sua história. Depois de 5 anos de seca, agora estamos 
vivendo um perÍodÓ de enchentes. A esta altura, cerca de 
250 mil flagelados estão à espera de. providências mais 
urgentes, mais prontas, mais efetivas do Governo. En­
quanto islo, aqui estamos discutindo sobre se V. Ex• foi 
nomeado ou se foi designado. O que me causa espécie, 
Excelência, é que, de acordo com a lei, que jâ foi revoga­
da, não por uma lei da mesma categoria, mas pela Lei 
das leis que é a Constituição, V. Ext foi nomeado para 
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exercer a Governadoria do Distrito Federal pelo prazo 
de 30 dias. 

Amigo, admirador do Presidente Tancredo Neves, 
tanto quanto os demais brasileiros, torço, peço e rezo 
pela recuperação da_ saúde do ex-Senador, do ex­
integrante da Comissão de Constituição e Justiça -
Tancredo Neves. 

Perguntõ: se, por acaso, o Presidente Tancredo Neves, 
no prazo de 30 dias, não tiver condições de saúde para 
assumir o Governo, como ficará a situação do Distrito 
Federal? V. Ext será reconduzido? Se isto ocorrer, V. Ex• 
poderá ser reconduzido "n+ l" vezes. Neste caso, ai­

-c.ançaremos aquela situação jurídica a que me referi na 
tarde de hoje no Ptenârio do S_enado Federal: estamos 
face a uma fraude à lei. 

Veja V. Ex• que não há nenhum ataque, não hâ ne­
nhum doesto nas minhas palavras. 

Esta é a Comissão--do Distrito Federal e, como inte­
grante desta Comissão, aqui vim para fazer estas colo­
cações, com todo o respeito a esta figura ímpar do Presi­
dente e com a maior consideração a V. Ex• 

O SR. RQNALDO COSTA COUTO - Caro Sena· 
dor Helvidio Nunes, essa homenagem do Presidente Sar­
ney ao Presidente Tancredo Neves, deixando que explici­
te o nome dã. pessoa que indicará para exercer, em ter­
mos efetivoS, durante o horizonte de Governo, a Oover­
nança do Distrito Federal, creio que essa indicação do 
Presidente Tancredo Neves não necessariamente terá 
que aguardar a sua possse. Basta que o Senhor Presiden­
te possa comunicar-se CO"!TI o Presidente Sarney, que lhe 
está prestando essa homenagem, Esperamos em Deus 
que isto se dê muito b!evemente. 

O SR. HELV1DIO NUNES- E se não acontecer?! 
Intervenções fora do microfone - (lnaudíveis) 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Sr. Presidente, 
usando da palavra brevemente, saúdo o Ministro Costa 
Couto e agradeço, em nome desta Comissão, sua visita. 

Entendemos, que houve uma situação de fato criada 
com a vacância do cargo de Governador do Distrito Fe­
deral. Essa vacância, essa acefalia de poder no Distrito 
Federal não se deveu à vontade política nossa, nem do 
Congresso N acionai, nem do Presidente em exercfcio J o­
sé Sarney. 

A admiriiStfação pública brasileira não admite a acefa­
lia, não admite a vacância de cargo. Então, o Govern_o, a 
meu ver, acabou agindo bem designando interinamente 

- o Ministro Costa Couto para responder, até que se possa 
resolver a respeito da nomeação do novo Governador do 
Distrito Federal, pela AdministraÇão desta Unidade _da 
Federação. 

Portanto, em meu nome e - estou certo - em nome 
da Maioria, agradeço a presença de V. Ext, Ministro 
Costa CoutO, nesta Comissão. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Não haven· 
do mais nenhum Sr. Senador que queira fazer uso da pa­
lavra, declaro encerrada a presente reunião, com os meus 
agradecimentos ao-Ministro Costa Couto, (Muito bem! 
Palmas) 

(Encerra-se a reunião às 18 horas e 15 minutos.) 


